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APRESENTAÇÃO  

O saneamento básico, segundo a Lei nº 11.445/2007, é 

composto pelos serviços de abastecimento de água, de esgotamento 

sanitário, de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e de 

drenagem e manejo das águas pluviai s urbanas, os quais devem ser 

objeto do Plano Municipal de Saneamento  Básico.  

O conteúdo do Plano de Saneamento Básico deve abranger, no 

mínimo, os seguintes elementos (art. 19):  

      Diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições 

de vida, util izando sistema de indicadores sanitários, 

epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando 

as causas das deficiências  detectadas;  

      Objetivos e metas de curto, médio e longos prazos para a 

universalização, admitidas soluções graduais e progre ssivas, 

observando a compatibilidade com os demais planos 

setoriais;  

      Programas, projetos e ações necessárias para atingir os 

objetivos e as metas, de modo compatível com os 

respectivos planos  plurianuais  e com  outros

 planos  governamentais correlato s, identificando 

possíveis fontes de financiamento; Ações para emergências 

e contingências;  

Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática 

da eficiência e eficácia das ações  programadas.  

São ainda requisitos para os Planos Municipais de Saneamento  

Básico:  
 

      Ser compatíveis com os planos das bacias hidrográficas em 

que estiverem inseridos (§ 3º, art.  19);  

      Ser revistos periodicamente, em prazo não superior a 

quatro anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual 

(§ 4º, art.  19);  

      Ter assegurada ampla divulgação de suas propostas e dos 

estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de 

audiências ou consultas públicas (§ 5º, art.  19);  
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      Dispor de uma entidade reguladora para verificação do 

cumprimento dos planos de  saneamento por parte dos 

prestadores de serviços (parágrafo único, art.  20).  

A Lei 11.445/2007 no seu artigo 11 também estabelece a 

obrigatoriedade dos planos municipais de saneamento apresentarem 

estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico - finan ceira da 

prestação universal e integral dos serviços (II, art. 11).  
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CARAPICUÍBA  
 

Topônimo  

O nome "Carapicuíba" tem origem na língua tupi ou na língua 

geral meridional. Porém seu significado ainda é controverso, podendo 

significar:  

    "peziza (um tipo de cogumelo) ruim (para comer)" 

(karapuku , peziza + aíb , ruim + a,  sufixo)  

    "carapicus (uma espécie de peixe) podres (para comer)" 

(akará , acará + puku , comprido + aíb , ruim + a,  sufixo)  

    "pé de carapicu (uma espécie de arbusto) ( carapicu ,  carapicu  

+ yba , pé)  

    "aquele que se resolve em poços": derivado de Quar - I -Picui -  

Bae , que era o nome dado pelos índios ao ribeirão que, 

cortando a cidade, faz divisa com Osasco e que delimita uma 

das divisas entre as cidades de Osasco e Cotia, na altura do 

qui lômetro 20 da Rodovia Raposo  Tavares.  

História  

A história da cidade está ligada aos índios, tanto que um dos 

locais culturais obrigatórios para visitação é justamente a Aldeia de 

Carapicuíba. Foi uma das doze aldeias fundadas pelo padre José de 

Anchieta (p or volta de 1580) quando de sua chegada a São Paulo. 

Pertenceu a Barueri, que, antes, fazia parte do município de Santana 

de Parnaíba. Carapicuíba era ponto de passagem e parada dos 

bandeirantes em direção ao interior. Afonso Sardinha, dono de terras 

doada s pelo rei de Portugal na região, aproveitou -se da mão de obra 

escrava indígena para o cultivo de suas terras. Também construiu 

uma capela em 1590. Mas suas intenções fracassaram e Afonso 

Sardinha voltou a Portugal. A região, a partir de 1610, viveu em clima 

tenso devido aos conflitos entre brancos e índios. Por volta de 1770 , 

o local começou a progredir. Nos arredores da capela, foram 

construídas malocas para abrigar pequenas famílias e comércio. 

Paralel amente, espetáculos de folclore  eram exibidos, fazendo, da 

Aldeia de Carapicuíba, o maior centro de folclore de São Paulo na  

época.  

http://pt.wikipedia.org/wiki/1770
http://pt.wikipedia.org/wiki/Folclore
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo
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Em meados de 1854, o Barão de Iguape comprou terras na 

região, dando - lhe o nome de Fazenda Carapicuíba. Em 1923, a 

Fazenda Carapicuíba foi vendida a Delfino Cerqueira, que, anos mais 

tarde, contratou uma empresa para lotear e construir ruas em suas 

glebas. O  desenvolvimento efetivo da cidade, que, à época, era ainda 

um pequeno vilarejo, deu -se com a chegada da Estrada de Ferro 

Sorocabana em meados de 1875, que ligava a capital paulista a Itu , 

no interior. Po rém, a primeira estação (embarcadouro) em seus 

arredores foi construída em 1921, distante 22 quilômetros da estação 

Julio Prestes, e chamou -se Sylvania. Logo depois, foi construído um 

desvio para a construção, nos arredores do quilômetro 21 da via 

férrea: um desembarcadouro de gado destinado ao abate. Muitos 

funcionários da ferrovia e do abatedouro fixaram residência no 

vilarejo, que tomava ares de cidade. Em 1928, Carapicuíba já era 

distrito policial. Na década de 1930, os pioneiros já acreditavam no 

povoa do que nascia, porque a região possuía clima excelente e terras 

apropriadas para a cultura de batatas, cereais, legumes, hortaliças, 

castanheiro -europeu e amoreira. Nesta época, cerca de 60 famílias 

japonesas exploravam parte das terras, a título de arrend amento, 

cooperadas na atualmente extinta Cooperativa Agrícola de Cotia. O 

pioneirismo japonês em Carapicuíba foi marcado pelas famílias Wada, 

Ishimaru, Morioka, Iwakura, Tamai, Hanassumi, Massazumi, Okada, 

Kakizaki, Ueta, Sakamoto, Magarifuchi, Arakawa e  outras.  

Geografia  

O município possui altitude média de 717 metros. Tem, como 

limites, os municípios de:  

    Barueri a oeste  e 

norte.    Osasco a  leste.  

    Cotia a  sul.  

    Jandira a  sudoeste.  
 

O clima da cidade, como em toda a RMSP, é o subtropical. A 

média de temperatura anual gira em torno dos 18 graus centígrados, 

sendo o mês mais frio julho (média de 14 C) e o mais quente 

fevereiro (média de 22 C). O índice pluviométrico anual fica em torno 

de 1.383 milímetros.  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Itu
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Demografia  

A população do município de Carapicuíba, de acordo com o 

último censo realizado pelo IBGE -  Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, divulgado em 1º de dezembro de 2010, apresenta os 

seguintes dados:  

Å População masculina: 179.353 habitantes -  48,49%,  

Å População feminina: 190 .555 habitantes -  51,51%,  

Å Total das populações por gênero: 369.908 habitantes  -  100,00% , 

Å Zona urbana: 369.908 habitantes -  100,00% , 

Å Zona rural: 0 habitante -  0,00% , 

Å Total da população do município: 369.908 habitantes  -  100,00% , 

Å Área de 34,967  km² , 

Å Densidad e Demográfica de 10.575,7  hab/km².  

Indicadores sociais  

Mortalidade Infantil até 1 ano(por mil): 11,37  
 

Å Expectativa de vida  (anos):  1,35  

Å Taxa de Alfabetização:  93,73%  

Å Índice de Desenvolvimento Humano (IDH -M):  0.749 (Alto)  

Å IDH -M Renda: 0.721  (Alto)  

Å IDH -M Lon gevidade: 0.842  (Muito  Alto)  

Å IDH -M Educação: 0.693  (Médio)  

Fonte: IPEA/DATA, dados do Censo 2010  

Saúde  

O município conta com o Hospital Geral de Carapicuíba -  

Cruzada Bandeirante São Camilo; o Pronto -Socorro da Vila Dirce; 

Pronto -Socorro da Cohab II, com a tendimento psiquiátrico; Pronto -  

Socorro Infantil do Centro; Centro de Atenção Psicossocial Álcool e 

Drogas; Centro de Atenção Psicossocial II; um AME na Cohab V; 2 

unidades do Brasil Sorridente (um na Cohab V e outra na Vila Menk); 

além de 13 UBSs -  Unida des Básica de Saúde localizadas nos 

principais bairros da cidade. A área vem recebendo vários 

investimentos, como a unidade de pronto atendimento do Parque 

Santa Tereza, que está em fase de construção, bem como o Pronto -
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Socorro Infantil da Vila Dirce e as UBSs da Aldeia e do Parque 

Jandaia, também em  construção.  

 

Lazer e Turismo  

A cidade conta com diversos parques e praças, sendo os mais 

famosos deles: o Parque dos Paturis, no bairro Cohab V/Cohab II; 

parque Gabriel Chucre, localizado na vila Gustavo Correi a, próximo ao 

Centro de Carapicuíba; Parque Aldeia de Carapicuíba; localizado no 

bairro Aldeia de Carapicuíba, que conta com um centro histórico, a 

Praça da Aldeia Jesuítica, fundado em 1580, que possui, além de uma 

igreja católica fundada na época da colo nização portuguesa, uma 

biblioteca pública, uma exposição permanente sobre povos indígenas  

e uma delegacia de polícia, além de um pequeno centro comercial. Na 

praça, ocorrem várias festas ao longo do ano, como a Festa de Santa 

Cruz, entre outras, com músi ca popular e ambiente que lembra 

pequenas cidades do  interior.  

O Parque Aldeia de Carapicuíba, possui ainda um teatro ao ar 

livre, onde é apresentada, todos os anos, a peça A Paixão de Cristo, 

que reúne cerca de 30 mil pessoas anualmente, além de shows no 

Dia da Criança. A cidade conta ainda com o teatro Jorge Amado, 

situado na avenida Míriam, no Centro, próximo à Câmara dos  

Vereadores.  

Há, ainda, diversos outros pontos de lazer espalhados pela 

cidade, como o Parque do Planalto, Praça das Árvores, Praça das  

Noivas, Praça de Esporte, Cultura e Lazer no Bairro  Ariston.  

Esportes  

A cidade possui vários ginásios poliesportivos, como o Ginásio 

Ayrton Senna (conhecido como Senninha) e o Ginásio Tancredo 

Neves (conhecido como Tancredão), além de pequenos estádios 

espalhados em alguns bairros do município. Em Carapicuíba, existem 

diversos times de futebol amador, que realizam, todos os anos, um 

campeonato com  jogos abertos ao público.  
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Educação  

O município possui 57 escolas estaduais, 06 escolas municipais 

de ensino fundamental, 42 creches/pré -escolas distribuídas ao longo 

da cidade. Para o ensino superior, conta com a FALC -  Faculdade da 

Aldeia de Carapicuíba, a FNC -  Faculdade Nossa Cidade, a ETEC e a 

FATEC de Carapicuíba. A área vem recebendo vários investimentos, 

como a reforma geral das atuais escolas municipais com quadras 

cobertas, construção de 16 creches por meio do programa Pró 

Infância do Governo Federal, e construção de um Serviço Social da 

Indústria na Vila Gustavo Correia.  

Transportes  
 

Ferroviário  

O munic ípio é servido pelos trens da linha 8 da Companhia 

Paulista de Trens Metropolitanos, contando com duas estações: 

Carapicuíba e Santa Terezinha.  

Rodoviário  

A cidade possui 03 empresas de ônibus urbanos: ETT 

Carapicuíba,Del Rey Transportes e Viação Osasco -  Filial (Antiga 

Himalaia). A ETT Carapicuíba e a Del Rey Transportes fazem linhas 

municipais ligando os bairros ao centro (Estação Carapicuíba) ou a 

Estação General Miguel Costa em Osasco (antiga Estação quilômetro  

21) e intermunicipais ligando a cidade as cida des de Osasco, Barueri, 

Cotia, São Paulo e Santana de Parnaíba. A Viação Osasco opera 

apenas linhas intermunicipais. A cidade possui acesso pelo Rodoanel 

Mário Covas (SP -21) e Rodovia Raposo Tavares  (SP-270).  

Mídia  

Carapicuíba possui cinco jornais com sede  em seu território: 

Cidade de Carapicuíba (o mais antigo), Primeira Edição, Cidade em 

Alerta, Jornal Metrópole e o Gazeta do Povo Regional. Além de outros 

com sede em outras cidades que também circulam pela cidade, como 

o Diário da Região, Visão Oeste, Tri buna Regional, Jornal d'Aqui, 

Página Zero e o Jornal do Trem.  
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CAPÍTULO 01  
DIAGNÓSTICO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO  

 

INTRODUÇÃO  
 

Este Capítulo 01 descreve o Diagnóstico do Plano de 

Saneamento Básico de Carapicuíba.  

Conforme a Lei 11.445/2007, o conteúdo do  Plano de 

Saneamento Básico deve abranger, no mínimo, (entre outros incisos) 

os seguintes elementos (art.  19):  

I. Diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de 

vida, utilizando sistema de indicadores sanitários, 

epidemiológicos, ambientais e soc ioeconômicos e apontando 

as causas das deficiências  detectadas.  

Dividido em 04 ítens o diagnóstico abordará os serviços de 

abastecimento de água; de esgotamento sanitário; os aspectos 

financeiros da prestação dos serviços de abastecimento de água e de 

esgo tamento sanitário e, por fim, a drenagem e manejo das águas 

pluviais urbanas.  

No contexto da Lei n. 11.445/2007 são componentes do 

saneamento básico o abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e ma nejo 

das águas pluviais urbanas, os quais devem ser objeto do Plano 

Municipal de Saneamento  Básico.  

O componente ï limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos 

ï não será abordado neste diagnóstico, pois, fora desenvolvido em 

planejamento específico.  
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1. ABAS TECIMENTO DE  ÁGUA  
 

O abastecimento de água potável é constituído pelas 

atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao 

abastecimento público de água potável, desde a captação até as 

ligações prediais e respectivos instrumentos de medição. Isso 

significa a captação em um corpo  hídrico superficial ou subterrâneo, 

o tratamento, a adução, a reservação e a distribuição até os pontos 

de medição. Trata -se de um importante indicador do desenvolvimento 

de um país, principalmente pela sua estreita relação c om a saúde 

pública e o meio ambiente. A prestação dos serviços de 

abastecimento de água no município de Carapicuíba está sendo 

praticado pela SABESP ï Companhia de Saneament o Básico do 

Estado de São Paulo . No presente o município de Carapicuíba está 

negoci ando junto à SABESP para continuar a ser a operadora dos 

serviços de abastecimento de água e de esgoto do município.  

 

Plano Diretor de Abastecimento de Água da Região  Metropolitana  

de São  Paulo  

 

De acordo com a Revisão do Plano Diretor de Abastecimento de  Água 

da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), elaborado pela Encibra 

e Hidroconsult, em 2004, os estudos específicos existentes sobre o 

abastecimento de Carapicuíba foram elaborados pela Hydraplayne 

Planejamento e Consultoria Ltda, em maio de 1997. Ap resenta -se, 

Tabela 1 , Tabela 2  e Tabela 3 , os parâmetros adotados, as demandas 

calculadas para o período do estudo e a metodologia utilizada para a 

projeção popula cional, para os três setores de abastecimento que 

compõem a área do município de Carapicuíba: Setor Carapicuíba -  

Centro, Setor COHAB -Carapicuíba , Setor Deriv. COHAB e Setor Vila  

Dirce.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE CA RAPICUÍBA/SP  

23 
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

   

 

Com relação à disponibilidade hídrica para a Região 

Metropolitana de S ão Paulo, foi elaborado, em 2013, o Plano Diretor 

de Aproveitamento Hídrico da Macrometrópole Paulista.  

 

Ele incorpora os estudos realizados no âmbito deste Plano 

Diretor de Abastecimento de Água da Região Metropolitana de São 

Paulo e avalia outras possibi lidades, assunto que é tratado a seguir.  

1.1.1. Plano Diretor de Aproveitamento Hídrico da 

Macrometrópole Paulista  

Outro importante estudo que trata a questão da produção de 

água para a RMSP e, portanto, envolve o abastecimento de 

Carapicuíba, é o Plano Diretor d e Aproveitamento Hídrico da 

Macrometrópole Paulista.  

A Macrometrópole Paulista compreende áreas de oito Unidades 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos ï UGRHIS que compõem a 

organização estadual para a gestão de recursos hídricos. Estão 

inseridas nessa áre a quatro Regiões Metropolitanas (São Paulo, 

Baixada Santista, Campinas e a do Vale do Paraíba e Litoral Norte) e 

três aglomerações urbanas (Jundiaí, Piracicaba e Sorocaba).  

A Macrometrópole Paulista possui uma área aproximada de 52 

mil quilômetros quadrado s e população superior a 30,8 milhões de 

habitantes (75% da população estadual), distribuídos em 180 

municípios.  

O Mapa 1  apresenta a delimitação do território da 

macrometrópole paulista.  
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Mapa 1 -  Perímetro da Macrometrópol e Paulista.  
 

Fonte: Plano Diretor de Aproveitamento Hídrico da Macrometrópole Paulista  

 
O estudo projeta o crescimento da demanda por água, 

apresenta as alternativas para a expansão da oferta e propõe as 

medidas necessárias para garantir a sustentabilidad e do 

abastecimento público e demais usos dos recursos hídricos na região 

até o horizonte de 2035.  
 

Conforme  diagnostica  o estudo,  as análises  realizadas 

evidenciam  que:  

   A atual configuração de estruturas hidráulicas na região da 

Macrometrópole não disp õe de capacidade para garantir as 

vazões necessárias ao atendimento, no médio e no longo 

prazo, do aumento da demanda projetada e para enfrentar 

uma situação hidrológica muito  desfavorável;  

   Há a necessidade do desenvolvimento de novas fontes de 

suprime nto hídrico e do aumento da capacidade de 

armazenamento de água  bruta;  
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Demanda de Água (m 3/s) ð 2035 

UGRHI Tendencial  Intensificação do crescimento  Ações de Controle 

Operacional  

 

   Há a necessidade de outras importantes medidas, tais como 

o controle de perdas nos sistemas de abastecimento de água, 

a promoção do uso racional da água (gestão de demanda) e 

o de senvolvimento das tecnologias de reúso de  água;  

   Existem insuficiências do atual modelo de gestão da alocação 

das águas, especialmente para fazer frente a episódios 

críticos de escassez  hídrica.  

O estudo estima a necessidade adicional de 60m 3/s de água para 

atender a uma demanda que poderá chegar a 283m 3/s em 2035. A 

Tabela 4 a seguir apresenta a demanda de água na Macrometrópole 

Paulista, para três cenários de crescimento da  demanda.  

Tabela 4 -  Demanda de água na Macromet rópole Paulista  
 

 

 

 
 Urban

o 
Irrigaçã

o 
Industri
al  

Urban
o 

Irrigaçã
o 

Industri
al  

Urban
o 

Irrigaçã
o 

Industri
al  

02 -  Paraíba do Sul  7,85  6,64  6,96  8,45  6,64  7,75  6,49  5,81  6,67  

03 -  Litoral Norte  1,34  0,10  0,59  1,58  0,10  0,70  0,95  0,10  0,55  

05 -  Piracicaba / C apivari / 

Jundiaí  

22,37  19,24  17,1

3 

24,98  19,23  18,88  18,79  17,30  16,33  

06 -  Alto Tietê  82,84  4,54  39,5

6 

86,72  4,54  40,31  72,40  3,96  37,70  

07 -  Baixada Santista  9,29  0,03  10,1
2 

10,97  0,02  12,10  6,69  0,02  9,61  

09 -  Mogi - Guaçu  2,44  10,77  4,91  1,98  10,76  4,21  2,02  9,68  4,68  

10 -  Tietê/Sorocaba  8,10  20,48  7,59  8,46  20,47  7,39  6,39  17,81  7,24  

11 -  Ribeira do Iguape/Litoral 

Sul  

0,18  0,01  0,00  0,15  0,00  0,00  0,16  0,00  0,00  

Total por Uso  134,41  61,80  86,8

6 

143,3

1 

61,80  91,36  113,93  54,71  82,80  

Total das Dema ndas   283,07    296,47    251,44   

Fonte: Plano Diretor de Aproveitamento Hídrico da Macrometrópole Paulista  

 
Para a identificação de novas alternativas de aumento da 

disponibilidade hídrica na área de estudo, foi feito um inventário dos 

mananciais disponív eis e das formas de aproveitamento dos mesmos, 

que foram denominados esquemas hidráulicos. Os esquemas 

hidráulicos constituem -se em alternativas de fontes de suprimento de 

água para o atendimento às demandas incrementais da 

Macrometrópole. A Figura 1 , a seguir e a Tabela 5 , resumem por região 

hidrográfica da Macrometrópole, o universo dos mananciais 
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inventariados, bem como, para cada arranjo.  

 

Figura 1 -  Mananciais considerados para a formação do s arranjos hidráulicos  
 

Fonte: Plano Diretor de Aproveitamento Hídrico da Macrometrópole Paulista  
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Tabela 5 -  Demandas médias a serem supridas por cada esquema hidráulico e pelos arranjos estudados  

 

Esquemas  Arranj o 

1 

Arranjo 

1A 

Arranjo 

2 

Arranjo 

3 

Arranjo 

4 

Arranjo 

5 

Arranjo 

6 

Arranjo 7  Arranjo 

8 

Arranjo 

9 

1A ï Itatinga ï Itapanhaú  4,63  4,63  4,58  4,59  4,46  4,67    4,56  4,57  

3 ï Braço do Rio Pequeno -Billings  2,23  2,23  2,14   2,23   2,27   1,19  1,15  

9 ï Alto Juquiá ( França ï ETA Cotia)  16,42       14,98   14,95   

10 ï São Lourenço ETA Embu Guaçu ï Alto Sorocaba    4,70   4,70      4,70  

12, 12ª ï São Lourencinho ï ETA Embu Guaçu ï Alto 

Sorocaba  

 16,42          

6A ï Jaguari Atibainha      4,41  5,13  1,29  3,98  1,45   

7A ï Guar arema ï Biritiba        4,69  4,24    

13 -  Barragem Piraí  1,33  1,33  1,33  1,33    1,33   1,23  1,23  

14 ï Barragem Jundiuvira ï Piraí  0,80  0,80  0,80         

15 ï Barragem Campo Limpo  0,76  0,76  0,76  0,76        

16, 17 ï Barragens Pedreira e Duas Pontes  4,42  4,42  4,63  3,17    4,47   4,71  4,72  

19 ï Atibaia ï Indaiatuba        1    

19A ï Atibaia ï Rio Jundiaí      0,20  0,20  0,20  0,20    

21 ï Jurumirim ï ETA Cotia    9,80  15,75  6,76  11,66   12,39   11,20  

22 ï Sarapuí ï Sorocaba ï Salto ï Reservatório ï Piraí ï 

Indaiatuba  

    0,54  0,54   0,54    

22A ï Sarapuí ï Sorocaba ï Salto ï Reservatório Piraí     0,26        

21 A ï Reservatório Cabreúva -  Barueri         Incluso 

no 12,39  

  

23 ï Barragem Pedreira ï R. Atibaia ï R. Jundiaí  ïIndaiatuba          1,69  1,64  

Vazão Média Suprida  em 2035 (m³/s)  30,59  30,59  28,74  25,86  23,30  22,20  30,23  21,35  29,78  29,21  

Fonte: Plano Diretor de Aproveitamento Hídrico da Macrometrópole Paulista  
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Outros estudos relacionados ao abastecimento de Carapicuíba, 

indicados no Plano Diretor de Abasteciment o de Água da RMSP são 

relacionados na Tabela 6 .  

Tabela 6 -  Estudos existentes referentes ao abastecimento de água de 

Carapicuíba  

 

Número  

do  

Relatóri

o  

 

Estud

o  

 

Observaç

ões  

 

 
003 / 

2001  

 

Obras de Duplicação do SAM 
OESTE 

Jardi m Mutinga ï Vila 
Iracema  

 

Avaliação da dupl. da alça Oeste entre 

Jardim Mutinga e  V. Iracema, otimizar a 

transferência de adução p/ Osasco, 

Carapicuíba e Baixo Cotia.  

 

 

028 / 

2001  

 

SAM ALÇA OESTE -  
Duplicação do Trecho  J. 

Mutinga á V. Iracema -  

Análise de  Viabilidade 
Técnica".  

 

Análise da viabilidade técnica de 

duplicação da Alça Oeste entre Jardim 

Mutinga e V. Iracema p/ atender os 

municípios de Osasco, Barueri e 

Carapicuíba.  

 

 

044 / 

2001  

 

Estudo Emergencial p/ 

Reativação da EE ZA 

Carapicuíba.  

 

Definir u ma proposta emergencial p/ 

abastecer a Zona Alta do setor 

Carapicuíba, a fim de minimizar a falta de 

água, devido à insuficiência no recalque.  

 

 

014 / 

2002  

 

Estudo da Adequação das 

E. E. (Z. A) da região oeste 

com IRA Crítico.  

 

Resumo dos Estudos do Morum bi Z. A e 

Carapicuíba Z. A juntamente com novos 

estudos nos setores de Jandira Z. A e 

Itapevi Zona Alta.  

 
Fonte: Plano Diretor de Abastecimento de Água da Região Metropolitana de São 

Paulo  

 

 

 

1.2. Projeção populacional e estimativa da demanda de  água  

 

 
1.2.1. Projeçã o  populacional  

 

A projeção populacional de Carapicuíba foi fundamentada  pelo 

estudo do SEADE, contratado pela SABESP.  

 

A Tabela 7 apresentada a seguir mostra a população obtida para 

o período de abrangência deste plano.  
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Tabela 7 -  Projeção da popul ação para o período do plano  

 
 

Ano  População  Ano  População  

2018  391.152  2033  416.430  

2019  393.446  2034  417.676  

2020  395.521  2035  418.803  

2021  397.375  2036  419.809  

2022  399.237  2037  420.818  

2023  401.108  

2024  402.988  

2025  404.740  

2026  406.363  

2027  407.992  

2028  409.628  

2029  411.271  

2030  412.712  

2031  413.947  

2032  415.187  

Fonte: SEADE 

 

 
1.2.2. Cálculo da demanda de  água  

 
A Tabela 8  mostra a demanda por água potável no município 

para este ano e as projeções anuais até o ano  de 203 7, horizonte de 

planejamento do presente Plano Municipal de Saneamento  Básico.  

Para o cálculo do volume de reservação necessário, utilizou -se o 

critério de Frühling, que estabelece que o volume mínimo requerido é 

igual a um terço do volume consumido  no dia de maior consumo. 

Justifica -se a adoção deste critério pelos seguintes motivos: (i) em 

função da indisponbilidade de dados referentes ao histograma de 

vazões afluentes e afluentes aos reservatórios; (ii) incerteza de dados 

históricos face à tendênc ia de redução da oferta de água potável na 

RMSP nos próximos anos, devido à crise nos sistemas produtores 

existentes.  
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Tabela 8 -  Demanda de água potável e volume de reservação necessário a Carapicuíba, para o perí odo de 201 8/203 3.  

ANO 
POP. 

URBANA 
(hab) 

% 
ATEND. 

POP. URB. 
ABAST. 
(hab.) 

PERCAPITA 
(l/hab.dia) 

CONS. PARCIAL 
DOMÉSTICO (l/s) 

Qind. 

CONS. TOTAL 
DOMÉSTICO + 

INDUSTRIAL (l/s) IP 
(%) 

VAZÃO DISTRIBUÍDA 
DOMÉSTICA + 

INDUSTRIAL (l/s) 
VOL. 

RESERV. 
(m³) 

Qmed. 
Qmax. 

Dia 
Qmáx. 
Hora 

Qmed. 
Qmax. 

Dia 
Qmáx. 
Hora 

Qmed. 
Qmáx. 

Dia 
Qmáx. 
Hora 

2014  391.089  100  391.089  180  814,80  977,70  1466,60  5,40  820,20  983,10  1472,00  20,00  1025,20  1228,90  1840,00  35392  

2015  394.296  100  394.296  180  821,50  985,70  1478,60  5,44  826,90  991,20  1484,10  20,00  1033,60  1239,00  1855,10  35682  

2016  397.433  100  397.433  180  828,00  993,60  1490,40  5,49  833,50  999,10  1495,90  20,00  1041,80  1248,80  1869,80  35967  

2017  400.499  100  400.499  180  834,40  1001,20  1501,90  5,53  839,90  1006,80  1507 ,40  20,00  1049,90  1258,50  1884,30  36244  

2018  403.469  100  403.469  180  840,60  1008,70  1513,00  5,57  846,10  1014,20  1518,60  20,00  1057,70  1267,80  1898,20  36513  

2019  406.342  100  406.342  180  846,50  1015,90  1523,80  5,61  852,20  1021,50  1529,40  20,00  1065,20  1276 ,80  1911,70  36773  

2020  409.114  100  409.114  180  852,30  1022,80  1534,20  5,65  858,00  1028,40  1539,80  20,00  1072,50  1285,50  1924,80  37024  

2021  411.767  100  411.767  180  857,80  1029,40  1544,10  5,69  863,50  1035,10  1549,80  20,00  1079,40  1293,90  1937,30  37264  

202 2  414.294  100  414.294  180  863,10  1035,70  1553,60  5,72  868,80  1041,50  1559,30  20,00  1086,00  1301,80  1949,20  37492  

2023  416.712  100  416.712  180  868,20  1041,80  1562,70  5,75  873,90  1047,50  1568,40  20,00  1092,40  1309,40  1960,50  37711  

2024  419.015  100  419.015  180  872,90  1047,50  1571,30  5,79  878,70  1053,30  1577,10  20,00  1098,40  1316,70  1971,40  37920  

2025  421.202  100  421.202  180  877,50  1053,00  1579,50  5,82  883,30  1058,80  1585,30  20,00  1104,20  1323,50  1981,70  38118  

2026  423.258  100  423.258  180  881,80  1058,10  158 7,20  5,84  887,60  1064,00  1593,10  20,00  1109,50  1330,00  1991,30  38303  

2027  425.179  100  425.179  180  885,80  1062,90  1594,40  5,87  891,70  1068,80  1600,30  20,00  1114,60  1336,00  2000,40  38477  

2028  426.976  100  426.976  180  889,50  1067,40  1601,20  5,90  895,40  1073, 30  1607,10  20,00  1119,30  1341,70  2008,80  38640  

2029  428.647  100  428.647  180  893,00  1071,60  1607,40  5,92  898,90  1077,50  1613,30  20,00  1123,70  1346,90  2016,70  38791  

2030  430.189  100  430.189  180  896,20  1075,50  1613,20  5,94  902,20  1081,40  1619,10  20,00  1127, 70  1351,80  2023,90  38931  

2031  431.632  100  431.632  180  899,20  1079,10  1618,60  5,96  905,20  1085,00  1624,60  20,00  1131,50  1356,30  2030,70  39061  

2032  432.947  100  432.947  180  902,00  1082,40  1623,60  5,98  908,00  1088,30  1629,50  20,00  1134,90  1360,40  2036,90  392 88  

2033  434.133  10  434.133  180  904,40  1085,30  1628,00  5,99  910,40  1091,30  1634,00  20,00  1138,00  1364,20  2042,50  39288  

Obs.: para o cálculo da vazão industrial, manteve - se para, cada ano, o percentual entre a vazão industrial de 2014 (informado pela Sab esp) e a vazão média do 
dia de maior consumo.  

Fonte. I&T  
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1.3. Sistema Produtor de Água  Potável  

 
1.3.1. Sistema Int egrado de Abastecimento de Água  

 

A Região Metropolitana de São Paulo abrange uma área de 8.051 

km², com aproximadamente 21 milhões de habitantes distri buídos por 

39 municípios. Destes municípios, 29 são atendidos pelo Sistema 

Integrado, sendo 24 municípios operados diretamente pela Sabesp. Os 

demais são atendidos por Sistemas Isolados. O mapa  2 mostra o 

sistema de abastecimento e a atuação da Sabesp na R MSP. 

 

Mapa 2 -  Abrangência do sistema integrado de abastecimento de água na 

RMSP 

 

 

 

O Sistema Integrado de Abastecimento Metropolitano ï SIM, é 

composto por 9 (nove) Sistemas Produtores, compreendendo nove 

estações de tratamento de água (ETAs) e um comple xo sistema de 

adução de água tratada, denominado Sistema Adutor Metropolitano ï 

SAM.  
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Esse sistema de adução é estruturado em 1.450 km de adutoras 

e 154 centros de reservação de água tratada, tendo sido projetado de 

forma a abranger a área metropolitana con urbada e interligar os 

principais Sistemas Produtores da Sabesp na região.  

O sistema de distribuição se compõe de cerca de 36.770 km de 

redes de distribuição, além de uma grande quantidade de boosteres e 

estações elevatórias.  

A Tabela 9 informa as caracter ísticas do SIM com informações 

atualizadas.  

Tabela 9 -  Sistema Integrado Metropolitano ï SIM -  Disponibilidades 

Hídricas e Capacidades Produtivas ï Principais Características  

SISTEMA PRODUTOR  
DISPONIBILIDADE  

HÍDRICA ï 2018  

(m³/s)  

CAPACIDADE 

NOMINAL  

(m³/s )  

Cantareira  33,0  33,0  

Guarapiranga  15,0  16,0  

Alto Tietê  14,0 (1)  15,0  

Rio Grande  5,5  5,5  

Rio Claro  4,0  4,0  

Alto Cotia  1,25  1,25  

Baixo Cotia  1,05  1,05  

Ribeirão da Estiva  0,1  0,1  

São Lourenço  6,4  6,4  

(1) Solicitado a ampliação da vazão para 16 m³/s . 

Cada Sistema Produtor corresponde, inicialmente, a uma 

determinada área de influência, proporcional à sua capacidade de 

produção e à demanda pelo atendimento, e geograficamente próxima à 

respectiva Estação de Tratamento de Água ï ETA.  

Por meio do SAM, e sses sistemas se interligam, possibilitando a 

transferência de água tratada entre as áreas de influência, de forma a 

se estabelecer a integração dos sistemas produtores para o 

atendimento à demanda da Região Metropolitana de São Paulo.  

O Mapa 3 apresenta os sistemas produtores, suas respectivas 

áreas de influência e as principais linhas de adução do SAM.  
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Mapa 3 -  Sistema Adutor Metropolitano e Áreas de Influência dos Sistemas Produtores do Sistema Integrado  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SABESP  



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAPICUÍBA/SP 

34 
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

 

 

 

 

O município d e Carapicuíba é integralmente atendido pelo 

Sistema Produtor Cantareira e pelo Sistema Produtor São Lourenço por 

meio do Sistema Adutor Metropolitano ï SAM. A Figura 4 visualiza essa 

situação.  

O Sistema Produtor Cantareira é composto por 6 represas que 

ju ntas possuem uma capacidade de armazenamento de quase 1000 

hm³ (ou 100 milhões de m³), é o maior sistema produtor da RMSP. 

Sua construção iniciou -se em 1973, com a represa Paiva Castro, sendo 

Jacareí a última barragem construída, em 1981.  

As represas Jagua ri, Jacareí, Cachoeira e Atibainha estão 

localizadas na Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 

(PCJ), enquanto que as represas Paiva Castro e Águas Claras 

localizam -se na Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. As represas são 

interligadas po r cerca de 28 km de túneis e canais, e contam com uma 

estação elevatória com capacidade para recalcar 33 m³/s de água em 

um desnível geográfico de cerca de 120 metros.  

As águas do Sistema Cantareira seguem para a ETA Guaraú, a 

maior estação de tratamento de água da RMSP, com capacidade de 

tratamento de água de até 33.000 l/s. Localizada na Zona Norte de 

São Paulo, Guaraú distribui por gravidade a água para quase toda a 

sua área de abrangência.  

A operação do sistema atende a diversos objetivos, 

prioritariam ente o abastecimento público da RMSP e atende a zona 

norte da RMSP, bem como a área central da Capital e parte das zonas 

leste e oeste, sendo responsável pelo abastecimento de 

aproximadamente 9 milhões de pessoas e eventualmente o controle de 

cheias na bac ia do Rio Piracicaba e regularização de vazões para os 

rios Jaguari e Atibaia (formadores do rio Piracicaba).  

Em 2018 -  para aumentar a segurança hídrica -  esse sistema foi 

interligado com a R epresa Jaguari ï CESP da Bacia P araíba do Sul a fim 

de possibil itar o transporte de água  nos dois sentidos. É possível 

transferir água da represa Jaguari -CESP da Bacia Paraíba do Sul para a 

represa Atibainha do Sistema Cantareira da Bacia PCJ e vice -versa.  

O Sistema Produtor São Lourenço está localizado na Bacia 

Hidr ográfica do Alto Juquiá e capta água do Reservatório Cachoeira do 

França para reforço e regularização do abastecimento público na zona 

oeste da RMSP.  

A água captada é encaminhada para a ETA Vargem Grande 
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Paulista que possui capacidade de tratamento de até  6.400 L/s. Este 

sistema produtor é composto de instalações com 50,2 km de adutora 

de água bruta, 26,3 km de adutora de água tratada, 4,8 km de quatro 

subadutoras e mais unidades operacionais (tomada de água, estações 

elevatórias, chaminés de equilíbrio, E TA e reservatórios) situadas no 

território de 7 municípios da RMSP além de Ibiúna.  

Tem capacidade de abastecimento para uma população estimada 

de 1,4 milhão de habitantes de 6 municípios da zona oeste da RMSP 

(Carapicuíba, Barueri, Jandira, Itapevi, Cotia,  Vargem Grande Paulista 

e Santana de Parnaíba), abastecidos também pelos Sistemas 

Produtores Alto Cotia, Baixo Cotia, Guarapiranga e Cantareira.  

O município de Carapicuíba é atendido pelo distribuidor principal 

do Sistema Cantareira e pela alça do SAM den ominada Alça 

Itaquaquecetuba/Arujá e possui uma reservação de água tratada com 

capacidade nominal total de 26.000m³, composta pelos reservatórios 

Centro (15.000m³), Pinheirinho (1.000m³), Vila Industrial (5.000m³) e 

Mônica (5.000 m³).  

 

1.4. Sistema de  distribui ção  

 
De acordo com os dados disponibilizados pelo SEADE o Município 

de Carapicuíba contava, em 201 7, com uma população total de 

388.871 habitantes, sendo a sua totalidade concentrada na área 

urbana, com 91 % no índice de atendimento de água.  

O sistema de di stribuição de água em Carapicuíba contava com 

99.180 (1) ligações ativas de água e 138.106 (1) economias ativas de 

água. Todas as ligações em área regulares existentes no município são 

hidrometradas.  

Em relação à distribuição de água, a extensão total da r ede 

secundária é de 622  km (1), enquanto que a extensão total de 

adutoras  é de 1 9 Km. De acordo com informações da Sabesp, a maior 

parte de rede de água foi assentada na década de 60 (4%) e no século 

21 (91%). A Tabela 10  -  Composição da rede de água de Carapicuíba com 

relação aos  materiais das tubulações  a seguir mostra a composição da 

rede de água em termos de materiais. A Tabela 1 1 mostra a 

composição da rede de  Cimento amianto em termos de  diâmetro.  

(1)  Dados fornecidos pela Sabesp (MO ï Unidade de Negócio  Oeste).  
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bela 10  -  Composição da rede de água de Carapicuíba com relação aos 

materiais das tubulações  

 

Composição da rede de água - Material (%) 
58%  25%  17%  0%  

Amianto  PVC Ferro Fundido  Ferro Galvanizado  

Fonte: Elaborado a partir de dados fornecidos pela Sabesp referentes a março/2013  

 

Tabela 1 1 -  Composição da rede de Cimento amianto com relação aos 

diâmetros dos tubos  

 

Tubulações de Cimento Amianto - Composição em termos de diâmetros 

90%  1%  3%  2%  1% 3% 

Җ млл ƳƳ 125 mm  150 mm  200 mm  250 mm җ олл ƳƳ 

      

Fonte: Elaborado a partir de dados fornecidos pela Sabesp referentes a Dez/201 7 

 
Em virtude do relevo muito acidentado, o que acarreta grande 

variação de pressão na distribuição, há 23 válvulas redutora s de 

pressão (VRPs) e dois  booster es (Nova Fazendinha e Alphaville 

Granja), para o atendimento às áreas com cotas topográficas mais 

elevadas.  

Outros dados importantes com relação à prestação do serviço de 

abastecimento de água são os relativos aos volumes  consumidos por 

economia e consumo per capita.  

Ainda no ano de 201 7, tivemos um volume micro medido de 

1.485.906 m 3/mês, o que resulta em um consumo per capita de 

127 ,4L/hab/dia . Verificou -se também, que o consumo médio por 

economia foi de 1 0,8m 3/mês/econom ia.  

Com relação à configuração do sistema de distribuição, 

Carapicuíba é dividida em quatro  setores de abastecimento: 

Carapicuíba Centro, Carapicuíba -Cohab , Carapicuiba ï Deriv Cohab  e 

Carapicuíba -Vila Dirce , como pode ser visualizado no mapa a seguir:
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Mapa 4 -  Delimitação dos setores de abastecimento em Carapicuíba  

 
 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

Fonte: Sabesp  
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1.6.1. Setor  Carapicuíba - Centro  

 
O setor Carapicuíba -Centro possui um centro de reservação com 

dois reservatórios circulares de 5.000 m³, cada um, qu e abastecem as 

duas zonas de pressão deste setor, o reservatório do setor 

Carapicuíba -  Vila Dirce e o Booster Baixo Cotia.  

Alimentadas pelo reservatório do setor Carapicuíba -Centro, há 

duas estações elevatórias; uma recalca a água até o reservatório do 

set or Carapicuíba -Vila Dirce, que atende a única zona de pressão, e a 

outra tem a função de atender a zona alta do setor  Carapicuíba -Centro.  

1.6.2. Setor Carapicuíba -Vila  Dirce  

 
Com forma circular e 10.000 m³ de capacidade o reservatório 

deste setor atende a única z ona de  pressão.  Previsto a execução de um 

segundo reservatório de 10.000 m³, com operação a partir de 2019.  

1.6.3. Setor  Carapicuíba - COHAB  

 
Este setor conta com um reservatório apoiado, de concreto 

armado, de forma retangular, com duas câmaras de 800 m³ de 

capaci dade, cada uma.  

1.7. Indicadores Operacionais de  Água  

 
A Sabesp trabalha com indicadores para controle operacional da 

qualidade da água e atendimento ao cliente.  

¶ Indice de ligações clandestinas ï ILC  

Indicador de ligações clandestinas na rede de distribuição, pois 

interfere diretamente na qualidade da água.  

1.7.1. Índice de reclamação de Água ï IRFA  

 
O IRFA, conforme Tabela 1 2 é um indicador que avalia as 

reclamações dos clientes em relaçã à falta d´água e intermitência no 

abastecimento.  Essas reclamações são provenientes da Central de 

Atendimento Telefônico (195) e são registradas no Sistema de Gestão 

Operacional da SABESP.  

O indicador é processado mensalmente por setor de 

abastecimento e ® expresso em ñn¼mero de reclama­»es por mil 
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liga ções de  §guaò. 

 

Tabela 1 2 ï Parâmetros para avaliação do IRFA  
 

  

Nº de reclamações/1000 ligações 
x mês  

 
 

Situaçã

o 

< 8  Normal  

8  ï 6  Atenção  

> 16  
 
 

Crítica  
 

 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados fornecidos pela Sabesp  referentes Dez/2013  

 

1.7.2. Índice de Regularidade da Distribuição ï IRD  

 
É um indicador que mede a eficiência da entrega de água ao 

consumidor final. Representa a porcentagem de tempo em que o 

cliente teve o produto entregue, em volume e pressão adequados ao 

seu consumo. O Gráfico 1 a seguir, apresenta a IRFA e o IRD de 

Carapicuíba no período de 2006 a 201 7, em valores médios anuais.  

 

Gráfico 1. Valores de IRFA e IRD para Carapicuíba  

 

 
 

 

Fonte: Elaborado  a partir de dados fornecidos pela Sabesp  
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1.7.3. Índice de Conformidade da Água Distribuída -  ICAD  

 
O Índice de Conformidade da Água Distribuída ï ICAD é um 

indicador utilizado pela Sabesp para medir a qualidade da água 

distribuída aos consumidores. Relaciona os números de resultados 

conformes obtidos nas análises como o  número de amostragens 

realizadas. O indicador é dado em porcentagem.  

As exigências a serem atendidas pela Sabesp ,  com relação ás 

características da água fornecida , são definidas pela Portaria de 

Consolidação 05/2017  do Ministério da Saúde e pela Resolução 

Estadual SS 065/ 16 . De acordo  com estas normas legais, os 

parâmetros analisados e controlados são :  cor, turbidez, cloro residual 

livre, flúor, coliformes totais e escherichia coli . De acordo co m 

informações da Sabesp, as anomalias identificadas são tratadas como 

prio r idades, face à grande importância que essas questões podem ter 

na saúde pública.  

Segue a evolução deste indicador nos últimos 5 anos, 

comparando o seu desempenho em relação ao IRQA :  

Gráfico 2. Valores de ICAD e IRQA para Carapicuíba  

 
Fonte: Elaborado a partir de dados fornecidos pela Sabesp  
 

1.7.4. Índice de Reclamação de Qualidade da Água -  IRQA  

 
O IRQA mede as reclamações dos clientes, recebidas pela Central 

de Atendimento Telefônico (195), referentes à qualidade da água 

(§gua suja, amarela, com gosto ou odor). Sua unidade ® ñreclama­»es 

por mil liga­»es ativas de §guaò por m°s.  
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1.7.5. Perdas na  distribuição  

 
A perda total na distribuição corresponde à diferença entre os 

volumes macromedidos (produção ou entrega nos reservatórios 

setoriais), que refletem a quantidade de água disponibilizada ao 

sistema, e os volumes utilizados (micromedidos + estimados + usos 

sociais, emergenciais e operacionais), no sistema  analis ado.  

As perdas podem ser divididas em:  
 

   Perdas reais (Físicas): decorrentes de vazamentos visíveis e 

não visíveis nas tubulações e extravasamentos nos 

reservatórios setoriais.  

   Perdas Aparentes (não físicas ou comerciais) :decorrentes 

da submedição d e hidrômetros, fraudes e falhas do sistema 

comercial da  operadora.  

De acordo com o Balanço Hídrico do sistema de distribuição de 

Carapicuíba, fornecido pela Sabesp, temos os seguintes valores de 

perda:  
 

Índice de Perdas Total (Físicas + Aparentes): 

41 %; Í ndice de Perdas reais (Físicas): 2 5%;  

Índice de Perdas Aparentes (não físicas ou comerciais): 

16%; Índice de perda de água de distribuição ï IPDt: 

248 L/lig. Dia.  

 

As principais ações relacionadas ao controle e redução de perdas na 

distribuição são:  

a. Perdas  Reais  

Gerenciamento de pressões na rede de distribuição; 

Gerencamento das falhas na infraestrutura de 

distribuição; Sistema de registro de falhas;  

Melhoria das peças, materiais e serviços  

Reabilitação de redes: considrando -se a grande quantidade de 

tubula ções de cimento amianto em Carapicuíba, este ítem 

assume grande importância. É condição necessária para que 

se mantenha a boa gestão do sistema, a realização de uma 

programação de substituição dessas tubulações, o que será 

tratado posteriormente;  
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     Substituição de ramais de ligação: a exemplo do item 

anterior, este item assume grande importância à medida que 

se tenha muitos ramais de ligação em ferro galvanizados. 

Deve ser uma política da manutenção a subtituição dos ramais 

de PEAD preto (antiga norma da ABNT) que apresentem 

sucessivas manutenções;  

Controle de vazamentos;  

Pesquisa de vazamentos não -visíveis;  

     Teste da vazão mínima noturna, quando o consumo é mínimo 

e a vazão representa, em grande parte, a perda de água por 

vazamentos visíveis e  não -visíveis;  

Controle tecnológico;  

Treinamento e certificação de mão de obra em detecção de 

vazamentos não visíveis;  

Agilidade e qualidade dos reparos;  

Treinamento e qualificação de mão de obra em reparos de 

vazamentos e na substituição de ramais.  

b. Perdas  Aparentes  

     Gerenciamento da macromedição (volume disponibilizado  ï 

VD);  

Gerenciamento da micromedição (volume utilizado ï 

VU); Inspeção e controle de ligações iregulares;  

Caça- fraudes;  

Inspeção de ligações inativas; 

Regularização de áreas 

invadidas;  

Gestão do processo comercial e dos usos 

especiais; Acompanhamento e controle dos usos 

especiais.  
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2. SISTEMA DE ESGOTAMENTO  SANITÁRIO  
 

O esgotamento sanitário é constituido pelas atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, 

tra tamento e disposição final adequada dos esgotos, desde as ligações 

prediais até o seu lançamento final no meio ambiente  de 

responsabilidade da SABESP  

Juntamente com os serviços de abastecimento de água, a 

prestação dos serviços de esgotamento sanitário do município de 

Carapicuíba está sendo praticado pela SABESP ï Companhia de 

Saneamento  Básico do Estado de São Paulo.  

 

2.1. Sistema de esgotamento na região Metropolitana de São Paulo  
ï RMSP  

 

O esgotamento sanitário na Região Metropolitana de São Paulo ï 

RMSP, em sua área mais conurbada, é feito pelo chamado Sistema 

Principal, enquanto que as regiões adjacentes, geralmente periféricas, 

são atendidas por sistemas de esgotamento próprios, denominados 

Sistemas Isolados.  

Os Sistemas Isolados, via de regra, correspondem  à localidades 

periféricas cujos estudos de viabilidade indicaram, como melhor 

solução a implantação de um sistema completo, com coleta, 

afastamento e tratamento dos esgotos gerados.  

Dos 39 municípios que compõem a RMSP, 26 deles, além do 

município de São Paulo, contam, integral ou parcialemnte, com bacias 

de esgotamento sanitário que possuem sistemas Isolados.  

O Sistema principal é constituído por 5 (cinco) grandes sistemas 

de esgotamento que são: Barueri, ABC, Parque Novo Mundo, São 

Miguel e Suzano.  

2.2. Trata mento de esgoto de  Carapicuíba  
 

De acordo com dados Sabesp, o IEC -  Índice de Economias 

Conectadas ao Tratamento de Esgotos em dez/17 é de 50%. Este percentual 

considera a relação entre as economias conectadas ao tratamento e as 

economias ativas  coletadas  de esgoto do município.  
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O tratamento de esgoto de Carapicuíba é realizado na Estação de 

Tratamento de Esgoto Barueri, inaugurada em 1988, que atende à 

maior parte da cidade de São Paulo e, também, aos municípios de 

Jandira, Itapevi, Barueri, Carapicuíba , Osasco, Taboão da Serra, 

Santana de Parnaíba, e partes de Cotia, Embu e Itapecerica da Serra.  

Localiza -se na margem esquerda do Rio Tietê, em terreno 

limitado por este curso d´água e pela estrada de ferro da antiga 

Fepasa, que hoje está integrada ao sist ema ferroviário da CPTM.  

Em 2018, a vazão média da ETE Barueri é de 11m3/s, o que 

corresponde a uma população aproximada de 5,3 milhões de pessoas 

atendidas. A capacidade atual da ETE é de 16 m3/s.  

Em sua concepção original, no âmbito do então Projeto 

Sane gran, foi prevista uma ETE com nove módulos de 7,0m3/s cada, 

atingido uma capacidade de tratamento, em final de plano, de 63m3/s, 

com a utilização do processo de lodos ativados convecional.  

Em 1985, com a revisão do Projeto Sanegran, foram 

estabelecidas no vas diretrizes para o esgotamento sanitário da RMSP, 

resultando na proposição de dois novos sistemas, Parque Novo Mundo 

e São Miguel, o que implicou na redução da capacidade final da ETE 

Barueri para 21,0m3/s. O processo de tratamento da ETE Barueri é do 

t ipo lodos ativados convencional. Em linhas gerais, o processo de 

tratamento é formado pelas seguintes etapas:  

a.  Fase  Líquida  

 
Tratamento Preliminar :  

 

Gradeamento grosseiro;  

Gradeamento médio;  

Caixas de areia aeradas.  

Tratamento Primário :  
 

 Decantadores Prim ários.  

Tratamento  Secundário :  

Å Tanques de aeração;  

Å Decantadores secunsários;  
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Å Elevatórias de Recirculação e descarte de 

Lodo;  

b.  Fase  Sólida  

Gradeamento fino;  

Adensadores por gravidade para o lodo primário;  

Flotadores por ar dissolvido para o lodo biológico secundário; 

Digestores anaeróbios do lodo;  

Condicionamento químico do lodo digerido. 

Desaguamento  do lodo com centrifugas .  

Os esgotos são transportados para a planta de tratamento 

através de um sistema de esgotamento constituído por  coletores -

tronco,  inte rceptores, sifões, travessias e emissários, totalizando 

251,5  quilômetros de extensão.  

A seguir, na Figura  2, vista aérea da ETE Barueri.  

 

Figura 2 -  Vista Geral da ETE Barueri.  

 

 
Fonte: Sabesp  
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A projeção das vazões médi as tratadas, no Sistema Barueri ï

Universalização em 2030, de acordo com o Plano Diretor de Esgoto da 

Região Metropolitana de São Paulo, é apresentada na Tabela 1 3 a 

seguir:  

Tabela 1 3  

Vazões 

Médias (L/s)

2020

(3ª etapa)

2025

(4º etapa)

2030

(universalização)

2040

(crescimento 

vegetativo)

Tratada 12.899 15.775 20.060 20.916  

Fonte: Plano Diretor de Esgoto PMSP   
 

 

2.3. Rede  coletora  
 

O sistema de coleta é constituído por duas bacias de 

esgotamento pertencentes á bacia hidrográfica do rio Tietê: Bacia do 

rio Cotia e Bacia do Ribeirão Carapicuíba.   

O município de Carapicuíba conta com uma extensão total 

aproximada de 415  Km de coletores de esgoto, sendo a maioria ( 68 %) 

de MBV ï Manilha de Barro Vidrado, o que resulta em uma cobertura 

aproximada de 80 ,0%.  
 

 

A extensão total das tubulações pertencentes ao sistema de 

afastameto, coletor tronco, emissários e interceptores, é d e 9,0 Km. 

Em dezembro de 201 7, o município de Carapicuíba contava com os 

seguintes dados  gerais:  

99.031 economias ativas de 

esgoto; 67.220 ligações ativas de 

esgoto;  

5.820 ligações suprimidas/mês (média anual /2017 );  

Volume de esgoto coletado: 1. 009 .362 m 3/ mês (média anual /2017) . 

 

 
2.4. Sistema de  afastamento  

 

O sistema de afastamento existente é apresentado nas Tabelas 

14  a 17  abaixo.  

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAPICUÍBA/SP 

47 
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

 

 

Tabela 14  -  Coletores Troncos do sistema de afastamento de esgoto de 

Carapicuíba.  

BACIA DE 

ESGOTAMENTO  

COLETOR 

TRONCO  
MUNICÍPIO  

EXTENSÃO 

(m)  

TO - 13  

CT Ariston  Carapicuíba  575  

CT Planalto III  Carapicuíba  1.133  

CT Los Angeles  Carapicuíba  1.526  

CT Cotia  Carapicuíba  1.976  

CT Fábrica  Carapicuíba  5.688  

CT Gustavo 
Correa  Carapicuíba  2.083  

CT Planalto IV  Carapicuíba  412  

TO - 15  

CT 1  Carapicuíba  1.727  

CT 3  Carapicuíba  1.074  

CT 3.1  Carapicuíba  488  

CT 4  Carapicuíba  659  

CT Carapicuíba  Carapicuíba  3.073  

Fonte: Sabesp  

 
 

Tabela 15  -  Interceptores previstos para o afastamento de esgoto de Carapicuíba.  

Fonte: Plano Diretor de Esgotos da RMSP  

 

Tabela   16  -  Dimensões e extensão dos Interceptores ITi -4 e ITi -6.  
 

Fonte: Plano Diretor de Esgotos da RMSP  
 

 

De acordo com informações da Sabesp, existem obras de 

implantação de coletores troncos em andament o. A tabela 23 relaciona 

essas obras.  

 

 

 

 
Margem esquerda do Rio Tietê, até  ETE Barueri.   TO-11 e TO-13 

Margem esquerda do Rio Tietê, a  partir  da  ITi-3, EM-1, bacia s 

confluência com o Rio Pinheiros até a  ETE Barueri.  ímpares TO-15 a  TO-23 

ITi -4 

ITi -6 

BACIAS CONTRIBUINTES PERCURSO INTERCEPTOR 

INTERCEPTOR 

ITi-4 

ITi-6 

DIMENSÕES (m) 

Ø 1,50 

Ø 4,50 

4,50 x 6,25 (BxH) 

EXTENSÃO (m)  

962 

9.596 
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Tabela 17  -  Obras de afastamento de esgoto em andamento.  
 

 
 

DESCRIÇÃO DAS OBRAS  

Coletor tronco secundário Emílio Carlos  

Coletor tronco secundário Pequiá (margem esquerda)  

Coletor Tronco Eugênia (TO -15)  

Estação Elevatória de Esgotos Jóse Fernandes + LR  

Execução dos CTs, redes e ligações, d o conjunto Ariston III e CT 

Carapicuiba  
 

 
 

 

2.5. Cálculo do volume de esgoto e da carga orgânica (DBO)  

gerados  
 

A Tabela 18 , apresentada a seguir, mostra o cálculo da vazão de 

esgoto e a carga orgânica (DBO) gerados em Carapicuíb a entre 2014 e 

2033.  
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Tabela 18  -  Projeção da vazão de esgoto e a carga orgânica (DBO) gerados em Carapicuíba até 203 3. 
 

Fonte: Elaborado pela I&T  
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3. ASPECTOS  FINANCEIROS  DA  PRESTAÇÃO

DOS  SERVIÇOS  DE ABASTECIMENT O DE ÁGUA E DE 

ESGOTAMENTO  SANITÁRIO  

Neste item apresenta -se a análise de alguns aspectos 

importantes da prestação dos serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário no município de Carapicuíba -SP, feitas a partir 

das informações e indicadores q ue compõem a base de dados do 

SNIS -  Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, ano base 

2012, última edição disponível no Ministério das Cidades.  

Desde o ano de 2010, o SNIS alterou as tabelas de divulgação 

dos dados historicamente utilizadas. Ao contrário dos anos anteriores, 

em que as tabelas continham todas as informações e indicadores 

agregados para os prestadores de serviços, neste ano as mesmas 

contêm uma síntese com um conjunto de 28 informações e 

indicadores apresentados ao nível agregado dos  prestadores de 

serviços, mas também ao nível desagregado de cada município. 

Dessa forma, é possível obter uma coleção dos dados considerados 

mais importantes para todos os municípios presentes no SNIS e não 

apenas o total de cada prestador de serviço como  antes ocorria. 

Portanto com esta ferramenta disponível, foi possível elaborar 

análises pontuais dos aspectos econômicos e financeiros da prestação 

dos serviços de água e esgoto para o Município de Carapicuíba. Tais 

análises correspondem a um esforço de ob servar sob os aspectos 

financeiros os serviços de água e esgoto do Município de Carapicuíba, 

sem a pretensão de esgotar a ampla possibilidade de avaliações que o 

conjunto de outras fontes de dados  permite.  

3.1. Receitas  
 

A receita operacional total é o valor an ual arrecadado 

decorrente das atividades - fim do prestador de serviços: contas de 

água, contas de esgoto, taxas (de ligação, de religação, de supressão 

etc), sanções, acréscimo por atraso no pagamento e outros. Ao  todo,  

a SABESP, em Carapicuíba, teve uma receita operacional total de R$ 

84.128.872,81 e arrecadação total de R$ 82.220.373,18 no ano de 

2012. A receita direta com a prestação dos serviços de água 

correspondeu a 62% da receita total, enquanto o serviço de coleta de 

esgotos a  37%.  
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A receita indir eta, que é referente a taxas de ligação e outros 

serviços, responde por 1% do total, conforme ilustrado nos gráficos 1 

e 2. A maior incidência da receita de água sobre a receita total se 

deve, principalmente, ao fato de o índice de cobertura de água ser de  

100%, enquanto, que o de esgoto de 70,6%. O Gráfico 3 e Gráfico 4 

ilustram essas receitas.  

Gráfico 3 -  Receita operacional total em Carapicuíba ïSP. 
 

Fonte: SNIS 2012  

 
Gráfico 4 -  Distribuição  das receitas de Carapicuíba.  

 

Fonte: SNIS 2012  

1% 

37% Receita de água 

62% Receita de esgoto 

Receita indireta 
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3.2. Despesas  
 

As despesas de exploração (DEX) correspondem aos valores de 

custeio (também chamadas despesas correntes), compreendendo 

despesas com pessoa, produtos químicos, energia elétrica, serviços 

de terce iro, despesas fiscais ou tributárias, além de outras despesas 

de exploração. O Gráfico 5 e Gráfico 6 apresentam os componentes da 

despesa de exploração (DEX), bem como os percentuais de cada um.  

Os gastos com pessoal próprio, em 2012, representaram o montante 

de R$ 13.670.034,38, o equivalente a 35% da DEX, além disso, as 

despesas com serviços de terceiros, as quais também se referem a 

custos com pessoal, totalizou em 2012 o valor de R$ 8.989.697 ,12, o 

que equivale a 23% da DEX. Desta forma, contabilizando -se as 

despesas com pessoal próprio e os serviços de terceiros, o custo com 

pessoal representou cerca de 58% das despesas de exploração em 

2012. Sendo, portanto, o maior volume de despesas da DEX . O 

segundo maior item da DEX são  as despesas fiscais ou tributárias 

computadas na DEX, com R$ 6.624.190,11 (17%);a seguir vêm as 

despesas com energia elétrica, tendo totalizado o valor de R$ 

4.879.713,73 (12%), outras despesas de exploração, com R$ 

2.876 .807,35 (7%) e despesas com produtos químicos, com R$ 

2.427.492,10  (6%).  

Gráfico 5 -  Distribuição das despesas de exploração em Carapicuíba em R$.  
 

Fonte: SNIS 2012  
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Gráfico 6 -  Distribuição das despesas de exploração em Carapicuíba em %.  
 

Fonte: SNIS 20 12  

 

A despesa total de serviço da SABESP, em Carapicuíba, no ano 

de 2012 foi de R$  59.816.349,74. O gráfico 7, a seguir, apresenta a 

composição das despesas totais de serviço. Como se observa, a DEX 

representou parcela significativa da despesa total de ser viço, num 

percentual de 65,98% (R$ 39.467.934,79); o segundo item são 

asdespesas fiscais ou tributarias não computadas na DEX, com 

14,84% (R$ 8.877.207,09); em seguida aparecem as seguintes 

parcelas: depreciação, amortização e provisão para devedores 

duvid osos, com 11,56% (R$ 6.911.924,09), despesas com juros e 

encargos do serviço da dívida, com 4,68% (R$  2.799.407,67) e, por 

fim, ñoutras despesas com os servi­osò, igual 2,94% (R$  

1.759.876,10).  Destacam -se, pois, as despesas com juros e encargos 

do serviço  da dívida, totalizando cerca de R$  2.799.407,67, o que a 

torna a quarta maior despesa da SABESP no item Despesa Total de 

Serviço. Assim é de fundamental importância checar junto à SABESP 

o investimento que foi realizado, a sua origem ou fonte (recursos 

pr óprios, onerosos, etc) e prazos, tendo em vista que são 

investimentos onerosos que influenciam no equilíbrio econômico -  

financeiro da unidade  gestora.  

No Gráfico 7 e Gráfico 8, observam -se as de spesas de 

investimentos, caracterizadas pela amortização do serviço da dívida 

(pagamento da parte principal da divida ï investimento realizado cujo 

pagamento está sendo efetuado), que em 2012 foi de  R$ 

2.799.407,67.  
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Observam -se também as despesas capital izáveis (despesas 

para funcionamento das áreas como, por exemplo: projetos, 

gerenciamento etc), que foi de R$ 246.364,40.  

Gráfico 7 -  Composição das despesas totais de serviço em R$.  
 

Fonte: SNIS 2012  

 
Gráfico 8 -  Despesas de Investimentos  

 

Fonte: SNIS 2 012  
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3.3. Receita x  Despesas  
 

Uma avaliação que pode ser feita sobre a situação financeira do 

prestador de serviço diz respeito à capacidade de caixa para 

pagamento das despesas correntes. No SNIS, o índice de suficiência 

de caixa simula esta situação ao confr ontar a arrecadação com a 

soma das despesas de exploração, de juros, encargos e amortização 

do serviço da dívida e despesas fiscais ou tributárias. Em 2011, este 

indicador em Carapicuíba foi de 135,86%, indicando que houve uma 

arrecadação suficiente para c obrir as despesas correntes, ou seja, o 

prestador trabalha com superávit de 35,86% (receita operacional 

maior que despesa total com os  serviços).  

Com este cenário a unidade SABESP/SP em Carapicuíba 

contribuiu para umsuperávit de R$ 642,2 milhões da SABESP no 

Estado de São  Paulo.  

Em relação aos valores das receitas e das despesas, conforme 

Gráfico 9, é preciso ter cautela na comparação entre os prestadores 

de direito privado e os de direito público, pois os mesmos adotam 

critér ios diferentes na apropriação destes valores.  

Por fim, cabe salientar que, em uma análise mais aprofundada, 

a série histórica de dados permitiria identificar a intensidade dos 

superávits ou déficits e a quantidade de anos em que os mesmos 

ocorreram na comp aração entre a receita operacional total e a 

despesa total com  os serviços. Dessa forma, seria possível verificar 

se o superávit ocorrido em 2012 foi pontual ou se é  recorrente.  
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Gráfico 9 -  Receita e despesa.  
 

Fonte: SNIS 2012  

 

3.4. Investimentos  realizados  
 

Os valores de investimentos apresentados no SNIS 

correspondem a montantes efetivamente realizados no ano, 

informados pela SABESP, não se confundindo com outras formas de 

controle de investimentos, como por exemplo, recursos empenhados, 

recursos desembols ados ou recursos contratados, dentre  outros.  

Desde 2009, além de solicitar os valores dos investimentos 

realizados pelos prestadores de serviços participantes da amostra 

anual do Sistema, o SNIS solicita também que os prestadores 

forneçam informações sobre  investimentos realizados pelas 

prefeituras municipais e pelos governos estaduais, a fim de capturar 

a máxima quantidade de informações sobre investimentos, uma vez 

que parte deles é decorrente de obras contratadas por estes  entes.  

Cabe, portanto, aos pres tadores de serviços obterem as 

informações junto às prefeituras e governos estaduais para enviá - las 

ao SNIS. Assim, o montante de investimentos distribui -se, segundo o 

contratante das obras, em três categorias: (i) investimentos 

realizados pelos prestadore s de serviços; (ii) investimentos realizados 

pelos municípios; e (iii) investimentos realizados pelos estados.  
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Além dessa categoria, manteve -se a distribuição histórica 

adotada no SNIS, separando os recursos segundo o destino da 

aplicação, ou seja: (i)  despesas capitalizáveis; (ii) abastecimento de 

água; (iii) esgotamento sanitário; e (iv) outros; bem como segundo a 

origem dos recursos, quais sejam: (i) recursos próprios; (ii) recursos 

onerosos; e (iii) recursos não onerosos.  

De acordo com o glossário do SNIS, as despesas capitalizáveis 

são aquelas realizadas com o funcionamento das áreas do prestador 

de serviços que, pelas suas finalidades (projetos e fiscalização de 

obras, por exemplo), são contabilizadas nos respectivos custos 

(projetos e obras), não co ntabilizando como despesas de exploração. 

Os  investimentos em água e esgotos, por sua vez, se referem aos 

equipamentos e instalações incorporados aos sistemas de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário, respectivamente, 

contabilizados em obras em  andamento ou no imobilizado operacional 

do ativo  imobilizado.  

Já outros investimentos consideram a aquisição de bens de uso 

geral, equipamentos e instalações, não contabilizados nos 

investimentos realizados em abastecimento de água ou em 

esgotamento sanit ário.  

De acordo com as informações fornecidas pela SABESP no SNIS 

2012, e ilustradas no Gráfico 10 , o resultado dos investimentos 

efetivamente realizados, totalizou R$ 5.965.506,37, dos quais R$ 

2.178.392,41, ou 36,52%,  inves tidos nos serviços de esgotamento 

sanitário, R$ 3.426.465,01, ou  57,44%,  investidos nos sistemas de 

abastecimento de água e R$ 360.648,86, ou 6,04%,  investidos em 

outros serviços.  
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Gráfico 10  -  Investimentos em saneamento realizados em Carapicuíba em 2012 . 
 

Fonte: SNIS 2012  

 

3.5. Considerações  
 

Cabe ressaltar que este item de diagnóstico ficou restrito à análise 

dos dados fornecidos pela SABESP ao SNIS do ano de 2012.  

Da analise realizada podemos destacar que:  
 

     A prestação dos serviços pela SABESP em Car apicuíba se 

mostrou superavitária, em torno de  35%;  

     O nível de despesas com juros da divida é em torno de 5% 

das despesas;  

     As despesas com pessoal (direto e indireto) respondem por 

58% das despesas de exploração dos serviços;  e 

     Os investi mentos realizados pela SABESP (92%) estão 

contabilizados como despesas para amortização dos serviços 

da dívida, ou seja, a maior parte do investimento realizado 

na cidade é proveniente de recurso oneroso e não há 

indicação de sua fonte.  
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4. DRENAGEM E MANEJ O DAS ÁGUAS PLUVIAIS  URBANAS  
 

A drenagem urbana é o conjunto de medidas que tenham como 

objetivo minimizar os riscos que a população está sujeita, diminuir os 

prejuízos causados por inundações e possibilitar o desenvolvimento 

urbano de forma harmônica, art iculada e sustentável. Ou seja, a 

drenagem nada mais é do que o gerenciamento da água da chuva 

que escoa no meio urbano.  

Em Carapicuíba, o intenso adensamento urbano, principalmente 

em §reas de preserva­«o permanente de cursos dô§gua, a 

contribuição de mon tante, a expansão irregular da periferia, tem 

produzido impactos significativos na infraestrutura de recursos 

hídricos, na forma de aumento da frequência e magnitude das 

inundações e consequentemente a degradação  ambiental.  

Em Carapicuíba, muito em decorrê ncia do posicionamento do 

território em relação à Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, o 

planejamento, a elaboração de projetos, bem como a execução de 

obras em macro e micro drenagem das áreas urbanas, assumem alto 

grau de complexidade, dificultados ainda ma is pela falta sistemática 

de recursos e escassez de mão de obra qualificada em todos os níveis 

(planejamento, regulação e fiscalização, prestação de serviços e 

controle social), para implantação de um sistema de macro e micro 

drenagem capazes de evitar a p erda de bens e vidas  humanas.  

Um sistema de Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais, 

DUMAP, é composto por estruturas e instalações de engenharia 

destinadas ao transporte, retenção, tratamento e disposição final das 

águas das chuvas (ADASA, 2015)  

Os sis temas de drenagem são classificados de acordo com seu 

tamanho em sistemas de microdrenagem e sistemas de 

macrodrenagem. A microdrenagem inclui a coleta das águas 

superficiais ou subterrâneas através de pequenas e médias galerias. 

Já a rede de macrodrenagem  engloba, além da rede de 

microdrenagem, galerias de grande porte e os corpos receptores 

destas águas (rios ou canais).  

A seguir, encontram -se conceituados os componentes de um 

sistema de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas:  
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a)  Guia ou meio - fio: é a  faixa longitudinal de separação do 

passeio com a  rua;  

b)  Sarjeta: é o canal situado entre a guia e a pista, destinada a 

coletar e conduzir as águas de escoamento superficial até os 

pontos de  coleta;  

c)  Bocas - de - lobo ou bueiros: são estruturas destinadas à 

capta ção das águas superficiais transportadas pelas sarjetas; 

em geral situam -se sob o passeio ou sob a  sarjeta;  

d)  Galerias: são condutos destinados ao transporte das águas 

captadas nas bocas coletoras até os pontos de lançamento. 

Possuem diâmetro mínimo de 400  m ilímetros;  

e)  Poços de visita: são câmaras situadas em pontos 

previamente determinados, destinados a permitir a inspeção 

e limpeza dos condutos  subterrâneos;  

f)  Trecho de galeria: é a parte da galeria situada entre dois 

poços de visita  consecutivos;  

g)  Bacias de am ortecimento: são grandes reservatórios 

construídos para o armazenamento temporário das chuvas, 

que liberam esta água acumulada de forma  gradual.  

O diagnóstico da DUMAP no Município de Carapicuíba baseou -se 

em levantamento de dados secundários a partir de e studos existentes 

em especial, o Plano da Bacia do Alto Tietê. o Planejamento Regional 

da Sub Região Hidrográfica Pirapora Pinheiros; o Plano Diretor 

Participativo; o Plano Municipal de Redução de Riscos e o Plano 

Habitação de Interesse Social.  

Por imposiç ão de lei e conforme art. 19, § 3º, da Lei 

11.445/2007, estabelece que os planos de saneamento básico 

deverão ser compatíveis com os planos das bacias hidrográficas em 

que estiverem inseridos, e outras peças de planejamento existentes. 

Além dos levantament os em dados secundários, o diagnóstico contou 

com visitas de campo e entrevistas com os técnicos locais. 

Apresenta -se a seguir, a sistematização do diagnóstico em DUMAP.  
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4.1. Bacia Hidrográfica do Alto  Tietê  
 

A Bacia Hidrográfica pode ser entendida como a áre a na qual as 

águas de escoamento superficial convergem para um determinado 

curso d´água, em função de suas características topográficas e 

geográficas. Esse entendimento pode ser ilustrado pela Figura 3. 
 

Figura 3 ï Ilustraçã o do Conceito de Bacia Hidrográfica  
 

A Bacia do Alto Tietê a montante da barragem de Pirapora 

abrange uma área de drenagem de 5.720 km 2, incluída a bacia 

integral do rio Pinheiros com as sub -  bacias dos reservatórios Billings 

e Guarapiranga. A Unidade de G erenciamento de Recursos Hídricos ï 

UGRHI 06 está dividida em cinco subcomitês: Tietê -Cabeceiras, 

Billings -  Tamanduateí, Juqueri -Cantareira, Cotia -Guarapiranga e 

Pinheiros -  Pirapora. As nascentes do Rio Tietê estão localizadas no 

Município de Salesópolis, próximo à divisa com o Município de 

Paraibuna. Conforme (FUSP, 2009), esta localidade abrange uma área 

constituída pelas ramificações de diversos pequenos contribuintes, 

tornando muito difícil a definição do talvegue principal do rio e assim 

seu verdadeiro  ponto de origem. Adotando -se o critério de maior 

extensão do talvegue e da cota mais elevada, menciona -se o ponto 

definido no mapeamento do Instituto Geográfico e Cartográfico, IGC, 

cujas coordenadas UTM são N=7.390.825 e E=425.070, ponto este 

situado no entorno da cota 1.115 m.  
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Esta nascente situa -se a 230 km de distância de  Pirapora, 

extensão esta medida ao longo do meandro do talvegue do rio. 

Análises cartográficas da hidrografia regional revelaram, no entanto, 

que o ponto que resulta em maior extens ão do talvegue está 

localizado, não no Rio Tietê, mas no Rio Paraitinga, afluente da 

margem direita do Tietê, que desemboca cerca de 11 km a jusante  

da barragem de Ponte  Nova.  

Assim, de acordo com o critério de maior extensão de talvegue, 

as nascentes do rio Paraitinga são as que se constituiriam como as 

nascentes do rio Tietê. Este ponto, situado a cerca de 243 km do 

mesmo marco inicial, Pirapora, e ao longo do mesmo talvegue 

meandrado, está também localizado no Município de Salesópolis, mas 

na localidade  ñBairro da Roseiraò, a cerca de 1.300 m ao sul das 

nascentes tradicionalmente referidas. Para fins de referência, este 

ponto possui as coordenadas UTM N=7.389.550 e E= 424.600. Situa -

se no entorno da  cota  

1.100 m. Quanto às declividades, o Rio Tietê alter na trechos com 

características torrenciais e trechos com características de planícies.  

Entre os trechos com características de leito torrencial 

destacam - se os 15 km iniciais das cabeceiras tradicionais, com 

declividades variando, conforme o sub trecho, en tre 7 e pouco mais 

de 40m/km. Também na porção de jusante da bacia, a partir do 

desemboque do rio Cotia, já no Município de Santana de Parnaíba, 

ocorrem sub trechos torrenciais, com declividades compreendidas 

entre 1,5 e 5 m/km, fato este, porém mascarado pelos efeitos das 

barragens Edgard de Souza e Pirapora. Quanto aos demais trechos, 

predominam as características de cursos de planície, com baixas  

declividades.  

Destaque -se o trecho situado a montante da barragem da 

Penha, até Mogi das Cruzes, cuja declivi dade, ao longo do curso 

meandrado do rio, com 124.300 m de extensão, é de apenas 9 

cm/km. Também em São Paulo, no trecho compreendido entre a 

barragem da Penha e o Cebolão, a declividade é baixa, com pouco 

mais de 25cm/km. A Bacia do Rio Tietê abrange dive rsos municípios 

citando -se, de jusante para montante: Pirapora do Bom Jesus, 

Santana do Parnaíba, Barueri, Cotia, Jandira, Carapicuíba , Osasco, 

São Paulo, todos os municípios do ABC, Guarulhos, Itaquaquecetuba, 

Poá, Suzano, Mogi das Cruzes, Biritiba Mirim,  Salesópolis e  Paraibuna.  
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A Bacia do Alto Tietê possui uma vasta rede de tributários 

contabilizando -se no trecho quase uma centena. Destacam -se, com 

base nas amplitudes das áreas de drenagem, no sentido de montante 

para jusante: na margem direita ï rios Paraitinga, Baquirivu -Guaçu, 

Cabuçu de Cima e Juqueri; na margem esquerda ï rios Claro, 

Biritiba -  Mirim, Jundiaí, Taiaçupeba -Açu, Aricanduva, Tamanduatei, 

Pinheiros, Cotia e São João do Barueri.  

O Mapa 5, traz e este conceito  para a situação real da Bacia 

Hidrográfica do Alto Tietê, BAT, na qual está inserido o Município de 

Carapicuíba. Toda água que precipita sobre ela e não é retida se 

encaminha, de acordo com as condições topográficas existentes, para 

o canal de drenagem na tural, que é a calha do Rio Tietê. A BAT 

possui 1.889 km² de área de drenagem. É formada pelos rios Tietê, 

Claro, Paraitinga, Biritiba ï Mirim, Jundiaí e Taiaçupeba ï Mirim. Tem 

um comprimento de cerca de 130 km , com larguras entre 10 e 70 

km. As linhas d e drenagem apresentam nítida orientação segundo as 

direções E -W a ENE -WSW, ou direções ortogonais a estas, como 

consequência do forte controle estrutural exercido pelas formações 

rochosas.  
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Mapa 5 ï Bacia Hidro gráfica do Alto Tietê  
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4.2. Carapicuíba: Inserção na Bacia do Alto  Tietê  
 

Carapicuíba faz parte da Bacia do Alto Tietê, integrando a sub -  

região Hidrográfica Pinheiros ï Pirapora. Em termos de municípios 

vizinhos, os cursos dô§gua conferem uma particularidade ao 

Município, pois são eles que estabelecem fisicamente seus limites: o 

rio Tietê ao norte limita o território com Barueri; o rio Cotia a oeste 

(afluente do rio Tietê), separa Carapicuíba da cidade de Jandira e 

Barueri; o Ribeirão Carapicuíba (também aflue nte do Tietê) a leste, 

faz divisa com Osasco. Ao sul na divisa com Cotia está o Ribeirão 

Moinho Velho (afluente do Cotia). Importante salientar o Córrego 

Cadaval, que, apesar do menor volume dô§gua, corre em toda a sua 

extensão dentro dos limites de Carapi cuíba, aspecto que garante 

maior controle num processo de renaturalização. A Figura 4 ilustra os 

municípios integrantes da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê (BHAT), os 

limites da BHAT, bem como, as Sub Regiões Hidrográficas da  BHAT e 

seus limites.  

Figura 4 ï Municípios Inseridos na Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, BAT  
 

 

Fonte. SIGRH. IBGE.  
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4.2.1. Compartimentos Hidrográficos da Sub Bacia Pinheiros ï 
Pirapora  

 

A Sub Bacia Pinheiros ï Pirapora, SBPP, no âmbito da BAT está 

divida em 14 compartimentos hidrográficos. Carapicuíba está 

assentada nos Compartimentos Hidrográficos Carapicuíba e Baixo 

Cotia, conforme ilustrado na Figura 5 na qual se observam na 

legenda os compartimentos, municípios e  SBPP. 

Figu ra 5 ï Divisão da SBPP em Compartimentos Hidrográficos.  

Fonte CPTI ï IPT 
 

No âmbito do território municipal, Carapicuíba está assentada 

em duas bacias, a do Rio Cotia e a do ribeirão Carapicuíba, conforme 

descrito a seguir. No divisor dessas duas sub -bacia s em que o 

Município se assenta, foi aberta a principal ligação viária entre norte e 

sul do Município, a Avenida Inocêncio Seráfico.  

4.2.2. Bacia do Rio  Cotia  
 

O Rio Cotia tem como principais afluentes o Ribeirão das Pedras 

e o Ribeirão Moinho Velho. Com uma área  drenada de 262,6 km², o 

rio percorre os municípios de Cotia (sub - região Cotia ï Guarapiranga) 

e Vargem Grande Paulista (UGRHI Tietê ï Sorocaba), Barueri, 

Carapicuíba, Jandira (sub - região Pinheiros -Pirapora).  
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Nele há três barragens que integram os sistem as produtores de 

água, operados pela Sabesp: Pedro Beicht, Cachoeira da Graça e 

Isolina. As cabeceiras do rio encontram -se em região onde a 

conservação da água e dos recursos naturais são privilegiadas, tanto 

pelo padrão do relevo (morros, espigões e escar pas) que dificulta a 

implantação de empreendimentos imobiliários, quanto pela adoção de 

políticas públicas de proteção ambiental.  

Na Bacia do Cotia as altitudes oscilam entre 725 a mais de 860 

metros. Aí se localiza o centro da cidade, já bem próximo à pla nície, 

no início da Avenida Rui Barbosa.  

4.2.3. Bacia do Ribeirão  Carapicuíba  
 

O Ribeirão Carapicuíba possui uma extensão aproxim ada de 11 

km, suas nascentes localizam -se no Município de Cotia, nas 

proximidades da Rodovia Régis Bittencourt e sua foz na confluênci a 

com o Rio Tietê.  

Apresenta as planícies mais expressivas, entre os afluentes do 

Tietê que compõem a malha hidrográfica do município, com larguras 

que variam de 100 a 400 m e cotas topográficas entre 785 m e 720m 

Córrego Carapicuíba apresenta problemas cr ônicos de enchente e de 

assoreamento de seu  leito.  

4.3. Características Geológicas e  Morfológicas  
 

Sob o ponto de vista geológico e geomorfológico, o município de 

Carapicuíba apresenta duas características principais: (i) a região 

com cota topográfica mais baix a, que margeia os cursos d´água, 

principalmente na antiga várzea do Tietê ao norte do município, 

apresenta ocorrência de depósitos aluvionares (sedimentos terciários 

e quaternários) de areia, cascalho, silte e argila, consequência do 

transporte de sediment os pelo movimento das águas  superficiais.  

Estes depósitos foram, por longo tempo, explorados para 

atendimento à demanda de materiais da construção civil, gerando 

importantes passivos ambientais e sociais. (ii) na região com cotas 

topográficas mais elevadas , o município está embasado por granitos e 

gnaisses. São rochas cristalinas, de grande resistência ao 

intemperismo, e que originam relevos bem dissecados, com 

declividades  acentuadas.  
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O relevo de Carapicuíba é organizado em um sistema de colinas 

e espigõ es amorreados (ABôSABER, 1957). Do ponto mais alto do 

município, ao sul, ao mais baixo, ao norte, verifica -se um desnível de 

mais de 250 metros (de 697 a 840 m de  altitude).  

Assim, a região apresenta predominância de altas declividades, o 

que dificulta a o cupação e gera escoamentos superficiais com 

velocidades elevadas e, portanto, com maior poder erosivo.  

4.4. Estudos  Existentes  
 

4.4.1. Plano da Bacia do Alto  Tietê  
 

O Plano da Bacia do Alto Tietê vem sendo desenvolvido pela 

Fundação Universidade de São Paulo e, em con formidade com a Lei 

7.663/91, baseia -se nos objetivos de recuperação, preservação e 

conservação dos recursos hídricos e contempla o desenvolvimento 

dos programas de ações necessárias para o cumprimento desses 

propósitos.  

Conforme (FUSP, 2009) na revisão do  Plano da Bacia do Alto 

Tietê, foi realizada uma análise dos pontos de inundação da BAT, 

através de pesquisa junto às prefeituras da região. A Figura 6 ilustra 

os pontos de inundação registrados pelo Plano da Bacia do Alto T ietê.  

Conforme levantado neste Plano de Bacia do Alto Tietê, há um 

ponto de inundação na foz do Rio Cotia.  

Foram identificados e analisados três planos municipais 

diretamente relacionados com a  DUMAP:  
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Figura  6. Pontos Críticos de Inundação na Bacia do Alto Tietê. Fonte (FUSP, 2009)  
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4.4.2. Plano Diretor da Sub Região Hidrográfica  Pinheiros -

Pirapora  
 

Conforme o estatuto do Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto 

Tietê, aprovado pela deliberação CBH -AT nº 02 de 04/06/20 13, em 

seu art. 1° foi estabelecido que o Comitê da Bacia Hidrográfica do 

Alto  Tietê  

ï CBH-AT, criado pela Lei nº 7.663 de 30 de dezembro de 1.991, é 

um órgão colegiado vinculado ao Estado de São Paulo, de caráter 

consultivo e deliberativo, de nível region al e estratégico, que compõe 

o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos ï 

SIGRH, com atuação na Unidade de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos do Alto Tietê ï UGRHI 6, estabelecida pelo Plano Estadual de 

Recursos Hídricos. O CBH ï AT é consti tuído por 5 (cinco) subcomitês, 

que são equipes de caráter consultivo, integrados, paritariamente, 

por membros do segmento do estado, dos municípios e da sociedade 

civil. O Subcomitê Pinheiros -Pirapora abrange 8 municípios: Jandira, 

Pirapora do Bom Jesus,  Carapicuíba , Osasco, Santana de Parnaíba, 

Itapevi, Barueri e São Paulo e faz parte do Comitê da Bacia do Alto 

Tietê (CBH -AT). A Figura 7 a seguir ilustra essa  estrutura.  

Figura 7 ï Estrutura dos Sub Comitês.  
 

 

Fonte: (FUSP,  2009).  
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Conforme (SBPP, 2005) (...) ñentre as questões que vêm de fora 

da área  destaca -se a poluição das águas do Tietê e a deposição de  

sedimentos , ambos originados  a montante da sub - região Pinheiros -  

Pirapora , mas nem por isso menos impactantesò (...). (...) ñDa 

mesma forma, boa parte dos sedimentos produzidos na metrópole 

acabam  assoreando o Rio Tietê na região , aumentando as 

possibilidades de  inundações . Ainda que os municípios da região 

participem da geração destes problemas, grande parte deles é 

mesmo criada ¨ montanteò. (grifo nosso). Por movimentos de terra 

inadequados, remoção da cobertura vegetal e má implantação de 

loteamentos, sem obras de infraestrutura ou de contenção. Os piores 

casos são (...):  

     Carapicuíba, na Lagoa de Carapicuíba, na COHAB, no 

Parque Roseira e na Vila Silvania  (...).  

As mais críticas áreas de inundação são (...):  

     Carapicuíba: em pontos do Ribeirão Carapicuíba e na bacia 

do Rio Cotia, principalmente por problemas de 

microdrenagem;  

     Osasco: ao longo do Ribeirã o Vermelho, nos córregos Eurico 

Cruz e do Golfe Clube, nos rios Carapicuíba e Bussocaba, e 

em algumas áreas ao longo da ferrovia, por assoreamento, 

confinamento do leito pela invasão das várzeas, remoção da 

cobertura vegetal e problemas de microdrenagem (b ocas de 

lobo, tubulação de águas pluviais,  etc.)  

Segundo ainda (SBPP, 2005) ñgrande parte dos cursos dô§gua da 

região Pinheiros ï Pirapora foi enquadrada na Classe de Uso 4  [Águas 

destinadas à navegação; a harmonia paisagística; e aos usos menos 

exigentes,  de acordo com o decreto Estadual nÜ 10.755]ò. (grifo 

nosso)  

4.4.3. Plano Diretor  Participativo  
 

O Plano Diretor foi instituído pela Lei Municipal nº 3.074, em 

2011 estabeleceu diretrizes para a drenagem urbana e manejo das 

águas pluviais. Segundo (Plano Diretor,  2011), ña topografia bastante 

acidentada, a ampla malha de rios, córregos e nascentes e 

principalmente, a ocupação quase total do território de Carapicuíba 

para fins urbanos exigem que a cidade construa um amplo sistema de  

galerias de águas pluviais . 
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Essa rede é um dos principais meios para a coleta das águas de 

chuva, contribuindo para a vazão e direcionamento das águas e, 

conseqüentemente, para o controle das inundações. A construção de 

galerias, sua limpeza e manutenção são fatores fundamentais nesse 

controle. À medida que a cidade cresce, soma -se ao volume de águas 

da chuva a saída de esgoto de imóveis. A maior parte destes são  

ligados à rede de esgotamento pluvial sem nenhum tratamento . O 

escoamento destas águas converge para os rios urbanos e o sist ema 

fluvial a jusante, gerando os conhecidos impactos na qualidade da 

§guaò. 

Ainda em conformidade com o (Plano Diretor Participativo, 

2011) e de acordo com a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e 

Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, ñCarapicu²ba apresenta 

duzentos e trinta e dois pontos de alagamento (segundo registros 

levantados em 2010). A leitura participativa apontou vários pontos de 

enchentes nas áreas baixas da cidade e, recentemente, inundações 

das áreas ribeirinhas criaram sérios transtornos a os cidadãos. Isso se 

dá pelo fato de o município estar situado na região mais a jusante da 

Bacia  do Alto Tietê . Em razão da impermeabilização do município e da 

região mais a montante do Rio Tietê, que inclui o município de São 

Paulo, Carapicuíba concentra boa parte dos efeitos das chuvas fortes. 

Trata -se de um problema de escoamento de água na 

microdrenagemò. (grifo nosso). 

Na Lei do Plano Diretor, há várias propostas relacionadas à 

solução dos problemas de drenagem cujo como objetivo geral 

promover a estru turação e ordenamento territorial da cidade, a 

universalização dos serviços de saneamento, a melhoria da qualidade 

da rede urbana e hídrica. Esses dispositivos serão abordados no 

Capítulo 5. Programas, Projetos e  Ações.  

4.4.4. Plano Municipal de Redução de  Riscos  
 

A Prefeitura Municipal de Carapicuíba concluiu em março de 

201 3 o Plano Municipal de Redução de Riscos, PMRR, com o apoio do 

Ministério das Cidades. O objetivo principal do PMRR foi identificar 

suscetibilidades e propor ações para diminuição, remediação e 

prevenção de acidentes de natureza geológicas e geotécnicas, assim 

como decorrentes de fenômenos hidrometeorológicos como, por 

exemplo, inundações e  enchentes.  
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O Plano Municipal de Redução de Riscos é o estudo mais atual e 

completo com abordagem das ár eas de risco e drenagem urbana do 

município. Foi diagnosticado no PMRR que grande parte das áreas de 

riscos estão relacionadas com a precária ou inexistente estrutura de 

drenagem.  

Além do mapeamento, o PMRR identificou ações e 

investimentos necessários em drenagem nas áreas de risco.  

O PMRR recomenda o desenvolvimento de projetos executivos 

para intervenções estruturais em macro e micro drenagem, pois 

grande parte dos problemas de risco está associada à falta de 

drenagem urbana.  

A partir da conclusão dos pr ojetos, estarão definidas as 

intervenções necessárias, bem como os seus custos, facilitando o 

sucesso do governo municipal na obtenção de recursos financeiros de 

programas de saneamento ambiental do Ministério das Cidades.  

4.4.4.1. O PMRR e o Levantamento de Áreas com problemas no 

sistema de  drenagem  

O (PMRR, 201 3) possui amplo acervo de informações e um 

mapeamento detalhado dos pontos que apresentam problemas 

relacionados às inundações e alagamentos, bem como acerca das 

ocupações irregulares no Município de Carapic uíba.  

Além de mapear estes pontos críticos, elaborou uma minuciosa 

avaliação de risco, classificando -os pelo grau de risco a que a 

população local está submetida e indicando a quantidade de famílias 

a serem removidas, também indicando, entre outros, os cus tos 

envolvidos.  

Na Tabela 25 , observam -se as áreas identificadas como áreas 

de risco por fatores hidrometeorológicos e riscos combinados, que 

articula os riscos hidrometeorológicos com riscos geológicos ï 

geotécnicos.  

A mesm a tabela classificada designa os locais de maior risco 

(R4, considerado risco muito alto) para as de menor risco (R1, 

considerado risco baixo). Na classificação tem -se ainda o risco alto 

(R3) e risco médio (R2).  
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Conforme (PMRR, 2013 ) 28 áreas no Municípi o de Carapicuíba 

sofrem em alguma medida com problemas ocasionados pela 

ineficiência do sistema de drenagem ou pela sua ausência.  

Recomenda que 1.624 famílias sejam removidas destas áreas e 

que um total de 2.364 sejam monitoradas para se evitar possíveis 

danos em decorrência de inundações.  

Convém destacar o elevado grau de adensamento verificado no 

município de Carapicuíba que aliado ao seu  crescimento 

desordenado, contribui para o aumento da impermeabilização do solo 

e para a ocupação de áreas impróprias o u de riscos, como margens 

de rios, córregos e  encostas.  

A Figura 8 ilustra curso dô§gua na Vila Iza cujas margens est«o 

totalmente ocupadas.  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAPICUÍBA/SP  

Tabela 19  ï Lista das Áreas de Risco  

RISCO  FAMÍLIAS 

MONITOR.  

FAMÍLIAS 

REMOÇÃO  

DESIGNAÇÃO DO LOCAL  NATUREZA DO 

RISCO  

R4  450  110  Vila silviana -  córrego cadaval  Hidrometeorológicos  

R3  0 100  Vila cristina -  comunidade da fábrica  Riscos combinados  

R3  200  600  Jardim veloso -  av. Jatobá  Hidrometeorológ icos  

R3  300  100  Vila municipal -  km 21 das linhas da cptm  Hidrometeorológicos  

R3  110  90  Conjunto 120 casas -  rua das palmeiras  Hidrometeorológicos  

R3  200  90  Jardim ana estela -  r. Redenção da serra  Hidrometeorológicos  

R3  0 10  Chácara quiriri -bairro vi la da aldeia  Riscos combinados  

R3  60  125  Bairro novo horizonte  Hidrometeorológicos  

R3  40  15  Jardim das pedras  Hidrometeorológicos  

R3  200  80  Jardim tonato -  chácara das flores  Hidrometeorológicos  

R3  10  0 Vila lurdes -  r. Casa branca  Hidrometeorológicos  

R3  60  30  Jardim são daniel -  r. S. Dos santos; r. V. Brasil  Hidrometeorológicos  

R3  30  25  Jd. Sto estevão -vl marcondes; r. Tibegi e rio azul  Hidrometeorológicos  

R3  200  104  Jd sta catarina -  r. Europa, m. Martins, sta elisa  Hidrometeorológicos  

R3  30  3 Jd angélica -  condom. Porta da esperança  Hidrometeorológicos  

R3  150  0 Estrada das acácias -  vila galvão  Hidrometeorológicos  

R3  20  8 R. Coração de jesus -  vila sta. Terezinha  Hidrometeorológicos  

R2  150  120  Capriotti  Hidrometeorológicos  

R2  20  0 R. Dr. Eliz eu guilerme x r. Washington luiz  Hidrometeorológicos  

R2  10  7 Jardim alfredo soncini  Hidrometeorológicos  

R2  30  0 Jd guapiuva -  estr. Do guapiúva; r. Ubatã  Hidrometeorológicos  

R2  30  0 Vila lurdes -  r. Projetada  Hidrometeorológicos  

R2  20  0 Av. Dois córrego s -  jd ariston iii  Hidrometeorológicos  

R2  24  0 R. Ingá, jardim antônio benedito -vila celina  Hidrometeorológicos  

R2  20  7 Cohab 1 -  av. Brasil  Hidrometeorológicos  

R1  0 0 Jd angélica -  final da est. Do jacaranda após 120 casas  Hidrometeorológicos  

R1  0 0 R. Egílio vitorelo -  jardim angélica  Hidrometeorológicos  

R1  0 0 Av. Marginal -  vila iza  Hidrometeorológicos  

Fonte: Adaptado do Plano Municipal de Reduação de Riscos  
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Figura 8 ï Córrego com margens ocupadas na Vila Iza  
 

Fonte: Plano Municipal de Redução d e Riscos.  

Conforme (PMRR, 2014) as áreas da Vila Silvania ï Córrego 

Cadaval e da Vila Municipal ï Km 21, destacadas na Tabela 15, são 

objetos de intervenção por parte da Prefeitura. A primeira em 

parceria com o Governo Federal por meio do Programa de Acele ração 

do Crescimento ï PAC, onde estão previstas 900 remoções de 

famílias em sua primeira fase, sendo que já foram executadas 472 

remoções. A segunda área ï Vila Municipal ï Km 21, em parceria com 

o DERSA e o DAAE, já efetuou a remoção de 100 famílias da á rea de 

risco.  

Pode-se visualizar no Mapa 6, onde estão localizadas as áreas 

de riscos identificadas no PMRR.  
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Mapa 6 ï Mapeamento de Risco do PMRR.  
 

Fonte: Elaborado pela I&T a partir de dados do PMRR.  
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Por fim, em relaçã o às áreas analisadas, o (PMRR, 2014) 

indicada o número de famílias que necessitam ser monitoradas ou 

removidas classificadas pelos graus de risco, como mostra Tabela  20. 

Tabela 2 0 ï Número de famílias a serem monitoradas o u removidas segundo 

o grau de risco.  
 

Grau de 
Risco  

Famí  

Monitoradas  

lias  

Remoção  

R4  450  110  

R3  161

0 

138

0 

R2  304  134  

R1  0 0 

Fonte: Plano Municipal de Redução de Riscos  

 

4.4.4.2. Plano Local de Habitação de Interesse  Social  
 

Também com apoio do Ministério das C idades, a Prefeitura 

Municipal de Carapicuíba concluiu, em fevereiro de 2012, o Plano 

Local de Habitação de Interesse Social ï PLHIS.  

O PLHIS é um instrumento de planejamento e gestão da Política 

Municipal de Habitação e constitui um conjunto de diretrizes , 

objetivos, propostas, programas, metas e indicadores para enfrentar 

as carências habitacionais do Município, considerando o déficit 

habitacional e a projeção de demanda por moradia.  

Entretanto, dada a visão integrada dos problemas, o PLHIS em 

seu conteúd o também abordou a problemática da drenagem urbana 

discorrendo sobre:  

 A caracterização dos dois principais cursos d´água de 

Carapicuíba: o Ribeirão Carapicuíba e Rio Cotia, em relação 

aos problemas decorrentes da poluição e do  assoreamento;  

  O Projeto de Urbanização da Favela do Cadaval, obras com 

recursos do PAC ï Programa de Aceleração do Crescimento e 

do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social de 2008 

ï FNHIS;  

  Cruzamento de dados com o (PMRR, 2014), com o (Plano 

Diretor, 2011) e levantamen tos adicionais, que identificou 26 

áreas  de risco,  sendo  16  com  problemas  de alagamento,  
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2 relacionados com alagamento e deslizamento e 8 com 

deslizamentos, este último podendo estar associado a 

ausência de rede de  drenagem.  

     Identificação de áreas su jeitas às inundações num total de 

16 áreas. indicadas como sendo áreas de risco para 

inundações, como pode ser verificado na Tabela 2 1 e no 

Mapa 7. Este último traz os pontos identificados sob repostos 

ao mapa de relevo e de rios e córregos do município, o que 

permite observar que os pontos de alagamento, como é de 

se supor, coincidem, em sua maioria, com as várzeas dos 

rios e córregos do município de Carapicuíba, corroborando, 

assim, o conteúdo  Mapa 6, que trouxe os pontos 

identificados no  PMRR.  
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Tabela 21  ï Lista de áreas com risco de alagamento identificadas no PLHIS  
Assentamento  Área Polígono 

(m²)  

Divisão Distrito PDP  Nº de 

Domicilio  

Risco  

Amélia  10.610  Vila Cretti / Vila Menck  56  Alagamento  

Quadra coberta  8.500  Cohab  11  Alagamento  

Jd. Tonato  78.940  Jardim tonato  326  Alagamento  

Vl. Silviania Quadra XXI e XXIII  193.300  Capriotti / Roseira  1240  Alagamento  

Boraceia  10 .310  Capriotti / Roseira  90  Alagamento  

Brusque  11.810  Vila Marcondes  190  Alagamento  

Cooperativa Rodoanel  8.260  Vila Lourdes  245  Alagamento  

CPTM -  Santa Terezinha  18.530  Centro  142  Alagamento e 

Deslizamento  

Gal. Carneiro  72.420  Jardim Tonato  400  Alagame nto  

Maria Fauta Martins  6.688  Capriotti / Roseira  100  Alagamento  

Monte Azul Paulista  30.140  Ana Estela / Planalto  440  Alagamento  

Vl. Municipal 2  65.950  Cohab  700  Alagamento  

Bootes  27.530  Novo horizonte / Parque Santa 

Theresa  

143  Alagamento  

Votupoca  78 3 Vila Lourdes  12  Alagamento  

N. H. Rifania  58.390  Ariston  150  Alagamento  

Barracão  5.394  Ariston  30  Alagamento  

Ancaps  28.060  Angélica  76  Alagamento  

Fonte: Adaptado do Plano Local de Habitação de Interesse Social  
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Mapa 7 ï Pontos de alagamento identific ados no PLHIS sobrepostos ao 

relevo do município de Carapicuíba.  

Fonte: Elaborado pela I &T a partir de dados do PLHIS.  
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O Mapa 8, apresentado a seguir, foi obtido por meio do 

cruzamento das informações contidas no Mapa 6 e no Mapa 7. 

Podemos verificar uma sobreposição de diversas áreas identificadas 

como de risco de alagamentos, ou seja, os problemas em algumas 

localidades ainda persistem, uma vez que o PMRR  foi  elaborado neste 

ano de 2013 .  

Cabe ressaltar que conforme (Plano Diretor, 2011), a partir de 

dados de 2010, aponta um total de 232 pontos de alagamento na 

cidade. No entanto, o Plano não apresentou mapeamento destes 

pontos, mas destaca uma grande necessida de de investimentos em 

redes de microdrenagem.  
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Mapa 8 ï Sobreposição de pontos do PMRR e do PLHIS  
 

Fonte: Elaborado pela I &T a partir de dados do PMRR e do PLHIS.  
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4.5. Trabalhos de  Campo  
 

Além do levantamento de informações a partir de dados 

secundários, vi sitas a campo e reuniões com os técnicos da Prefeitura 

foram realizadas.  

4.5.1. Macro  drenagem  
 

Conforme mencionado 4 cursos dô§gua batizam os limites de 

Carapicuíba. Do Sul, onde está o Município de Cotia, descem dois 

deles: o ribeirão Carapicuíba, a Leste, na d ivisa de Osasco e o Rio 

Cotia, a Oeste, confrontando com Jandira e Barueri. Ambos vão 

desaguar no Rio Tietê, que corre ao Norte do Município, na divisa com 

Barueri. Finalmente ao Sul serpenteia o Ribeirão Moinho Velho. O 

território municipal, essencialment e urbano, é divido em duas bacias 

hidrográficas: a do ribeirão Carapicuíba a leste e rio Cotia, a oeste. O  

Mapa 9 ilustra as duas sub -bacias de  Carapicuíba.  
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Mapa  9 ï Sub -Bacias de Carapicuíba  
 

 
Fonte: EMPLASA  
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As Figura s 9, 10 , Figura 1 1 ilustram o sistema de macro drenagem.  
 

 

4.5.2. Outros Córregos da Malha Hidrográfica de  Carapicuíba  
 

Al®m desses principais cursos dô§gua destaca-se Córrego 

Cadaval, importante por nascer e desaguar em território municipal, o 

Córrego Novo Horizonte, o Córrego do Veloso (cuja cabeceira localiza -  

se na Vila Dirce), o córrego Vargem Grande, o Córrego Santa 

Terezinha, o Córrego Jardim Tonato, o Córrego d a Pedreira, o Córrego 

Fronteiriço, Córrego do Chicão, Dois Córregos, Córrego Tibagi e 

Córrego Redenção da Serra.  

4.5.3. Situação da Ocupação de  APP  
 

A Lei Federal nº 4.771, de 1965 , alterada pela Lei Federal nº 

12.651/2012  institui o Código Florestal. Ela estabel ece a criação de 

Áreas de Preservação Permanente (APPs) em terrenos cobertos ou 

não por vegetação nativa, para preservar os recursos hídricos, 

paisagem, biodiversidade, proteger o solo e estabilidade geológica.  

Para realização de tais intervenções em APP p or meio da 

SABESP, a mesma ficará responsável pelas medidas de restauração 

em conjunto com as aç ões de educação ambiental local.  

Figura 9 ð Curso dõ§gua com revestimento das margens em pedra aramada (gabi«o) 

Figura 10 ð Idem  
Figura 11 ð Intensa ocupação da APP,  

Lançamento de Esgotos, Galerias e Canal  
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Desde a cria­«o da lei, as regi»es pr·ximas a cursos dô§gua 

passaram a ser consideradas APPs.  

Entre elas estão a mata ciliar ao  longo de todo o percurso 

hídrico. Nos córregos menores, com menos de 10m de largura, a lei 

exige que se conserve uma faixa de pelo menos 30m de largura em 

cada margem.  

Esse número aumenta de acordo com o volume do rio ou 

riacho, chegando a 500m. A regra t ambém vale para reservatórios 

artificiais, como o Lago Paranoá. No caso de nascentes e olhos 

dô§gua, um terreno com raio de 50m ao redor do local deve 

permanecer intacto. (GR)  

4.5.3.1. Situação Física da Ocupação de APP em  Carapicuíba  
 

Em relação a esses córregos m encionados nos dois itens 

anteriores, a partir de base de dados (EMPLASA, 2007) foi realizado 

um procedimento expedito de quantificação das extensões por tipo de 

ocupa­«o desses cursos dô§gua. Esses par©metros ser«o importantes 

para subsidiar os projetos, programas e ações. Esses parâmetros 

podem ser observados na Tabela 2 2 e no Mapa  10.  

Tabela 2 2 ï Extensão de Ocupação de Área de Preservação Permanente por 

Tipo de Uso (km)  
 

Tipo de Ocupação 

Área Urbani zada 

Campo  

Capoeira 

Chácara  

Equipamento Urbano 

Favela  

Indústria  

  Loteamento  Desocupado   

Movimento de  Terra 

Exposto  

Reflorestamento 

Rodovia  

Total Geral  

Extens«o de Curso dõ§gua (km 

21,13 

6,81 

9,21 

3,55 

2,03 

4,45 

0,41 

0,35 

5,32 

0,24 

0,43 

53,93 
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Mapa 1 0 ï Extens ão de Ocupação de Área de Preservação Ambiental por 

Tipo de Ocupação (km)  
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4.5.4. Micro  drenagem  
 

Conforme (PMRR, 2013 ) a maioria das áreas de risco de 

Carapicuíba está relacionado à situações hidro -meteorológicas e 

flúvio -  pluviométricas. O sistema de micro dr enagem verificado no 

Município tendem a ser insuficiente e insatisfatório. De acordo com 

relato de servidores, muitas obras foram executadas sem projeto. Em 

muitos locais de inundações as redes de galerias são inexistentes. 

Essa insuficiência faz com que o  escoamento das águas pluviais se 

dê, predominantemente, por meio das sarjetas das vias públicas, 

atingindo elevadas vazões e velocidades. Este quadro é 

potencialmente problemático, uma vez que, além de pontos de 

alagamentos, há a possibilidade da ocorrênc ia de arraste de pessoas 

ou veículos. Nos períodos de precipitações intensas, são ocupadas 

grandes faixas das vias públicas, dificultando ou até mesmo 

impedindo a circulação de pessoas. O conhecimento, compreensão e 

análise do sistema de micro drenagem são  instransponíveis, pois, a 

Prefeitura não dispõe de um cadastro técnico do sistema de 

drenagem urbana, com informações relacionadas, por exemplo,  à:  

Localização das bocas de lobo, com suas tipologias; 

Diâmetros, profundidades e extensões dos ramais (trec hos 

que ligam as bocas de lobo as tubulações de drenagem); 

Diâmetros, profundidades e extensões das redes; 

Localização dos pontos de lançamento e das estruturas de 

dissipação de  energia.  

Atualmente a Prefeitura de Carapicuíba dispõe de informações 

da rede de microdrenagem unicamente por meio da experiência de 

funcionários que atuam na manutenção das redes e na Defesa Civil. 

O padrão de chuvas (hidrologia), o relevo íngreme (declividades 

elevadas em várias regiões da cidade), a intensa urbanização, a 

ocupaçã o urbana de APP (a maioria das áreas de risco estabelecidas 

pelo em (PMRR, 2013 ) são em APP), as condições de escoamento 

superficial desfavorável (prejudicada pela deposição de sedimentos, 

acentuada por contribuições de montante, pela deposição de lixo), a  

ausência e insuficiência de galerias de águas pluviais, as ligações 

cruzadas (lançamento de esgoto em galerias, quando existentes), a 

inexistência de sistema de coleta e afastamento de esgotos, conferem 

uma situação insustentável a grande parcela da  popul ação.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAPICUÍBA/SP 

96 
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

 

 

 

As figuras 1 2 a 1 7 ilustram o sistema de micro drenagem.  
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4.5.4.1. Gestão do Sistema de Drenagem e Manejo de águas  
pluviais  

 

A gestão da drenagem na Prefeitura de Carapicuíba é feita de 

forma descentralizada, não existindo um departamento ou setor 

respons ável específico por esta gestão (planejamento, fiscalização, 

elaboração de projetos, tanto de micro drenagem como de macro 

drenagem).  

De acordo com informações obtidas nas reuniões realizadas 

com técnicos da Prefeitura, constatou -se que a Secretaria de Pro jetos 

Especiais e Convênios coordena a implantação das obras de 

canalização do Córrego Cadaval, por meio de recursos oriundos do 

PAC do Governo Federal, e que a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano era responsável pelo desenvolvimento de 

projetos  de drenagem até o inicio de 2014. Não foi identificado corpo 

técnico para fiscalização dos lançamentos de esgoto em galerias de 

§guas pluviais e cursos dô§gua. Tamb®m n«o foi identificada nenhuma 

forma de controle social em relação a prestação dos serviço s de 

drenagem.  

A Secretaria Municipal de Obras realiza os serviços de limpeza 

de boca de lobo, desassoreamento e limpeza de córregos, além da 

destinação final do material retirado da limpeza. A Prefeitura 

disponibiliza oito (8) funcionários para a limpeza de bocas de lobo e 

doze (12) funcionários na execução de tapa buraco. Os serviços são 

executados de acordo com a demanda e programação, que pode ser 

alterada a qualquer tempo de acordo com as emergências cotidianas. 

Os serviços de limpeza, desassoreamento de córregos e limpeza de 

bocas de lobos são programados para o seu inicio no mês de 

setembro. São ações preventivas, entretanto isoladas e demandadas 

pontualmente, para minimizar os efeitos das chuvas de verão.  

A Coordenadoria de Defesa Civil também atua n a prevenção de 

acidentes e atualmente conta com um engenheiro, coordenador geral, 

para realização de vistorias técnicas e de laudos, além de uma equipe 

operacional para atendimento das ocorrências. Além do trabalho 

emergencial, a Defesa Civil participa de várias intervenções que estão 

sendo executadas na cidade, como, por exemplo, a contenção das 

margens do Córrego Novo Horizonte.  
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4.5.5. Intervenções de Micro e Macro Drenagem em  Execução  
 

Foram identificadas várias ações com objetivo de melhoria na 

estrutura de macro drenagem de Carapicuíba. Todas elas têm forte 

apoio do Governo Federal por meio do Programa de Aceleração do 

Crescimento ï PAC e do Governo do Estado de São Paulo por meio do 

DAAE, CPTM e DERSA.  

4.5.5.1. Vila Municipal ï Km21  
 

A ação do Governo do Estado  comp reendeu a retirada de  100 

famílias que ocupavam a área de risco Vila Municipal ï Km21, em 

parceria com o DERSA e o DAAE. Esta área foi classificada no Plano 

Municipal de Redução de Riscos, como pode ser observado na Tabela  

25 ï Lista das Áreas de Risco e no Mapa 9 ï Sobreposição de pontos 

do PMRR e do PLHIS , como de grau de risco R4, ou seja, risco muito  

alto.  

4.5.5.2. Canalização do Córre go  Cadaval  
 

Trata -se de ação financiada pelo Governo Federal e consiste na 

Canalização do Córrego Cadaval, dividida em 3 etapas de execução:  

   Em 2001 foi iniciada a 1ª etapa de canalização, sem, no 

entanto, prever remoção de famílias. Os investimentos f oram 

da ordem de R$  9.644.439,00;  

   Em 2005 foi iniciada a 2ª etapa da canalização, com 

recursos do PAC 1. Nesta etapa foram removidas as famílias 

das áreas de  risco;  

   Em 2006 foi iniciada a 3ª etapa da canalização com recursos 

do PAC 2, totalizando u m investimento de R$ 45.711.166,93 

em obras de saneamento integrado, R$ 11.699.652,63 em 

obras de drenagem da foz do córrego e R$ 12.803.313,28 

para o programa de urbanizaçao de assentamentos precários 

do Córrego Cadaval, com a construção de 532 apartament os 

destinados aos moradores que foram removidas da área de 

intervenção.  

Ressalta -se o esforço da Prefeitura em resolver um problema 

identificado no PMMR e que afeta mais de 2.000 famílias e totaliza um 

montante de recursos da ordem de R$ 80 milhões. As fig uras 18  a 2 3 

a seguir ilustram as obras no Córrego Cadaval.  
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Para concluir a canalização do córrego Cadaval,  em 215 foi 

realizado orçamento estimando um custo de R$ 12.046.173,52 para 

860 metros de canalização, e remoção de 365 famílias a um custo 

estimad o de R$ 36.500.000,00, totalizando R$ 48.546.173,52 .  

 
 

 

Figura 18  ï Córrego Cadaval  

 

  

Figura 19  ï Canalização do Córrego 

Cadaval. Trecho Av. Dante Carraro e Rui 

Barbosa até o Rio Cotia. Fonte: 

Prefeitura Municipal de Carapicuíba  

 

 

Figura 21 ï Canaliz ação do Córrego 

Cadaval ï ligação Córrego Cotia. Fonte: 

Prefeitura Municipal de Carapicuíba.  
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Figura 2 0 ï Canalização do Córrego 

Cadaval  ï Vl.  Menck/Vl.Sul 

Americana. Fonte: Prefeitura Municipal 

de Carapicuíba . 

 

 

Figura 2 2 ï Canalização do Córrego 

Cadaval -  Vila Sulamericana e Ariston. 

Fonte Prefeitura Municipal de 

Carapicuíba.  
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Figura 2 3 ï Construção dos 532 apartamentos destinados à população que 

reside às margens do Córrego Cadaval. Fonte: Prefeitura Municipal de 

Carapicuíba.  

4.5.5.3. Ribeirão  Carapicuíb a 
 

Outra ação importante refere -se a canalização do Ribeirão 

Carapicuíba, numa extensão de 7 km. Segundo informações de 

técnicos da prefeitura, o projeto de canalização de outro trecho, 

elaborado pelo DERSA, está em fase de avaliação. Neste novo projeto 

está prevista a remoção de aproximadamente 7.000  famílias.  

4.5.5.4. Outras ações  preventivas  
 

No córrego Novo Horizonte estão sendo executadas obras de 

contenção de margens, por meio de gabiões e limpeza do leito. 

Também está sendo feita a limpeza do piscinão no Gopi úva, no 

Córrego Cadaval; no Votupoca, no Rio Cotia, estão sendo executadas 

ações de desassoreamento e execução de muros gabião; e, ainda 

estudo sobre a  canalização do Córrego da Pedreira, na Nova Cidade, 

no centro de Carapicuíba e na Estrada dos Dois Irmão s, em conjunto 

com o DAAE do Governo do Estado de São  Paulo.  
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4.6. Metodologia SWOT para Sistematização e Análise do  
Diagnóstico  

 

Um dos instrumentos de planejamento utilizado configuração de 

cenários futuros ou análise de um ambiente é a Análise SWOT. A 

Análi se SWOT ou Análise FOFA (Forças, Fraquezas, Oportunidades e 

Fraquezas e Ameaças) foi concebida para subsidiar os processos de 

planejamento estratégico de corporações ou empresas. Entretanto, 

devido à sua simplicidade, passou a ser utilizada para qualquer t ipo 

de configuração de cenários ou análise de ambiente, no caso, o 

diagnóstico dos serviços de saneamento de Carapicuíba. Trata -se de 

um método que busca posicionar estrategicamente um componente 

(drenagem urbana, por exemplo), que está inserido num ambien te 

social, institucional, administrativo e operacional (um município).  

     Forças/Pontos fortes : são as variáveis internas e 

controláveis que propiciam condições favoráveis aos setores 

de saneamento em relação ao seu ambiente. São 

características ou qual idades que podem colaborar 

positivamente no desempenho do  setor.  

     Fraquezas/Pontos fracos : são consideradas deficiências 

internas aos setores de saneamento que inibem a capacidade 

de desempenho dos mesmos. As fraquezas devem ser 

superadas para evitar a ineficiência do  sistema.  

     Oportunidades : são variáveis contextuais ou circunstâncias 

e características do ambiente externo que possam ter impacto 

sobre os setores de saneamento de forma que proporcionem 

certa facilitação para a concretização dos obj etivos 

estratégicos  estabelecidos.  

     Ameaças : são variáveis, circunstâncias ou características do 

ambiente externo que possam ter impactos negativos sobre o 

desenvolvimento das metas e objetivos  estabelecidos.  

O levantamento das Forças, Oportunidades, Fraquezas e 

Ame­as, ser«o sempre relacionadas aos ñconstructosò itens de 

reflexão, no caso, as quatro funções dos serviços de saneamento 

estabelecidas pela Lei 11.445/2007. Dessa forma, ter -se-á uma 

matriz com as características sistematizadas na Tabela 2 3.  
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Tabela 2 3 ï Matriz SWOT de Sistematização e Análise do Diagnóstico 

em Drenagem Urbana  

 

  Forças  
Itens de Reflexão 

(Constructos) 1  

Fraquezas  

Ambiente 

Interno  

  

1.       Constructos (Itens de Reflexão)    

2.       Planej amento  

3.       Regulação e Fiscalização  

4.       Prestação dos Serviços  

5.       Controle Social  

  
Oportunidades  

Itens de Reflexão 
(Constructos)  

Ameaças  

Ambiente 

Interno    

1.       Constructos (Itens de Reflexão)    

2.       Planejam ento  

3.       Regulação e Fiscalização  

4.       Prestação dos Serviços  

5.       Controle Social  

 

A Tabela 24  sistematiza a análise da drenagem urbana a partir 

da matriz (FOFA), SWOT.  

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

1 O dicionário Houais define constructo como "construção puramente mental, criada a 
partir de elementos mais simples para ser parte de uma teoriaò. 
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Tabela 24  ï Sistematização do Componente Drenagem Urbana e Manejo das Águas Pluviais do Diagnóstico na Metodologia SWOT  

 
Forças  Itens de  Reflexão  (Constructos) 2  Fraquezas  

 

 

 

 

 

 

 

 

Ambient

e 

Intern

o  

 
 

1. Planejamento  

O Município dispõe do Plano Diretor, 

aprovado pela Lei e que discorre em 

seu conteúdo sobre vários 

dispositivos legais e regulações do 

uso e ocu pação do solo que poderão 

auxiliar o processo de planejamento 

do componente;  

1. Planejamento  

A Prefeitura, por intermédio de suas 

Secretarias afins, não possui órgão 

específico responsável pelo 

planejamento do componente drenagem 

urbana. As ações, quando e xistentes, 

são isoladas entre os órgãos de governo.  

Também  não  dispõe  de  pessoal  técnico  

1. Planejamento  especializado  para  coordenar  e 

2. Regulação  e Fiscalização  desempenhar  ações  voltadas  ao 

3. Prestação  dos  Serviços  planejamento do componente;  

4. Controle  Soci al  Inexistência  de parâmetros  locais  

necessários ao  plane  

Não há órgão ou entidade específico 

conforme art. da Lei 11.445/2007  

4. Prestação dos  Serviços  

5. Os serviços de drenagem (macro e 

micro) atendem à demandas  pontuais.  

6. Não há equipe de manutenção  pró pria  

ou terceirizada  

2.  Regulação e  Fiscalização  

 
 

3. Prestação dos Serviços  

 

 
 

 

 

 

2 O dicionário Houais define constructo como "construção puramente mental, criada a partir de elementos mais simples para ser p arte de 

uma teoriaò. 
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Ambie nte 

Interno  

Ameaças  Itens de Reflexão (Constructos)  Oportunidades  

 

Tabela 25  ï Sistemati zação do Componente Drenagem Urbana e Manejo das Águas Pluviais do Diagnóstico na Metodologia 

SWOT. Continuação.  

 

 
1. Planejamento  

A BAT, na qual está inserido o 

Município dispõe do Plano da Bacia 

do Alto Tietê e que reúne conjunto 

de estudos, diagnósticos,  

estratégias e propostas para a 

solução de problemas, de caráter 

metropolitano, mas que impactam 

localmente nos assuntos

 relacionados  ao 

componente;  

Da mesma forma, o Comitê da Sub 

Bacia Pirapora  

 

 

 

 
1. Constructos (Itens de  Reflexão)  

2. Planejamento  

3. Regulação e Fiscalização  

4. Prestação dos  Serviços  

5. Controle Social  
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CAPÍTULO 02  
PROGNÓSTICO  

 

1. PROGNÓSTICOS E  CENÁRIOS  
 

Este Capítulo 02 foi elaborado com base nas informações 

levantadas na etapa anterior, de diagnóstico, para os três eixos 

estabelecidos pela Lei Feder al 11.445/2007: Sistema de 

Abastecimento de Água, Sistema de Esgotamento Sanitário e dos 

Serviços de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais. No prognóstico 

também serão apresentadas as perspectivas de crescimento 

populacional do município de Carapicuíba, base ado em dados do 

SEADE. A elaboração dos cenários de evolução do Sistema de 

Abastecimento de Água, do Sistema de Esgotamento Sanitário, e dos 

Serviços de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais foi baseada nos 

seguintes  elementos:  

¶ Diagnóstico do Saneamento Bási co do Município de 

Carapicuíba;  

¶ Projeção de crescimento p opulacional para o município de 

Carapicuíba;  

¶ Legislação ambiental aplicada;  

¶ Guia para a Elaboração de Planos Municipais de 

Saneamento (Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental 

ï SNSA/Ministério da s Cidades, Fundação Nacional de Saúde 

ï FUNASA/Ministério da Saúde, 2009).  

1.1. Metodologia  
 

A construção de cenários fundamentou -se:  
 

¶ No estabelecimento de objetivos gerais e setoriais, 

originados do consenso entre a administração municipal, a 

concessionária l ocal e a população;  

¶ Nas especificidades, carências e forças do município;  

¶ Nas ameaças críticas ao município, o que significa dizer, 

nos problemas mais graves que o município vem 

enfrentando;  
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¶ Na definição das oportunidades, as quais indicam se há 

alguma aç ão favorável em curso para que a ameaça seja 

minimizada e as forças sejam maximizadas.  

Para tanto, foi necessário analisar sistematicamente os dados 

obtidos no diagnóstico do saneamento básico municipal, as diretrizes 

legais e anseios sociais para o setor,  com vistas a identificar as 

possibilidades de desenvolvimento.  

Desta forma, a elaboração de cenários para o saneamento 

municipal observou a situação presente e considerou os caminhos 

que os sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário e 

de dre nagem de águas pluviais possam trilhar para atingir as 

exigências impostas pelas legislações estadual e federal, bem como 

as principais aspirações da comunidade. Exigências estas que deverão 

estar expressas nos objetivos gerais e específicos definidos no P lano.  

A prospecção de cenários como ferramenta para a avaliação 

estratégica e elaboração de prognósticos tem sido muito utilizada por 

corporações e organizações governamentais, pois, conforme Marcial e 

Costa (2001), as constantes mudanças e imposições merc adológicas 

e legais, pelas quais as instituições estão submetidas, forçam -nas a 

desenvolver um caráter adaptativo e cada vez mais acelerado às 

inconstâncias do ambiente nos quais estão inseridas.  

Neste sentido, a capacidade de predição torna -se cada vez ma is 

importante à continuidade e ao desenvolvimento das instituições em 

seus nichos, ou seja, o desenvolvimento de prognósticos conduz a 

organização a desenvolver atitudes pré e pró -ativas em relação ao 

futuro, visando alcançar um futuro almejado, ou ainda, minimamente 

aceito em termos legais.  

São diversas as metodologias de predição conhecidas na 

literatura. Segundo Marcial e Costa (2001), para a previsão clássica, 

é possível predizer o futuro baseando -se exclusivamente no passado 

e considerando que o futuro  é único e certo. Entretanto, esta visão é 

extremamente mecanicista e prioriza as análises quantitativas, e não 

abrange qualitativamente os fatores e as externalidades importantes 

para o desenvolvimento do futuro.  
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Neste sentido, apesar de mais complexas, as metodologias que 

consideram quantitativa e qualitativamente os fatores intervenientes 

à instituição ï ou no caso da gestão pública, à sociedade ï permitem 

a predição e elaboração de cenários mais confiáveis, pois costumam 

trabalhar de modo sistemático, observando as características da 

organização (ou comunidade), as externalidades, as perspectivas de 

mudanças e os anseios perante o ambiente em que estas estão 

inseridas.  

Deste modo, para a elaboração de um prognóstico que retrate 

com confiabilidade razoáv el as perspectivas do saneamento no 

município de Carapicuíba, foi utilizada a metodologia de análise 

holística, já consagrada nas ciências gerenciais. Trata -se da 

Metodologia de Análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities 

and Threats), que é muito u tilizada em planejamento estratégico de 

empresas e na avaliação e planejamento de setores públicos, como 

crescimento urbano, definição de políticas de uso e ocupação do solo 

e também o saneamento básico (DAYCHOUN,  2007).  

1.2. Horizonte do  projeto  
 

A Lei nº 11.4 45/07 não estabelece o horizonte de vinte (20) 

anos para os planos municipais de saneamento básico, sendo este 

prazo indicativo, por coerência com o Plano Nacional de Saneamento 

Básico (PLANSAB) (art. 52, §1).  

Por outro lado, o Termo de Referência da FUNAS A, bastante 

utilizado nos trabalhos do setor, estabeleceu o desenvolvimento e a 

formulação de estratégias para alcançar os objetivos, diretrizes e 

metas definidas para o PMSB num horizonte de 20 anos. A 

programação da implantação dos programas, projetos e ações foi 

desenvolvida considerando metas em horizontes temporais distintos:  

a.  Imediatos ou emergenciais.  

b.  Curto prazo ï até 4  anos;  

c.  Médio prazo ï entre 5 a 12  anos;  

d.  Longo prazo ï entre 13 a 20  anos.  
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1.3. Projeções  Populacionais  
 

A projeção populacional de Carapi cuíba foi fundamentado pelo 

estudo do SEADE.  

A Tabela 26  apresentada a seguir mostra a população obtida 

para o período de abrangência deste plano.  

Tabela 26  -  Projeção da população para o período do plano  
 

Ano  População  Ano  População  

2018  391.152  2033  416.430  

2019  393.446  2034  417.676  

2020  395.521  2035  418.803  

2021  397.375  2036  419.809  

2022  399.237  2037  420.818  

2023  401.108  2038  421.828  

2024  402.988  

2025  404.740  

2026  406.363  

2027  407.992  

2028  409.628  

2029  411.271  

2030  412.712  

2031  413.947  

2032  415.187  

Fonte: Estudo SEADE.  

 

1.4. Demanda para os  serviços  
 

A Tabela 27  apresenta a demanda para os serviços de 

abastecimento de água e a Tabela 28  apresenta dem anda para os 

serviços de esgotamento sanitário.  
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Tabela 27  -  Demanda de água potável e volume de reservação necessário, no município de Carapicuíba, para o período 

de 201 8 a 2033.  
 

 

ANO  
POP.
 
%

 
URBANA  

POP
. 

UR

B.  

 
PERCAPI

TA  

CONS. PARCIAL DOMÉSTICO  
(l/ s) 

Qind.
 

CONS. TOTAL DOMÉSTICO + 

INDUSTRIAL  (l/s)

 I

P 

VAZÃO DISTRIBUÍDA 
DOMÉSTICA + 

INDUSTRIAL (l/s)  

 
VOL. 

RESER

V.  

(hab

.)  

ATEN
D.  

ABAS
T.  
(hab.
)  

(l/hab.di
a)  Qmed.  

Qmax.  
Dia  

Qmáx.hora  Qmed.
 
Qm

ax. 
Dia  

Qmáx.hor
a 

(
%
)  Qmed.  

Qmax.  
Dia  

Qmáx.hor
a 

(m3)  

2014  391.089  100  391.089  180  814,8  977,7  1.466,6  5,40  820,2  983,1  1.472,0  20,0  1.025,2  1.228,9  1.840,0  35.392  

2015  394.296  100  394.296  180  821,5  985,7  1.478,6  5,44  826,9  991,2  1.484,1  20,0  1.033,6  1.239,0  1.855,1  35.682  

2016  397.433  100  397.433  180  828,0  993,6  1.490,4  5,49  833,5  999,1  1.495,9  20,0  1.041,8  1.248,8  1.869,8  35.967  

2017  400.499  100  400.499  180  834,4  1.001,2  1.501,9  5,53  839,9  1.006,8  1.507,4  20,0  1.049,9  1.258,5  1.884,3  36.244  

2018  403.469  100  403.469  180  840,6  1.008,7  1.513,0  5,57  846,1  1.014, 2 1.518,6  20,0  1.057,7  1.267,8  1.898,2  36.513  

2019  406.342  100  406.342  180  846,5  1.015,9  1.523,8  5,61  852,2  1.021,5  1.529,4  20,0  1.065,2  1.276,8  1.911,7  36.773  

2020  409.114  100  409.114  180  852,3  1.022,8  1.534,2  5,65  858,0  1.028,4  1.539,8  20,0  1.072,5  1.285 ,5  1.924,8  37.024  

2021  411.767  100  411.767  180  857,8  1.029,4  1.544,1  5,69  863,5  1.035,1  1.549,8  20,0  1.079,4  1.293,9  1.937,3  37.264  

2022  414.294  100  414.294  180  863,1  1.035,7  1.553,6  5,72  868,8  1.041,5  1.559,3  20,0  1.086,0  1.301,8  1.949,2  37.492  

2023  416.7 12  100  416.712  180  868,2  1.041,8  1.562,7  5,75  873,9  1.047,5  1.568,4  20,0  1.092,4  1.309,4  1.960,5  37.711  

2024  419.015  100  419.015  180  872,9  1.047,5  1.571,3  5,79  878,7  1.053,3  1.577,1  20,0  1.098,4  1.316,7  1.971,4  37.920  

2025  421.202  100  421.202  180  877,5  1.0 53,0  1.579,5  5,82  883,3  1.058,8  1.585,3  20,0  1.104,2  1.323,5  1.981,7  38.118  

2026  423.258  100  423.258  180  881,8  1.058,1  1.587,2  5,84  887,6  1.064,0  1.593,1  20,0  1.109,5  1.330,0  1.991,3  38.303  

2027  425.179  100  425.179  180  885,8  1.062,9  1.594,4  5,87  891,7  1.06 8,8  1.600,3  20,0  1.114,6  1.336,0  2.000,4  38.477  

2028  426.976  100  426.976  180  889,5  1.067,4  1.601,2  5,90  895,4  1.073,3  1.607,1  20,0  1.119,3  1.341,7  2.008,8  38.640  

2029  428.647  100  428.647  180  893,0  1.071,6  1.607,4  5,92  898,9  1.077,5  1.613,3  20,0  1.123,7  1.3 46,9  2.016,7  38.791  

2030  430.189  100  430.189  180  896,2  1.075,5  1.613,2  5,94  902,2  1.081,4  1.619,1  20,0  1.127,7  1.351,8  2.023,9  38.931  

2031  431.632  100  431.632  180  899,2  1.079,1  1.618,6  5,96  905,2  1.085,0  1.624,6  20,0  1.131,5  1.356,3  2.030,7  39.061  

2032  432 .947  100  432.947  180  902,0  1.082,4  1.623,6  5,98  908,0  1.088,3  1.629,5  20,0  1.134,9  1.360,4  2.036,9  39.181  

2033  434.133  100  434.133  180  904,4  1.085,3  1.628,0  5,99  910,4  1.091,3  1.634,0  20,0  1.138,0  1.364,2  2.042,5  39.288  

Obs.: para o cálculo da vazão indust rial, manteve - se para, cada ano, o percentual entre a vazão industrial de 2014 (informado pela Sabesp) e a vazão 

média do dia de maior consumo.  

Fonte: Elaborado pela I &T. 
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Tabela 28  -  Projeção da vazão de esgoto e a carga orgânica (DBO) gerados em Carapi cuíba até 203 8. 

 

Fonte: Elaborado pela I &T. 
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1.5. Avaliação dos  Componentes  
 

Entre as metodologias existentes para a avaliação de 

diagnósticos, a análise SWOT revela -se bastante adequada, como 

descrito anteriormente,  por considerar de maneira sistêmica as forças 

e fraquezas intrínsecas do objeto de estudo e as oportunidades e 

ameaças que o rodeiam. Isto permite uma avaliação com vistas a 

aproveitar as oportunidades e atenuar as ameaças a partir dos pontos 

fortes ident ificados e, com relação aos pontos fracos, permite 

planejar ações para minimizá - los, observando as interferências do 

ambiente.  

A elaboração do diagnóstico do saneamento básico, a partir do 

levantamento de dados primários e secundários, bem como das 

discuss ões com a comunidade, reuniões com agentes e instituições 

envolvidas com o saneamento no município, permitiram a 

sistematização dos pontos positivos e negativos para cada eixo do 

saneamento básico.  

Na Tabela 29 , a seguir, co mo parte da metodologia da análise 

SWOT, sistematizou -se os pontos positivos e negativos do ambiente 

interno da organização, no caso, Prefeitura de Carapicuíba, Sabesp e 

os responsáveis pela prestação dos serviços de  saneamento.  

Os pontos positivos e negat ivos internos à organização foram 

agrupados no que pode ser definido como os constructos que, 

conforme Figueiredo et al (2005), tratam -se de abstrações teóricas 

que reúnem em um só tema um conjunto de ideias, questões ou 

tópicos com características similar es. Nessa sistematização os 

constructos foram o Planejamento, a Prestação dos Serviços, a 

Regulação e a Fiscalização e o Controle  Social.  
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Tabela 29  -  Avaliação dos Serviços de Saneamento  
 

Constructos  Água  Esgoto  Drenagem  

Ausência de quadros técnicos es pecíficos na Prefeitura para o desempenho das atividades de planejamento dos 

componentes  dos  serviços  de saneamento: Abastecimento  de Água,  Esgotamento  Sanitário  e Drenagem  Urbana  e Manejo  

das Águas Pluviais. Conforme Lei 11.445/2007, entre as funções de g estão 1. Planejamento; 2. Prestação dos Serviços; 3. 

Regulação e 4. Fiscalização a única indelegável é o planejamento. Daí a importância de se preparar e capacitar técnicos 

locais para as funções indelegáveis de  planejamento.  

Prefeitura não tem acesso ao planejamento de obras e ações da  

Sabesp; Prefeitura não possui área/setor para a gestão do  

saneamento;  

A Sabesp atua como entidade planejadora dos serviços;  

Planejamento da drenagem urbana dissociado 

das sub-bacias hidrográficas;  

Existência de ligações de  esgotos nas redes de 

galerias pluviais (ligações cruzadas).  

Ausência de cadastro do sistema de micro 

drenagem. O cadastro de micro e macro  

Núcleos  habitacionais  tem 

atendimento precário, ligações 

regulares de água somente são 

realizadas com o aval da  

Prefeitura.  

Abastecimento de água 

intermitente, devido a crise 

hídrica do Sistema Cantareira.  

Lançamento de efluentes nos 

cursos d'água.  

Ligações Cruzadas (ligações de 

esgotos na rede de drenagem).  

Obras de implantação parcial de 

coleta, afastamento e tr atamento 

de esgotos domésticos.  

Ausência de coleta adequada em 

áreas de núcleos habitacionais  

drenagem é imprescindível para o 

planejamento e desenvolvimento de projetos 

de macro e micro  drenagem.  

Ausência de padronização dos elementos de 

micro drenagem ( bocas de lobo).  

Manutenção insuficiente do sistema de micro 

drenagem e macro drenagem.  

Insuficiência de micro drenagem 

Ocupação de áreas de risco (PMRR)  

Ausência de estudos hidrológicos para macro e 

micro drenagem  

Insuficiência de equipamentos para 

manuten ção.  
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Tabela 29 - Avaliação dos Serviços de Saneamento. Continuação.  

 

 

 

Ausência de relatórios gerenciais e indicadores.  

- 
Ausência de fiscalização  

ligações cruzadas.  

para  as Ausência de diretrizes  para implantação de  

novos loteamentos  

- - 
Ausência de fiscalização para as ligações  

cruzadas.  

Insuficiência de fiscalização para as posturas municipais já existentes  

 
Inexistência de Conselho Municipal de Saneamento ou instrumentos de controle social para saneamento  
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Tabela 29 - Avaliação dos Serviços de Saneamento. Continuação.  

 

 

 

Constructos  Água  Esgoto  Drenagem  
 

Sabesp, operadora dos sistemas de água e esgoto concentra 
informações de planejamento e execução das obras.  

Envolvimento da Sabesp para subsídios na elaboração do Plano 
Municipal de Saneamento  

SEMA na coorden ação na elaboração do Plano Municipal de Saneamento  

 

Coordenação das obras de drenagem do PAC. 

Existência do PMRR  

Prefeitura atua nas áreas de risco conforme 

as prioridades PMRR  

Obras licitadas e em 

andamento para implantação 

parcial de  
- sistema colet a, afastamento  e 

tratamento de efluentes. 

Prefeitura de Carapicuíba atua 

com obtenção de recursos para 

execução de coletor tronco ï 

recursos do PAC  
- Aumento da capacidade de 

coleta e afastamento de  esgoto,  

através de recursos obtidos 
pela Prefeitura  

 

 
Exis tência de programa municipal 

de manutenção  

 

 

 

 
-  

 

Regulação 
e        

Fiscalizaç

ão  

 
Controle 

Social  

 
-  
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2. DIRETRIZES, OBJETIVOS e  METAS  
 

A busca pela universalização e o crescente aprimoramento dos 

serviços  de saneamento básico, conforme determina a Lei federal 

11.445/2007, culmina em melhoria significativa da qualidade de vida 

da população, sobretudo, no que tange à saúde, pois ajuda a mitigar 

a pobreza e a busca pela sustentabilidade  ambiental.  

Investir em  saneamento permite a redução de gastos com 

medicamentos, tratamentos e estrutura hospitalar, principalmente 

com relação a surtos de doenças de veiculação hídrica, que são 

reduzidos drasticamente com práticas adequadas de higiene, mas 

sobretudo com o acess o ao saneamento básico (SAIANI,  2007).  

Neste sentido, a concepção de planos municipais de 

saneamento básico, visa o desenvolvimento adequado do 

saneamento, considerando as peculiaridades locais, sejam elas 

ambientais, sociais, políticas e  econômicas.  

Para tanto, o estabelecimento dos objetivos do PMSB, deve 

observar os anseios municipais nos quatro eixos do saneamento e 

consolidar -se em conformidade com o arcabouço legal estadual e 

federal.  

2.1. Diretrizes  
 

Segundo a Resolução Recomendada nº 75/09, editada pelo 

Ministério das Cidades, os objetivos e metas de curto, médio e longo 

prazos de um plano de saneamento devem visar à universalização do 

acesso aos serviços de saneamento básico, com integralidade, 

qualidade, sendo estes serviços prestados de forma adequada à 

saúde pública, à proteção do meio ambiente e à redução das 

desigualdades sociais, devendo para tanto contemplar os seguintes 

aspectos:  

a. O acesso à água potável e à água em condições adequadas 

para outros usos;  

b. Soluções  sanitárias  e ambientalmente  apropria das, tecnologicamente, 

para o esgotamento  sanitário;  
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c. Soluções sanitárias e ambientalmente apropriadas, 

tecnologicamente, para a limpeza urbana e o manejo dos 

resíduos sólidos  gerados;  

d. A disponibilidade de serviços de drenagem e manejo de águas 

pluviais u rbanas adequados à segurança da vida, do meio 

ambiente e do patrimônio;  e 

e. A melhoria contínua do gerenciamento, da prestação e da 

sustentabilidade dos serviços.  

2.2. Objetivos  
 

O Guia para a elaboração de Planos Municipais de Saneamento 

Básico, do Ministério da s Cidades (2006, 2ª Edição 2009) recomenda 

que os objetivos gerais devam se nortear na busca pelo 

estabelecimento de uma política de melhoria da salubridade 

ambiental, com aproveitamento sustentável dos recursos hídricos. O 

PMSB, como será apresentado no p resente capítulo, nortear -se-á por 

esta recomendação da universalização do acesso aos serviços de 

saneamento. A seguir serão apresentados os objetivos  gerais.  

2.2.1. Objetivos  Gerais  
 

Objetivo 1. Promoção da Salubridade Ambiental e da Saúde 

Coletiva: garantir a q ualidade ambiental como condição essencial 

para a promoção e melhoria da saúde coletiva; garantir um nível 

razoável de atendimento com sistemas e serviços de saneamento; 

promover a recuperação e o controle da qualidade ambiental, 

garantindo acesso pleno do s cidadãos aos serviços e sistemas de 

saneamento.  

Objetivo 2. Proteção dos Recursos Hídricos e Controle  da 

Poluição: garantir a qualidade dos recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos, principalmente os mananciais destinados ao consumo 

humano; garanti r um nível razoável de atendimento com sistemas de 

drenagem e tratamento dos efluentes (em particular os domésticos); 

promover a recuperação e o controle da qualidade dos recursos 

hídricos superficiais e subterrâneos, por meio do tratamento e da 

redução da s cargas poluentes e da poluição difusa.  
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Objetivo 3 . Abastecimento de Água às Populações e Atividades 

Econômicas: assegurar uma gestão racional da demanda de água, em 

função dos recursos disponíveis e das perspectivas socioeconômicas; 

procurar uma gestão  sustentável e integrada dos mananciais 

subterrâneos e superficiais; garantir a quantidade de água necessária 

para o abastecimento às populações e o desenvolvimento das 

atividades econômicas; promover a conservação dos recursos hídricos 

por meio da redução  das perdas nos sistemas ou da reutilização da 

água.  
 

Objetivo 4. Proteção da Natureza: assegurar a proteção do 

meio ambiente, com ênfase na proteção do solo e nos meios 

aquáticos e ribeirinhos com maior interesse ecológico, a proteção e 

recuperação de hab itat e condições de suporte das espécies nos 

meios hídricos; estabelecer condições adequadas de manejo do solo 

para evitar degrada­«o; estabelecer vaz»es ñecol·gicasò e evitar a 

excessiva artificialização do regime hidrológico dos cursos de  água.  

Objetivo 5. Proteção Contra Situações Hidrológicas Extremas e 

Acidentes de Poluição: promover a minimização dos efeitos 

econômicos e sociais das secas por meio de medidas de gestão em 

função das disponibilidades de água, impondo restrições ao 

fornecimento em situaç ão de seca e promovendo a racionalização dos 

consumos através de planos de contingência; promover a 

minimização dos efeitos econômicos e sociais das enchentes por meio 

do ordenamento da ocupação das áreas ribeirinhas sujeitas a 

inundações e o estabelecimen to de mapas de risco de inundação, a 

regularização e a conservação da rede de drenagem; a implantação 

de obras de controle; promover a minimização dos efeitos 

econômicos e sociais de acidentes de poluição via o estabelecimento 

de planos de emergência, visa ndo à minimização dos seus  efeitos.  

Objetivo 6. Valorização Social e Econômica dos Recursos 

Ambientais: estabelecer prioridades de uso para os recursos 

ambientais e definir a destinação dos diversos resíduos provenientes 

da atividade humana; promover a ide ntificação dos locais com 

aptidão para usos específicos relacionados ao saneamento ambiental; 

promover a valorização econômica dos recursos ambientais, 

ordenando os empreendimentos no território.  
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Objetivo 7. Ordenamento do Território: preservar as áreas de 

várzea; impor condicionamentos aos usos do solo por meio da 

definição de diretrizes de ordenamento e de ocupação; promover a 

reabilitação e renaturalização dos leitos de rios e canais; promover o 

zoneamento em termos de uso e ocupação do  solo.  

Objetivo 8. Normatização Jurídico - Institucional: assegurar a 

simplificação e racionalização dos processos de gestão da política e 

dos sistemas de saneamento básico; promover a melhoria da 

coordenação interinstitucional, corrigir eventuais deficiências da 

legislação  vigente.  

Objetivo 9.  Sustentabilidade Econômico -financeira: promover a 

sustentabilidade econômica e financeira dos sistemas de saneamento e a 

utilização racional dos recursos hídricos, incentivar a adoção dos 

princípios usuário -pagador e poluidor -pagador . 

Objetivo 10. Outros Objetivos: aprofundar o conhecimento dos 

recursos hídricos; promover o monitoramento quantitativo e qualitativo 

das águas superficiais e subterrâneas; promover o estudo e a pesquisa 

aplicada, criando e mantendo as  bases de dados adeq uadas ao 

planejamento e à gestão sustentável dos recursos hídricos; promover a 

participação da população através da informação, formação e 

sensibilização para as necessidades de proteger os recursos naturais, 

especificamente os recursos hídricos; incentiva r a implantação de 

programa  de controle  da erosão  do solo.  

Além desses objetivos, diretamente observados no PMSB, é 

importante considerar os macros objetivos da Política Nacional 

pertinentes ao tema, conforme apresentado a seguir:  

De acordo com o Art. 49 d a Lei Federal de Saneamento Básico 

(Lei nº 11.445/07), tem -se que:  
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Art. 49. São objetivos da Política Federal de Saneamento Básico:  

I. Contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das 

desigualdades regionais, a geração de emprego e de renda e a inc lusão 

social;  

II. Priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e 

ampliação dos serviços e ações de saneamento básico nas áreas ocupadas 

por populações de baixa  renda;  

III. Proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos 

povos indígen as e outras populações tradicionais, com soluções compatíveis 

com suas características  socioculturais;  

IV. Proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às 

populações rurais e de pequenos núcleos urbanos  isolados;  

V. Assegurar que a aplicação dos recu rsos financeiros administrados 

pelo poder público dê -se segundo critérios de promoção da salubridade 

ambiental, de maximização da relação benefício -custo e de maior retorno  

social;  

VI. Incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e 

fiscalização  da prestação dos serviços de saneamento  básico;  

VII. Promover alternativas de gestão que viabilizem a auto -sustentação 

econômica e financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na 

cooperação  federativa;  

VIII. Promover o desenvolvimento institucional do sa neamento básico, 

estabelecendo meios para a unidade e articulação das ações dos diferentes 

agentes, bem como do desenvolvimento de sua organização, capacidade 

técnica, gerencial, financeira e de recursos humanos, contempladas as 

especificidades  locais;  

IX. Fom entar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de 

tecnologias apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de interesse 

para o saneamento básico;  

X. Minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e 

desenvolvimento das ações, obra s e serviços de saneamento básico e 

assegurar que sejam executadas de acordo com as normas relativas à 

proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à  saúde.  

 

2.2.2. Objetivos  Específicos  
 

São apresentados nas Tabelas 30  a 32 , com um nível maior de 

detal hamento, os objetivos específicos setoriais na forma matricial 

(inter -  relacionados) e buscando relacioná - los com os Objetivos 

Gerais.  
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Tabela 3 0 -  Objetivos Específicos para o SAA  
 

 
Objetivos Específicos  

 
Resolver carências de abastecimento, 

garantindo o fornecimento de água a toda 

a população e outros usos essenciais.  

Promover a qualidade dos serviços de 

abastecimento de água, visando a 

máxima eficiência, eficácia e efetividade  

Reforçar os mecanismos de fiscalização da 

qualidade da água  distribuída.  

Estabelecer medidas de apoio à 

reabilitação dos sistemas existentes e à 

implantação de novos  sistemas  

Instituir ou melhorar a regulação dos 

serviços para que a fixação das tarifas 

seja eficiente e obedeça a critérios 

técnicos e econômicos adequados e a 

objeti vos sociais  justos  

Reforçar a comunicação com a sociedade 

e promover a educação ambiental.  

Objetivos 

Gerais  

1  2  3  4  5  6  7  8  9  10  

 
X X X X 

 

 
X X X X X X 

 
 

X X X X 

 
 

X X X 

 

 

 
X X X 

 

 
 

X X X X X X X X X X 
 

Tabela 3 1 -  Objetivos Específicos para o SES  
 

Obj etivos Específicos  Objetivos Gerais  

1  2  3  4  5  6  7  8  9  10  

Resolver carências de atendimento, 

garantido o esgotamento a toda a 

população e a outras atividades urbanas.  

Implantar, ampliar e melhorar a 

infraestrutura para tratamento de esgoto 

e despoluição do s corpos hídricos.  

Proteger e valorizar os mananciais de 

especial interesse, com destaque para os 

destinados ao consumo humano.  

Caracterizar, controlar e prevenir os riscos 

de poluição dos corpos hídricos.  

Reforçar a comunicação com a sociedade 

e promover a educação ambiental.  

 
X X X X 

 

 
X X X 

 

 
X X X X X X X X 

 
 

X X  X  X X X X X 

X X X X X X X X X X 
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Tabela 3 2 -  Objetivos Específicos para o Sistema de Drenagem e Manejo de 

Águas Pluviais  

 
Objetivos Específicos  

 

Prevenção contra inundações: estudo e 

impleme ntação de medidas para evitar o 

aparecimento de novas zonas críticas de 

inundação, eliminar ou reduzir as 

existentes.  

Controle das enchentes naturais na 

macrodrenagem:  estudos  e 

implementação de medidas visando 

controlar as cheias nos cursos principais 

das  bacias elementares do  município.  

Proteção em caso de ocorrência das 

cheias, naturais e artificiais: estudo e 

implementação de medidas visando 

proteger as pessoas e bens situados em 

zonas críticas de inundação.  

Reforçar a comunicação com a sociedade 

e prom over a educação ambiental.  

Objetivos Gerais  

1  2  3  4  5  6  7  8  9  10  

     

X 

   

X 

 

X 

 

X 

  

 
X 

  

 
X 

 

 
X 

 

 
X 

 

 
X 

 

 
X 

 

 
X 

 

 
X 

 X  X X X X X X X 

          

X X X X X X X X X X 

 

2.3. Metas  
 

Para efeito deste tópico as terminologias diretrizes, objetivos 

(espe cíficos) e metas foram assim conceituadas:  

     Diretrizes : Conjunto de instruções ou  indicações;  
 

     Objetivo Específico : é um alvo, um ponto aonde se quer 

chegar, porém relacionado à qualidade, alcança -se o objetivo 

por intermédio da  meta;  

     Meta : também é um alvo, um ponto aonde se que chegar, 

porém relacionado à quantidade, é a quantificação do 

objetivo e ainda, associado a um prazo. No PMSB, o prazo 

está compreendido conforme Quadro  1.  
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Quadro 1. Prazo e Horizon te do PMSB  
 

Assim, estabeleceram -se para o município de Carapicuíba  as 

diretrizes, objetivos (específicos) e metas e que derivaram das 

carências e problemas levantados no diagnóstico. A forma de 

sistematização é apresentada na Tabela 33 .  

Tabela 3 3. Forma de sistematização das Diretrizes, Objetivos e Metas do PMSB.  
 

 

 

 

Observa -se na Tabela 3 3 que há uma sigla para cada meta, 

seguida dos problemas a serem enfrentados (e que foram apontados 

no diagnóstico). Após, as diretrizes, os objetivos específicos e as 

metas de curto, médio e longo  prazo,  

A seguir na Tabela 34 , Tabela 35 , Tabela 36  e Tabela 37 , 

encontram -se sistematizadas, para cada um dos componentes dos 

serviços de saneamento.  

Problemas  a 

Item   serem 

enfrentados  

Imediato  

Diretrizes 
Objetivos

 

Específicos  
2018

 

Curto 

Prazo 

2018 a 

2022 

1 a 5 anos  

Sigla 

da  

Meta  

Breve 

referência 

ao  

diagnóstico  

Instruções  

gerais  

Relacio nado 

à qualidade 

da    

prestação  

dos serviços  

Quantificação do ob  

longo do h  

 

jetivo a ser alcançado ao 

oorizonte do PMSB  

5 a 10 anos  10 a 20  anos  

2027 a 2037  

Longo Prazo  
Médio 

Prazo 

2022 a 

2027 

Metas  

Prazo 

Imediato 

Curto 

Médio  

Longo  

Intervalo  

1º ano do PMSB 

1 a 5  anos  

5 a 10  anos  

10 a 20 a nos 

Horizonte do PMSB  

2018 a  2022 

2022 a  2027 

2026 a  3037 
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I
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Tabela 36. Metas para os Se rviços de Saneamento. Continuação  

 

 

 
 

DRENAGEM URBANA E MANEJO DAS ÁGUAS PLUVIAIS   

 
SIGLA  

Problemas a  
serem  

 
 

Objetivos  

  

Curto Prazo  

Meta
s 

 

Longo Prazo  
Imediat

o  

Médio Prazo  

 enfrentados   201 8  201 8  a 20 2 1  2021  a 202 4  202 4 a 

2027  
    1 a 4 

anos  

4 a 8 

anos  

8 a 12 

anos  

 

MD09  

Enchentes, 

inundações, 
alagamentos e 

deslizamentos

. 

 
Elaborar 

Projetos 

Executivos  

 
De Macro e Mi cro 

mínima de  

100  

 
Drenagem, com abrangência  

% dos 45 setores de riscos  

  

 
 
MD10  

Enchentes, 

inundações, 

alagamentos e 
deslizamentos  

Implantar obras e 

melhorias 

decorrentes dos 
projetos 

executivos  

  
 

Implantar 100%  

da 

 
 
s obras projetadas  
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Tabela 37. Metas para os Serviços de Saneamento. Continuação  

 

 

 

FORTALECIME NTO  

INSTITUCIONAL  

 

Problemas a 
serem 

enfrentados  

 

 

 
Objetivo
s 

 

Metas  

Imediato  Curto Prazo  Médio  Prazo  Longo 

Prazo 2018  201 8  a  20 2 1  20 2 1  a  202 4  2024  a 

20 27  

1 a 4 anos  4 a  8  anos  8 a 12  anos  

Criar o 
Departamento de 

Monitoramento do 

Saneamento  
Básico  

Env iar Projeto de Lei à 
Câmara e Aprovar a 

criação de estruturação do 

DMSB 

Contratar equipe  

 

 
 

 

 
 

MG11  

Ausência de Órgão 

e/ou Entidade 

específicos para o 

desempenho das 
funções de gestão 

estabelecidas pela 

Lei 11.445/2007  

 

 

 
Iniciar as negociações com a Concessionária e 

concluí -  las até junho de 2016  

SIGLA 

Renovar Concessão  

Instituir Gestão 

Compartilhada dos 

Serviços de 

Saneamento  

Enviar projeto de lei e 

aprovar a transferência das 

funções de gestão ao  

CIOSTE (em até 2 anos da 

vigência do PMSB)  

   

 

 
Estruturar o CIOESTE 

Estar apto a desempenhar as funções de gestão dos 

serviços de saneamento, e m conjunto com o Estado e 

Municípios (Carapicuíba) até 2017  
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3. ALTERNATIVAS PARA O ATENDIMENTO DAS DEMANDAS: 

MODELOS DE GESTÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO  

BÁSICO  

Na Região Metropolitana de São Paulo, principalmente em 

Carapicuíba, diante dos déficits no acesso aos se rviços de 

saneamento, da precária qualidade de prestação, do 

comprometimento da qualidade dos recursos hídricos e, em 

decorrência, dos consequentes problemas para o abastecimento da 

população, os governos (federal, estadual e municipal) debatem qual 

o mode lo de gestão dos serviços mais adequado para as áreas 

metropolitanas, considerando que os sistemas de drenagem urbana e 

manejo das águas pluviais e de abastecimento de água e coleta e de 

tratamento de esgotos são, em menor ou maior grau, integrados, 

relaci onados, dependentes de outros municípios. Pode se observar 

exemplos de quão integrados e dependentes são os sistemas: a água 

de Carapicuíba vem do Sistema Cantareira  e Sistema Produtor São 

Lourenço ; os esgotos, de acordo com o arranjo do sistema integrado 

irão para a ETE de Barueri; a drenagem é significativamente 

impactada pelo Rio Tietê.  

Conforme dados apresentados pela Prefeitura, muitos domicílios 

ainda não têm acesso à água portável por problemas relacionados à 

regularização fundiária e ocupações irreg ulares em núcleos 

habitacionais, já que a concessionária local não realiza ligações de 

água e esgoto sem o aval da Prefeitura nestas localidades.  

Pode-se dizer, com certeza que o problema de universalização 

de água em Carapicuíba, hoje, não é apenas em fun ção de 

disponibilidade hídrica, do sistema de tratamento, da adução e 

reserva é, também, de regularização fundiária.  
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Novos caminhos para a construção de um modelo de gestão 

compartilhada para a água, os esgotos e a drenagem em áreas 

metropolitanas surgem  a partir da regulamentação da Lei 11.107/05, 

a Lei de Consórcios Públicos, e da Lei 11.445/2007.  

3.1. Conceitos e Funções de  Gestão  
 

Os conceitos de gestão presentes na literatura fundamentam -se 

em matrizes teóricas diversas, sendo as mais usuais aquelas 

prese ntes no campo de administração, onde o conceito de gestão, 

nos dizeres de Motta (2002), relaciona -se à:  

(...) função organizacional voltada para o comando, a coordenação, o 

planejamento, o controle, a orientação e a integração das ações levadas a 

efeito no s diversos níveis e setores incumbidos da execução dos serviços.  

Ou seja, é uma função que pode ocorrer tanto no âmbito de 

uma organização do setor privado, quanto em uma organização do 

poder público. Já para Morais (2000),a gestão dos serviços de 

saneamen to é uma atividade analítica e criativa que envolve:  

A formulação de princípios e diretrizes; O planejamento, a execução, a 

operação e avaliação das obras e serviços públicos de saneamento e a 

racionalização dos gastos; A elaboração de documentos orientado res e 

normativos e, A estruturação de sistemas gerenciais para a tomada de 

decisão.  

Esse conjunto de ações, que equivalem à gestão, ainda de 

acordo com Morais (2000), também deve contar com a participação e 

controle social, envolvendo mecanismos e procedim entos que 

garantam à sociedade informação, representação técnica e 

participação nos processos de decisão do serviço. Por essa ótica, não 

há como dissociar gestão de controle social. Observe -se que outros 

autores também vinculam a gestão ao controle.  

A part icipação e controle social na gestão pública podem ser 

associados ao conceito de gestão social discutido por Motta (2002), o 

qual prevê o controle social nos processos de decisão. Neste caso, 

gestão social, a função de planejar e coordenar procedimentos, e ntre 

outros, cabe aos grupos sociais e não aos integrantes das empresas.  
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Ainda segundo Motta (2002) são possíveis novos modelos de 

gestão de serviços públicos, orientados por princípios mais flexíveis e 

descentralizadores, em contraposição aos princípios  que primam pela 

rigidez e centralização decisória. Na gestão social o processo decisório 

é exercido por diferentes sujeitos participantes da ação  social.  

Heller & Nascimento (2005) destacam a importância da gestão 

dos serviços, para os quais a gestão dos serviços pode tanto 

potencializar quanto restringir os benefícios sanitários pretendidos 

com a implantação de ações de saneamento.  

O modelo de gestão dos serviços também se caracteriza pela 

titularidade municipal, o que significa dizer que o poder político  local 

tem a liberdade constitucional de escolher a forma de organização 

dos serviços que lhe parecer mais conveniente, podendo gerir eles 

mesmos os serviços ou delegar a prestação a um operador público ou 

privado (delegação de serviço público) ou ainda tr ansferir a sua 

competência a um ente público de cooperação intermunicipal 

(consórcio público).  

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 no seu art. 30 

estabeleceu a competência dos municípios legislarem sobre assuntos 

de interesse local, em caráter suplem entar a legislação federal e a 

estadual, no que  couber.  

Estabeleceu ainda a competência para organizar e prestar, 

diretamente ou sob regime de concessão ou permissão os serviços 

públicos de interesse local; promover, no que couber, o adequado 

ordenamento t erritorial, mediante planejamento e controle do uso, do 

parcelamento e da ocupação do solo urbano.  

No Capítulo II, da política urbana, em seu art. 182, é 

estabelecido que o poder público municipal deve executar a política 

de desenvolvimento urbano, conform e diretrizes gerais fixadas no 

plano diretor com o objetivo de ordenar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e garantir o bem -estar de seus habitantes.  

Assim, essa prerrogativa constitucional de escolha da forma de 

gestão dos serviços de sa neamento é atribuída ao município.  
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É importante salientar que a Constituição ao prever no 

parágrafo 3º do art. 25, que os Estados, mediante lei complementar, 

podem fixar normas para a integração das funções públicas de 

interesse comum, instituindo regiõe s metropolitanas e outras figuras, 

aflorou um conflito na interpretação da titularidade dos serviços em 

áreas metropolitanas, aglomerados urbanos e microrregiões. 

Conforme foi observado, o Supremo Tribunal Federal, STF, já proferiu 

decisão sobre a titulari dade (Ação Direta de Inconstitucionalidade), a 

qual, embora para o Estado do Rio de Janeiro, deve ser estendida a 

outros Estados da Federação. Uma vez que a referida ação ainda não 

tinha sido votada no STF, a estratégia colocada na Lei no 

11.445/2007 foi t ratar apenas do titular, que pode ser lido como 

Município, Estado ou Distrito Federal.  

Segundo a Lei n. 11.445/2007, a gestão dos serviços de 

saneamento envolve quatro funções: o planejamento, a regulação, a 

fiscalização e a prestação dos serviços ( Figura 24 ), sendo que, em 

todas essas funções, deve ser garantido o controle social, um dos 

princípios fundamentais da Lei Nacional de Saneamento Básico.  

Figura 2 4 -  Funções de Gestão e as Possibilidades em Carapicuíba -  

Lei 11.445/ 2007  
 

 
Fonte: Adaptado de Portal Resíduos Sólidos (2014)  
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O art. 8° da Lei 11.445/2007 admite que os titulares deleguem 

a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação dos serviços, 

nos termos do art. 241 da Constituição e da Lei  11.107/2005.  

A delegação da prestação poderá ser feita também no regime 

de concessão, inclusive por conjunto de municípios que constituam 

consórcio público. No entanto, são indelegáveis pelo município as 

tarefas de planejamento, bem como, as de caráter autorizativo ou 

normativo e que exijam edição de lei do titular, como visto nas 

alíneas acima.  

Nos termos do art. 9°. da Lei 11.445/2007, os titulares dos 

serviços públicos de Saneamento Básico deverão:  

a. Formular a respectiva política pública e, em decorrência, 

planejar seus  serviços públicos de saneamento e elaborar o 

plano municipal de  saneamento.  

b. Fixar em lei os procedimentos para prestação serviços de 

saneamento , bem como, os direitos e os deveres do 

usuário. Prestar diretamente ou autorizar a delegação dos  

serviços;  

c. Defi nir o ente responsável pela sua regulação e fiscalização, 

bem como os procedimentos de sua  atuação.  

d. Estabelecer mecanismos de controle social e sistema de 

informações; bem como as condições de intervenção e 

retomada de serviços  delegados.  

e. Adotar parâmetros  para a garantia do atendimento essencial 

à saúde pública, inclusive quanto ao volume mínimo per 

capita de água para abastecimento público, observada as 

normas nacionais relativas à potabilidade da  água.  

f. Fixar os direitos e deveres dos  usuários.  

g. Estabelece r sistema de informações sobre os serviços, 

articulado com o Sistema Nacional de Informações em 

Saneamento.  

h. Intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por 

indicação da entidade reguladora, nos casos e condições 

previstos em lei e nos documentos  contratuais.  
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Uma análise expedita das dificuldades institucionais, técnicas, 

operacionais e, fundamentalmente financeiras que as cidades 

enfrentam, revela que a maioria dos municípios brasileiros, sozinhos, 

não vem tendo condições de cumprir as tarefas e  responsabilidades 

observadas nas alíneas acima.  

Apenas municípios maiores e que prestam diretamente os 

serviços de água e de esgotos por meio de autarquia ou empresa 

municipal dispõem de efetiva capacidade de gestão.  

Observa -se que, na RMSP, mesmo Guarulh os, Santo André e 

São Caetano do Sul, dispondo de sistemas autárquicos municipais 

estruturados, dependem do sistema de abastecimento metropolitano 

operado pela Sabesp e essa relação sempre será conflituosa.  

Por outro lado, estes mesmos Municípios, apesar d as 

dificuldades, em conjunto com o Governo Federal, por meio do 

Programa de Aceleração do Crescimento -  PAC, conseguem inverter 

essa lógica e caminham rapidamente para a universalização dos 

serviços de esgotamento sanitário (coleta e tratamento). No longo 

prazo, embora as dificuldades sejam praticamente instransponíveis 

(outorga pelo uso da água, por exemplo), esta lógica também poderá 

ser invertida para seu sistema de abastecimento de  água.  

Salienta -se que a concessão dos serviços de abastecimento de 

água e de esgotamento sanitário de Carapicuíba, hoje atribuídos à 

Sabesp, expirará no ano 2015. Desta forma, a elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico é uma ação bastante oportuna e 

concreta da administração municipal tornar -se partícipe e 

protagonis ta da Política Municipal de Saneamento Básico, garantindo 

o preconizado no art. 9º da Lei 11.445/2007, descrito anteriormente.  

Se o Município optar em trilhar um caminho autárquico, os 

esforços políticos, técnicos, operacionais e financeiros serão elevados , 

mas isto não significa dizer que o Município não possa assumir este 

caminho. A definição deste PMSB é que o planejamento conjunto 

revelará possibilidades vantajosas como: compartilhamento de 

instalações de captação, tratamento e adução de água, transport e e 

tratamento de esgoto e a prestação regionalizada de serviços.  
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4. ARRANJO  INSTITUCIONAL  
 

Neste item, são analisadas as alternativas de gestão dos 

serviços, sendo examinadas as alternativas institucionais para o 

exercício das atividades de planejamento, p restação de serviços, 

regulação, fiscalização e controle social. São apontados também, os 

órgãos municipais competentes, a necessidade de sua criação ou 

reformulação de órgão existente, devendo -se considerar as 

possibilidades de cooperação regional para su prir deficiências e 

ganhar economia de escala.  

Desde a Constituição Federal de 1967, os municípios brasileiros 

são os responsáveis pela prestação dos serviços de interesse local, 

responsabilidade que foi mantida com a Constituição Federal de 1988. 

Segundo estabelecido no art. 30 da Constituição Federal de 1988, é 

competência dos municípios:  

I ï Legislar sobre assuntos de interesse  local;  

II ï Suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber; (...)  

V ï Compete aos municípios organizar e prestar, direta mente ou sob regime de 

concessão ou permissão os serviços públicos de interesse local  

(...)  
 

ñVIII ï promover, no que couber, o adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação 

do solo  urbanoò. 

Não re sta dúvida que o saneamento está incluído neste 

interesse local. Mas, há que se chamar atenção para o seguinte 

aspecto: a Constituição prevê, no parágrafo 3º do art. 25, que os 

Estados, mediante lei complementar, podem fixar normas para a 

integração das fu nções públicas de interesse comum, instituindo 

regiões metropolitanas e outras figuras.  

Passou a existir, então, um conflito na interpretação da 

titularidade dos serviços em áreas metropolitanas, aglomerados 

urbanos e  microrregiões.  

Quando da aprovação da Lei nº 11445/2007, a estratégia 

colocada nesta na Lei Federal do Saneamento foi tratar apenas do  
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titular, que pode ser lido como município, Estado ou Distrito Federal. 

A esse respeito já se referiu à decisão do STF, na qual entendeu -se 

que a titularidade  dos serviços de saneamento básico em regiões 

metropolitanas não é exclusivamente estadual.  

Portanto, o Município de Carapicuíba, pertencente à Região 

Metropolitana de São Paulo, continua com a titularidade da prestação 

dos serviços de saneamento no âmbito  de seu território.  

Das funções de gestão envolvidas nos serviços de saneamento, 

os titulares podem delegar a regulação, fiscalização e prestação dos 

serviços, no entanto, o planejamento e o controle social são funções 

de gestão indelegáveis a qualquer out ro ente. O controle social, como 

um dos fundamentos da Lei Federal de Saneamento Básico, objetiva 

garantir uma gestão democrática e participativa.  

4.1. Planejamento  
 

As tarefas ou atividades da função de gestão ï planejamento ï 

são indelegáveis pelo município, e ainda, aquelas tarefas que exigem 

edição de lei por parte do titular. São elas:  

a. Adoção de parâmetros para a garantia do atendimento 

essencial à saúde pública e fixação dos direitos e dos 

deveres dos  usuários;  

b. Estabelecimento de mecanismos de controle  social;  

c. Autorização da delegação da prestação de serviço a terceiro, 

designação do ente responsável pela regulação e fiscalização 

e definição dos procedimentos de sua atuação, inclusas 

hipóteses de intervenção e retomada da prestação de 

serviços  delegados  

Ent retanto, apesar de indelegáveis, as tarefas de planejamento 

são passíveis de execução consorciada por um conjunto de 

municípios. Essa possibilidade pode tornar -se viável quando os 

titulares, individualmente, não disponham de capacidade institucional 

e técn ica.  

O planejamento conjunto poderá revelar possibilidades 

vantajosas como: compartilhamento de instalações de captação, 

tratamento  e  adução  de  água,  transporte  e  tratamento  de  

esgoto,  
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tratamento e destinação final de resíduos sólidos e a 

prestaç ão regionalizada de serviços ou atividades.  

O planejamento consiste basicamente da elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico pelo titular dos serviços, contendo 

diagnóstico da situação, definição de objetivos e metas para 

universalização dos servi ços, estabelecimento de programas e 

projetos, definição de ações para emergências e contingências e 

mecanismos e procedimentos para avaliação da eficiência das ações 

programadas, pautado no controle social, ou seja, considerando a 

participação social no pr ocesso de planejamento, visando à prestação 

de serviço público de forma adequada.  

A Lei nº 11.445/2007 estabelece que o plano de saneamento 

deverá abranger todo o território do ente federado, englobar os 

quatro eixos do saneamento, ser revisto a cada quatr o anos e ser 

compatível com o plano da bacia hidrográfica ao qual pertencer. 

Segundo a mesma lei, o plano passa a ser um instrumento não 

somente para planejamento e avaliação dos serviços prestados, mas 

também como um referencial para obtenção de recursos federais em 

saneamento. Em seu art. 19 a Lei franqueia que sejam desenvolvidos 

planos específicos para cada serviço. Lançando mão desta 

possibilidade, o Município de Carapicuíba desenvolveu, em 2012, o 

planejamento em separado da componente serviços de lim peza 

urbana e manejo de resíduos sólidos. O plano, já aprovado pela 

Câmara Municipal, por meio da Lei nº 3.244/2013, cumpre também 

as exigências de planejamento da Lei 12.305/2010, da Política 

Nacional de Resíduos  Sólidos.  

4.2. Regulação e  Fiscalização  
 

A regul ação, conforme definido no Decreto nº 6.017/2007, o 

qual regulamentou a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005 e que 

dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos, 

em seu art. 2º estabeleceu:  

XI ï Regulação: todo e qualquer ato, normativo ou não, que discipline ou 

organize um determinado serviço público, incluindo suas características, 

padrões de qualidade, impacto socioambiental, direitos e obrigações dos 

usuários e dos responsáveis por sua oferta ou prestação e fixação e revisão 

do valor de tarifas e outros preços públicos;  
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O art. 22 da Lei nº 11.445/2007 estabeleceu os objetivos da 

regulação:  

I ï estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e 

para a satisfação dos  usuários;  

II ï garantir o cumprimento das condições e m etas  estabelecidas;  

III ï prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a 

competência dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da 

concorrência;  

ñIV ï definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro 

dos contratos  como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que 

induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação 

social dos ganhos de produtividade  

A função de regulação, outro avanço da lei, é tratada em 

diversos artigos. Destaque -se que a lei elege a regulação como 

condição de validade dos contratos de prestação dos serviços (art. 

11, III), atribui ao regulador a função de arbitrar os conflitos entre 

distintos prestadores atuantes na cadeia (art. 12, § 1º) e a 

possibilidade do titular do se rviço delegar a atividade regulatória para 

entidade de regulação pertencente à Administração Pública de outro 

ente federado situado dentro dos limites do respectivo estado (art. 

23, § 1º).  

O art. 14, da Lei 11.445/2007 regulamenta a situação de um 

único pr estador de serviços que atenda a vários municípios por meio 

do instrumento da prestação regionalizada, com exigência de 

uniformização da fiscalização e regulação dos serviços, inclusive no 

que diz respeito à remuneração e à compatibilização do planejamento  

dos serviços.  

Na prestação regionalizada, conforme art. 15 da Lei 

11.445/2007, o exercício das atividades de regulação e fiscalização 

pode se dar por uma das seguintes  alternativas:  

I ï por órgão ou entidade de ente da Federação a que o titular tenha 

delega do o exercício dessas competências por meio de convênio de 

cooperação entre entes da Federação, obedecido ao disposto no art. 241 da 

Constituição  Federal;  

II ï por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos 

serviços.  
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Importante salie ntar que durante os trabalhos de realização do 

PMSB, verificou -se a possibilidade de atuação da Agência Reguladora 

de Saneamento do Estado de São Paulo ï ARSESP, cumprindo a 

função reguladora e fiscalizadora no Município de Carapicuíba.  

Conforme art. 61 de  sua lei de criação, Lei Complementar nº 

1.025, de 7 de dezembro de 2007,  tem -se:  

Artigo 61 -  Esta lei complementar aplica -se, no que couber, aos serviços de 

drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, bem como aos serviços de 

limpeza urbana e manejo de r esíduos sólidos, respeitada a autonomia 

municipal e observada a legislação estadual aplicável, em especial a Lei nº 

12.300, de 16 de março de 2006, ficando o Estado autorizado a celebrar 

conv°nios de coopera­«o e contratos de programa com os Munic²piosò. (grifo 

nosso)  

Foi verificado, no entanto, que no curto e médio prazo a 

ARSESP não estará aparelhada para assumir as funções de regulação 

para além dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário. Ou seja, a eventual utilização, pelo Município de 

Carapicuíba, das possibilidades da Lei 11.445/2007, em caso de os 

serviços de drenagem urbana e manejo das águas pluviais e de 

limpeza pública e manejo de resíduos sólidos, ao longo do horizonte 

deste PMSB, venham a ser prestados por regime autárquico, por 

exemplo, limitar -se-á ao aparelhamento da ARSESP. Porém, é 

importante destacar aquilo que está contido na Minuta padrão de 

Instrumento de Convênio e Cooperação Técnica, conforme Anexo 2 , 

que entre si poderão celebrar o Est ado de São Paulo e o Município de 

Carapicuíba, que caso a Prefeitura Municipal de Carapicuíba delegue 

mediante contrato de programa a prestação dos serviços de água e 

esgoto à Sabesp, a ARSESP figurará, exclusivamente e 

automaticamente, como Agência Regula dora, conforme o Capítulo 

Quarto ï Regulação Dos Serviços pela ARSESP, Cláusula VI deste 

Instrumento:  

Competirá à ARSESP com exclusividade as funções de regulação, inclusive 

tarifária, controle e fiscalização dos serviços, incluindo os poderes 

necessários para:  

q -  receber da Sabesp a taxa de regulação, controle e fiscalização nas 

atividades definidas neste INSTRUMENTO. (grifo nosso)  
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Uma vez que o Município é o titular esse dispositivo deve ser 

mais flexível, permitindo à Municipalidade escolher entre ter  seus 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

regulados pela ARSESP ou em conjunto com outra entidade pela qual 

a Prefeitura  opte.  

A definição deste PMSB é que as taxas, estabelecidas no 

Instrumento de Convênio e Cooperação Técnica, cláus ula I, alínea (q) 

poderão remunerar as atividades de outra agência. O Município de 

Carapicuíba poderá criar sua Agência Reguladora que, da mesma 

forma, será remunerada pelas taxas mencionadas no Instrumento de 

Convênio e Cooperação Técnica, cláusula I, alí nea (q).  

4.3. A prestação dos  serviços  
 

A prestação dos serviços de saneamento básico deverá estar 

em consonância com o Plano Municipal de Saneamento Básico, e deve 

ser realizada de maneira a atender os princípios fundamentais da Lei 

nº 11.445/2007 (art. 2º), d estacando -se entre outros:  

Universalização do 

acesso; Integralidade;  

Serviços prestados de forma adequada à saúde pública e à 

proteção do meio ambiente;  

Observação das peculiaridades locais e regionais; 

Articulação com as demais políticas de 

desenvolvime nto; Eficiência e sustentabilidade 

econômica;  

Utilização  de tecnologias  apropriadas,  considerando  a 

capacidade de pagamento dos  usuários;  

Transparência das 

ações; Controle social;  

Segurança, qualidade e regularidade;  

Integração com a gestão eficiente dos recursos hídricos.  

Em relação aos serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, predominam no Brasil, atualmente, duas 

formas de prestação de serviços: A primeira, por intermédio de 

concessionárias estaduais, através de contratos de concessão,  como 

é o caso da Sabesp em Carapicuíba. A segunda, pelo próprio 

Município, diretamente ou por meio de regime autárquico.  
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Mais recentemente, com o advento da Lei Federal nº 

11.107/2005 (Consórcios Públicos), regulamentada pelo Decreto nº 

6.017 de 2007, e mergiram novas experiências de prestação dos 

serviços, a exemplo dos consórcios municipais e a atuação de 

empresas privadas, via processo de  licitação.  

4.3.1. Modelos de prestação de Serviços de Saneamento  Básico  
 

Vigora atualmente no país um modelo de estrutura 

administrativa do saneamento básico baseado nas companhias 

estaduais de saneamento, que foi formado por influência dos 

organismos internacionais que no início da década de 60 financiaram 

os projetos de infraestrutura. A entrada de capital estrangeiro foi 

aumentando, principalmente na década seguinte, no período 

conhecido como ñmilagre econ¹micoò. A forma­«o de empresas de 

economia mista foi estimulada pelo BID desde a década de 60 e em 

suas cláusulas contratuais de financiamento havia exigências com 

relação  às responsabilidades, autonomia administrativa, autonomia 

para tarifação, arrecadação e legislação. O BNH foi criado em 1967, 

visando promover e controlar a política de saneamento no país e, no 

ano seguinte criou -  se o SFS ï Sistema Financeiro de Saneamen to 

que utilizava os recursos do FGTS para a realização das ações em 

saneamento. Dessa forma o modelo de gestão das companhias 

estaduais passa a se consolidar à medida em que a concessão de 

empréstimos com recursos do FGTS, BID e Banco Mundial, era 

condicio nada pelo governo federal, à existência de companhia 

estadual, o que acabava por resultar na ampliação do raio de ação 

dessas companhias de saneamento. No início da década de 70, os 

financiadores passaram a condicionar seus empréstimos à 

transferência da c oncessão dos serviços de saneamento para as 

empresas estaduais de economia  mista.  

Face à imposição, os municípios passam a transferir seus 

serviços para as empresas estaduais, iniciativa facilitada pelo regime 

militar em vigor. Aquelas municipalidades que não transferiram seus 

serviços passaram a ser marginalizadas, não obtendo recursos do 

Sistema Financeiro de Saneamento ï SFS para os seus serviços. 

Estas constituíram seus Serviços Autônomos de Água e Esgoto ï 

SAEE. 
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Durante a década de 70, em meio à esta bilidade político -  

econômica e repressão do governo militar, houve a centralização das 

políticas do governo federal favorecendo a entrada de capital 

estrangeiro. Os serviços de saneamento passam a ser vistos como 

atividade empresarial, vislumbrando -se o re torno de investimento 

através da tarifação que era necessária para implantar a 

infraestrutura sanitária das cidades. Os investimentos ocorreram de 

forma desproporcional pelo país, havia interesse econômico por parte 

do capital estrangeiro para implantação de parque industrial e 

infraestrutura na Região Sudeste do país. Nesse período, em 1971, 

criou -  se o Plano Nacional de Saneamento ï PLANASA, cuja auto -

sustentação financeira era o eixo do modelo.  

A política de saneamento era centralizada pelo governo feder al 

e executada pelas companhias estaduais, tendo seu auge entre 1975 

e 1983. As ações de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

de áreas urbanas foram privilegiadas pelo PLANASA, com recursos 

oriundos do BNH e de cada estado. Ao final de duas década s, houve 

avanço na abrangência dos serviços de água principalmente nas 

áreas urbanas, e pequeno avanço para o esgotamento sanitário. No 

entanto, o PLANASA não se consolidou do ponto de vista 

administrativo e econômico - financeiro (MORAES, 2000). A política 

adotada não foi capaz de proporcionar o atendimento das metas 

estabelecidas, ou seja, 90% de atendimento da população para o 

sistema de água e 65% para o sistema de esgoto no ano de 1990, 

agravado pelo fato de que as ações de saneamento restringiram -se 

ao abastecimento de água e esgotamento, excluindo -se os serviços 

de limpeza pública, manejo de resíduos sólidos e drenagem de águas 

pluviais, que ficaram sob a responsabilidade dos municípios.  

Na década de 80, houve retração dos investimentos num 

cenário de r ecessão econômica, endividamento externo, desemprego 

e declínio dos recursos oriundos do FGTS e mudanças do papel do 

Governo Federal frente às políticas públicas e sociais.  

Nessa época, as companhias estaduais se encontravam em 

crise financeira, agravada p elas dívidas acumuladas, e o modelo 

anteriormente adotado não foi capaz de promover a expansão e  
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universalização dos serviços. No ano de 1986, houve a extinção do 

BNH e com isso, o colapso do PLANASA.  

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu em seu art . 30, 

inciso V, que compete aos municípios, organizar e prestar, 

diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 

públicos de interesse local, com caráter essencial, o que, 

teoricamente, daria maior autonomia para os municípios.  

Apesar de a s companhias estaduais serem o modelo atual de 

gestão, outras modalidades de prestação dos serviços de saneamento 

básico são possíveis, conforme apresentado na Tabela 38 , que 

descreve as modalidades previstas em legislação.  

Tabela 38  -  Modalidades de prestação dos Serviços de Saneamento Básico 

previstas em lei  
 

Na Tabela 39  são apresentadas as principais características dos 

modelos de prestação de serviço existentes, evidenciando, por 

exemplo,  que os entes de direito público objetivam suprir os 

interesses coletivos assegurando as necessidades básicas, ao passo 

que as instituições de direito privado visam outros interesses, 

sujeitando -se à fiscalização por parte do poder público.  

 

 

 

 

 

Centralizada  

Prestação direta pelo titular  
Descentralizada  

(outorga)  

Prestação via delegação  

Sem segregação contábil 

Com segregação contábil 

Autarquia  

Empresa pública 

Sociedade de economi a 

mista  

Fundação  

Empresa privada ou pública  

Prestação via gestão associada com  

outros municípios 3 

Concessão 

Permissão 

Contrato de  

programa  

Convênio de cooperação  

ou consórcio público  
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Tabela 39  -  Principais características dos diferentes modelos de prestação de 

serviços  
3Com ou sem a participação do governo Estadual. Adaptado de UFBA, 2008.  
 

 

 

Prestador de 

Serviço Público  

Pessoa 

Jurídica  

Regime 

Jurídico  
Fins  Prerrogativa  

Responsabilid

ade sobre o 
serviço  

Administração 

Direta  

Órgão da 

Administração 

Direta  

Direito 

Público  

Organização, 
exploração e 

concessão do 

serviço  

Titularidade do 

serviço, em nome 

da Administração  

Confunde -se 
com a da 

administração 

pública  

Administração 

Descentralizada  

Autarqui a 

Direito 

Público  

Organização, 
exploração e 

concessão do 

serviço  

Titularidade do 

serviço 

transferida pela 

administração 
central  

Transferida da 

administração  
Fundação 

Pública ï Direito 

Público  

Entidade 
Governamental 

de Direito 

Privado  

Empresa Pública   

Direito 

Privado  

Exploração do 
serviço  

Titularidade não 

transferida. 

Prerrogativas 

estabelecidas no 
ato de criação  

Direta sobre a 

prestação -  

transferida do 

poder 
concedente  

Sociedade de 

Economia Mista  

Fundação 

Pública -  Direito 

Privado  

Prestaçã o do 

serviço sem 
visar o lucro 

Exploração  

Entidade 

Privada  

Empresa 

Privada  

Direito 

Privado  

Exploração do 

serviço  

Titularidade não 

transferida. 

Prerrogativas 
inerentes ao 

serviço  

Direta sobre a 

prestação ï 

transferida do 

poder 
concedente  

Fundação 
Priva da Serviços ou 

atividades 

auxiliares sem 

visar lucro  

Sociedade Civil 

sem Fins 

Lucrativos  

Do poder 
concedente -  

não é 

transferida  

 

Fonte: Adaptado de Moraes (2000).  
  

A seguir descreve -se em detalhes cada uma das modalidades.  

 

4.3.1.1. Administração  Diret a 
 

A prestação dos serviços é realizada diretamente pelo titular, 

por meio de órgão da administração direta (regime jurídico de direito 

público).  

As responsabilidades pela prestação dos serviços são 

distribuídas pelos vários órgãos fins, que as executam de  acordo com 

sua especialidade, suportadas pelos órgãos de atividade meio. Este 

tipo de modalidade geralmente é indicado para municípios pequenos, 

que podem realizar esses serviços através de departamentos e 

secretarias.  
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4.3.1.2. Entidades da Administração  Descentr alizada  
 

Esta modalidade pode ser executada por autarquias, empresas 

públicas, sociedade de economia mista e fundações públicas. Em 

comum, essas entidades visam uma maior eficiência na realização 

das funções públicas.  

As autarquias, entidades administrativ as autônomas de 

personalidade jurídica e direito público, desempenham funções 

públicas, próprias do Estado. Estas entidades são regidas pela Lei nº 

4.320/1964, sua criação deve se dar por lei e a regulação da 

organização, regimento ou estatuto por meio de decreto. Uma lei 

autoriza a transferência de bens da entidade matriz. Possui 

autonomia administrativa sujeitando -se ao controle público (político, 

administrativo e financeiro).  

As fundações públicas também são entidades autônomas, de 

personalidade jurídica  e direito público, criadas por Lei, porém 

sempre ligadas às atividades não essenciais. Desempenham 

atividades tipicamente estatais e possuem autonomia (financeira, 

administrativa, patrimonial). Não é comum o uso de fundações para 

prestação dos serviços de  saneamento.  

As empresas públicas são pessoas jurídicas de direito privado, 

criadas por lei específica para desempenhar atividades de natureza 

empresarial para suprir as necessidades do Estado.  

Seu capital é exclusivamente público, são controladas pelo 

pod er público e se submetem às normas do direito privado e não 

possuem imunidade tributária, ou seja, são regidas pelas mesmas 

obrigações tributárias e trabalhistas de empresas privadas. 

Sociedades de economia mista são sociedades anônimas, pessoas 

jurídicas de direito privado, criadas por lei, que realizam atividades 

econômicas ou serviço de interesse coletivo, delegado ou outorgado 

pelo poder público, visando o  lucro.  

Há participação minoritária em seu capital por parte de 

particulares, majoritariamente, o p oder público possui as ações, com 

direito a voto, tendo o controle sobre a sociedade. Não possuem  
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imunidade tributária, sendo regidas pelas mesmas obrigações 

tributárias e trabalhistas de empresas privadas.  

4.3.1.3. Empresa Privada  
 

A empresa privada tem como car acterística ter o capital 

predominante ou integralmente privado, administrado apenas por 

particulares.  

Esta modalidade de prestação de serviços foi incentivada nos 

governos Sarney, Collor, Itamar Franco e nos dois mandatos do 

presidente Fernando Henrique C ardoso, época em que a privatização 

de bens e serviços públicos foi acentuada, pressionada  pelas 

instituições financeiras internacionais e pelo Fundo Monetário 

Internacional.  

A prestação dos serviços de saneamento pode ser delegada 

pelo titular a uma empr esa privada, através de processo licitatório, 

obedecendo a Lei nº 8.666/1993 relacionada às normas de licitação e 

contratação, além da Lei nº 8.987/1995, que dispõe sobre concessão 

de serviços públicos pelos entes da administração direta.  

O poder público e  a população local devem manter a tutela 

sobre a normatização e controle dos serviços públicos para que 

defendam os interesses da coletividade e não permitam a formação 

de monopólio técnico e financeiro.  

A fiscalização, o controle e manutenção da transparê ncia na 

execução dos serviços e alocação dos recursos podem favorecer o 

acompanhamento dos serviços por parte do poder público e da 

população.  

Outra modalidade é o sistema misto público -privado, chamado 

de PPP ï Parceria Público Privada, contrato entre o G overno e 

entidades do setor privado com a finalidade de prover equipamentos 

e serviços de infraestrutura e outros serviços  públicos.  

Neste caso, parte do sistema é construído e operado pelo setor 

privado por um período e posteriormente, transferido para o setor 

público. Um ponto negativo para a privatização destes serviços é o 

fato de que em diversos municípios haverá uma parcela da população 

de 
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baixa renda, sem condições financeiras de pagamento das tarifas, 

fato que pode prejudicar o atendimento ao prin cípio da 

universalização dos serviços.  

4.3.1.4. Gestão  Comunitária  
 

Esta modalidade, em que há participação da população tanto na 

administração como na operação dos serviços, deve ser considerada 

principalmente nas comunidades rurais onde há grandes déficits 

deste tipo de serviço.  

Em algumas regiões brasileiras, como na Bahia, este tipo de 

prestação de serviços vem sendo estimulada com financiamento 

externo. Em algumas regiões há cobrança de tarifas que permitem a 

manutenção e operação dos serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanit§rio; essa forma ® denominada ñsistemas 

sustent§veisò com est²mulo ¨ participa­«o das comunidades, 

conforme Art. 10 da Lei Nº  11.445/2007.  

Art. 10. A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade 

que não integr e a administração do titular depende da celebração de 

contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante convênios, termos de 

parceria ou outros instrumentos de natureza precária.  

§ 1º Excetuam -se do disposto no caput deste artigo:  

I ï os serviços públicos de saneamento básico cuja prestação o poder 

público, nos termos de lei, autorizar para usuários organizados em 

cooperativas ou associações, desde que se limitem a:  

a)  determinado  condomínio;  

b)  localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por 

população de  baixa renda, onde outras formas de prestação apresentem 

custos de operação e manutenção incompatíveis com a capacidade de 

pagamento dos  usuários;  

II ï os convênios e outros atos de delegação celebrados até o dia 6 de abril 

de 2005.  

§ 2º A autorização previst a no inciso I do § 1º deste artigo deverá prever a 

obrigação de transferir ao titular os bens vinculados aos serviços por meio 

de termo específico, com os respectivos cadastros técnicos.  

À luz das exigências dessa lei, todas as formas de prestação de 

servi ços existente deverão se adequar, cabendo aos municípios 

verificar  
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a conformidade com o plano municipal estabelecido e estes serviços 

devem ser devidamente regulados e fiscalizados, conforme prevê a lei.  

4.3.1.5. Gestão  Associada  
 

Conforme a Lei 11.445/2007, gest ão associada consiste da 

associação voluntária de entes federados, por convênio de 

cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da 

Constituição Federal. Na gestão associada, a prestação dos serviços é 

feita por um único prestador que aten de a vários municípios. A 

associação de municípios ou a cooperação intermunicipal surgiu na 

década de 1990, apoiada na Constituição, para equacionar a 

prestação de serviços que, pela sua forma de organização, 

extrapolavam os limites administrativos dos mun icípios. Uma das 

formas mais recentes de associação são os consórcios públicos.  

Segundo pesquisa do IBGE, 20% dos municípios brasileiros 

participam de consórcios intermunicipais na área de meio ambiente. 

Os temas mais tratados pelos consórcios foram a disp osição de lixo 

doméstico (61,5%), o uso de recursos naturais (55%) e a 

recuperação de áreas degradadas (45%). Segundo Gouvêa (2005), a 

maioria dos consórcios envolvem comunidades pequenas e médias, e 

apenas 5% dos consórcios incluem municípios com mais de 500 mil 

habitantes.  

Na visão deste autor, o principal impedimento para ocorrência 

da cooperação intermunicipal seria:  

(...) o aspecto autárquico do municipalismo brasileiro, no contexto de um 

federalismo compartimentado, que separa rigidamente os entes fed erados. 

O arcabouço federativo brasileiro não facilita a cooperação entre municípios, 

tendo em vista que inexistem, no direito público, mecanismos que 

proporcionem segurança política para que as administrações municipais 

estabeleçam processos de gestão int egrada de políticas de interesse 

plurimunicipal.  

Verifica -se nas regiões metropolitanas uma baixa eficácia de 

parte dos investimentos realizados, decorrentes de equívocos na 

elaboração de projetos, de sistemas incompletos e de obras de má 

qualidade. Acresc enta -se ainda, a predominância de um modelo de 

gestão fortemente concentrado nas empresas públicas  estaduais  
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(companhias  estaduais  de saneamento)  e com

 fraquíssima participação dos  municípios.  

A Lei de Consórcios Públicos (Lei Federal 11.107/2005), 

regul amentada pelo Decreto 6.017 de 17 de janeiro de 2007, tem 

como objetivo proporcionar a segurança político - institucional 

necessária para o estabelecimento de estruturas de cooperação 

intermunicipal, e solucionar impasses na estrutura jurídico -

administrativa  dos consórcios. Antes da Lei, os consórcios só podiam 

ser criados entre pessoas públicas iguais (município com município, 

estado com estado, autarquia com autarquia etc) e não possuíam 

personalidade jurídica, ou seja, não podiam exercer direitos e assumir  

obrigações em nome próprio. Nos termos da Lei 11.107/2005, os 

consórcios públicos são parcerias entre dois ou mais entes da 

federação para a realização de objetivos comuns, em qualquer área. 

São pessoas jurídicas e podem ser de direito público (autárquico s) ou 

privado (associações). Conforme estabelecido pela Lei 11.445/2007, 

os poderes do titular (planejamento, regulação, fiscalização) podem 

ser transferidos ao consórcio. Para os municípios metropolitanos, 

como Carapicuíba, com dificuldade de captar recur sos e com pouca 

capacidade administrativa, a cooperação via consórcio poderá ser 

uma alternativa importante para a implementação de programas e 

desenvolvimento de projetos de  saneamento.  

Segundo o art. 2º da Lei 11.107/2005, os objetivos dos 

consórcios púb licos serão determinados pelos entes da Federação que 

se consorciarem, observados os limites constitucionais:  

§ 1º Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá:  

I ï firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber 

auxíli os, contribuições e subvenções sociais ou econômicas de outras 

entidades e órgãos do  governo;  

II ï nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover 

desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de utilidade 

ou necessidade públ ica, ou interesse social, realizada pelo Poder Público;  e 

III ï ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da 

Federação consorciados, dispensada a  licitação.  

A gestão associada por meio de convênio de cooperação ou 

consórcio público pode se r configurada de varias maneiras, por 

exemplo,  a contratação  pode  ser  individual,  por  cada  município  

ou  
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coletiva por consórcio público; pode ser contratada a companhia 

estadual, o órgão municipal de outro município, ou um consórcio 

público. O instrumento  de celebração é um contrato de programa.  

4.3.2. Panorama Geral da Prestação de Serviços de Água, Esgoto 

e Drenagem  

Os tipos principais de prestação de serviços de água e esgoto 

existentes no Brasil são relacionados a seguir:  

   Por concessionárias estadu ais, através de contratos de 

concessão ou contratos de  programa;  

   Prestação pelo próprio município, através de administração 

direta ou indireta (autarquia municipal ou empresa  pública);  

   Prestação de serviços delegada a uma associação de 

moradores, O NG ou cooperativa, modelo utilizado em 

algumas comunidades  rurais;  

Por consórcios municipais;  

Por empresas  privadas,  através  contratos  de concessão 

mediante processos de  licitação.  

Destes modelos de prestação, os dois primeiros são os 

predominantes.  

A pre dominância desse modelo via concessionária iniciou -se na 

década de 70 com o advento do Plano Nacional de Saneamento ï 

PLANASA, os municípios firmaram os contratos de concessão e 

passaram a exploração dos serviços para as companhias  estaduais.  

Os municípios  que não aderiram a esse plano passaram a 

prestar diretamente os serviços ou constituíram seus Serviços 

Autônomos de Água e Esgoto.  

A seguir são apresentadas na Tabela 4 0, no Gráfico 11  e no  

Gráfico 1 2, as porcentagens de distritos por tipo de prestador de 

serviço para água e para esgoto, segundo dados obtidos da PNSB 

2000 ï Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (IBGE, 2002).  

Estes dados demonstram a predominânc ia em 2002 da 

prestação de serviços por companhias estaduais para os serviços de 

água, e da administração direta para os serviços de esgotos 

sanitários.  
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Tipo de prestação do serviço  
% de Distritos  

 

Tabela 4 0. Porcentagem de distritos atendidos por tipo de prestador de serviço 

para água e para esgot o 

 

 
 Água  Esgot

o  

Companhias Estaduais  45,5%  24,9%  

Administração Direta  30,5%  62,6%  

Outras  10,3%  0,7%  

Autarquias Municipais  8,9%  10,7%  

Empresas privadas  4,8%  1,2%  
 

Fonte: PNSB 2000 (IBGE, 2002).  
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Gráfico 1 1. Porcentagem de distritos por tipo de pre stador do serviço de água.  
 

Fonte: PNSP 2000 (IBGE, 2002)  
 

Gráfico 1 2. Porcentagem de distritos por tipo de prestador do serviço 

de esgoto.  
 

 

Fonte: PNSB 2000 (IBGE, 2002)  

Administração Direta 
30,5% Outras 10.3% 

Autarquias 
Municipais 8.9% 

Empresas 
privadas 4.8% 

Companhias 
Estaduais 45.5% 

 

 

 
Administração Direta 

62.6% 

Outras 0.7% 

Autarquias 
Municipais 

 

10,7 

Empresas 

privadas 

1, 

 
 

Companhias 
Estaduais 24.9% 
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Local  

Administração  

Direta do Poder  

Público  

Empresa com  

Autarquia  
participação  

majoritária do  

Empresa  

Privada  
Outra  

 

Para os serviços relativos à drenagem urbana, segundo os 

dados do PNSB de 2000, houve grande predominância nos serviços 

prestados diretamente pela administração municipal, tanto para o 

Brasil, como para o Sudeste, como pode ser verificado na Tabela 41 . 

Tabela 4 1. Distribuição percentual dos prestadores  de serviços de drenagem 

urbana por tipo de constituição jurídica  

 

 
 

 
 

 poder 
público  

 

Brasil  99,0  0,5  0,3  0,

1 

0,

1 

Sudeste  98,4  1,0  0,5  0,

1 

-  

 

Fonte: PNSB 2000 (IBGE, 2013)  

 

4.4.  Controle  Social  
 

O controle social, conforme a Lei nº 11.445/2007, refere -se ao 

conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade 

informações, representações técnicas e participações nos processos 

de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação 

relacionados aos serviços públicos de saneamento básico.  

Por meio da participação efetiva, os cidadãos poderão interferir 

na gestão pública, colocando as ações do Poder Público na direção 

dos interesses da população. Como poderá ser observado, este PMSB 

do Município de Carapicuíba estabeleceu como órgão de control e 

social, o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente até a 

criação e efetivação do Conselho Municipal da  Cidade.  

5. Matriz de análise das alternativas para gestão e prestação 

dos serviços de  saneamento  

Para escolha das melhores alternativas de gestão e p restação  

dos serviços foi elaborada uma matriz de análise das demandas 

reconhecidas no município. Essa matriz estruturou -se nos três 

componentes dos serviços de saneamento tratados neste PMSB. Para 

cada um, foram estabelecidos critérios de análise entre  eles:  
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1.  Político;  

2.  Jurídico;  

3.  Econômico;  

4.  Técnico e operacional  e 

5.  Controle social.  
 

Esses critérios nortearam a escolha da melhor alternativa. Para 

cada uma delas, foram levantados os pontos fortes e fracos, em 

relação a cada um dos critérios estabelecidos. Es sa matriz encontra -

se sistematizada na Tabela 4 2 e Tabela  43.  
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Tabela 4 2 -  Matriz de Análise das Alternativas para o Sistema de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário  

 

Alternativa  01  Alternativa  02  Alternativa  03  

Componentes 

dos Serviços de 

Saneamento  

Critério 

de 

análise  

Prestação dos Serviços de Saneamento  (Água  e 
Concessão 

privada 
Esgoto) pela  Sabesp  

Prestação dos serviços de forma indireta 

através de Autarquia Municipal  

Pontos  Fortes  Pontos  Fracos  Pontos  Fortes  Pontos  Fracos  Pontos  Fortes  Pontos  Fracos  

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Sistema de 

Abastecimento 

de Água e 

Esgotamento 

Sanitário  

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
1- Político  

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2- Jurídico  

 

 

 
 

 

 

 

 
 

¶ Há vontade política 

do gestor local, do 

Governo Esta dual e 

da Sabesp em 

firmar contrato de 

programa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

¶ Contrato de 

programa padrão já 

consolidado pela 

Secretaria Estadual  

de Saneamento e 

pela Sabesp. Não 

deverão ocorrer 

questionamentos 

jurídicos sobre o 

processo.  

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

¶ Gestão dos 

serviços ficará 

apenas sob 

responsabilidade  da 

Sabesp.  

 

 

 
 

 

 

 
¶ Alternativa ao 

modelo de contrato 

de programa 

realizado com a 

Sabesp, que carrega 

o discurso de 

prestação de serviços 

da iniciativa privada 

de forma eficiente e 

com  qualidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 
¶ Modelos de 

concessão priv ada 

para serviços de 

saneamento que 

estão se 

consolidando em 

vários municípios e 

podem ser aplicados 

em  Carapicuíba.  

¶ Não existem estudos 

que apontem para 

esta alternativa. 

Caso se opte por 

esta alternativa é 

necessário um 

aprofundamento da 

discussão com a  

sociedade, 

principalmente com a 

Câmara Municipal, 

associações de 

bairros, sindicatos, 

entidades de classe, 

entre  outros.  

¶ Poderá haver 

resistência da 

Sabesp e Governo 

do Estado na adoção 

desta alternativa.  

¶ Gestão dos 

serviços ficará sob 

responsabilidade 

do ente  privado.  

 

 

 
 
¶ Embate jurídico 

entre Sabesp e  

Prefeitura  

 

 

 
 
 
¶ Alternativa aos 

modelos de 

concessão privada e 

de contrato de 

programa com a 

Sabesp. Carrega o 

discurso de serviços 

públicos eficientes 

com autonomia para 

atender as 

necessidades  locais.  

¶ Gestão municipal 

plena dos  

serviços  

¶ Modelo  consolidado.  

 

 

 

 

 

 

 
 

¶ Modelo institucional 

consolidado, modelo 

jurídico já existente 

em muitos  

municípios.  

¶ Não existem estudos que 

apontem para esta 

alternativa. Caso se opte 

por esta alternativa é 

necessário um 

apr ofundamento da 

discussão com a 

sociedade, principalmente 

com a com a Câmara 

Municipal, associações de 

bairros, sindicatos, 

entidades de classe, entre 

outros.  

¶ Poderá haver resistência 

da Sabesp e Governo do 

Estado na adoção desta 

alternativa.  

¶ Necessidade do  debate 

sobre os ativos existentes, 

fornecimento da água por 

atacado. Este debate vai  se 

dar  no  

âmbito jurídico.  

 

 

 

¶ Embate jurídico entre 

Sabesp e Prefeitura em 

relação à remuneração do 

patrimônio  instalado  
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Alternativa  01  Alternativa  02  Alternativa  03  

Componentes 

dos Serviços de 

Saneamento  

Critério 

de 

análise  

Prestação dos Serviços de Saneamento  (Água  e 
Concessão 

privada 
Esgoto) pela  Sabesp  

Prestação dos serviços de forma indireta 

através de Autarquia Municipal  

Pontos  Fortes  Pontos  Fracos  Pontos  Fort es  Pontos  Fracos  Pontos  Fortes  Pontos  Fracos  

¶ A gestão tarifária 

(valores, reajustes, 

cadastro comercial, 

cobrança, etc.) será de 

responsabilidade da 

autarquia  municipal  
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Sistema de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário  
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3- Econômico  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
4- Técnico  

Operacional  

 

 

 

 

 

 

 
5.1 -  Fiscalização e Regulação (Delegação a Arsesp)  
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¶ Os investimentos e a prestação dos serviços serão integralmente realizados pela Sabesp. Não onera  o tesouro  municipal.  

 

 

 

 

 

 

 
¶ Experiência acumulada na prestação dos se rviços, conhecimento pleno das demandas (problemas no sistema) e estrutura técnica -operacional implantada.  

 
¶ A Arsesp com experiência acumulada na regulação e fiscalização dos serviços prestados pela  Sabesp  
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¶ Não existe  um  

PDDA para a cidade Carapicuíba que defina a origem dos recursos.  

¶ Não há previsão de recursos para a universalização dos serviços.  

 

 

 

 

 

 
¶ A estrutura operacional da Sabesp na cidade de Carapicuíba, está inserida na Unidade de negócios Oeste, pulverizando assim as  demandas e prioridades com ou tros  municípios.  

 
¶ Modelo de regulação e fiscalização pré -  estabelecido, gestor municipal e usuários com mais dificuldade de acesso ao ente regulador.  
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¶ Os investimentos ficarão sob a responsabilidade da empresa  privada.  

 
 

 

 

 

 

 

 

¶ A prestação dos serviços será focada na cidade e nas necessidades dos munícipes. A priorização  

dos investimentos se dará  de acordo  com  as demandas da cidade. Prestação de serviços com equipe focada na cidade.  

¶ Igualmente à concessão pública ou autarquia, a concessão privada ficará s ujeita às normas reguladoras e fiscalizadoras;  

¶ A Arsesp com experiência acumulada na regulação  e 
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¶ A gestão tarifária (valores, reajustes, cadastro comercial, cobrança, etc.) será de responsabilidade da empresa  privada.  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

¶ Período de transição para  transferência dos serviços (Sabesp X Empresa  privada)  

 

 

 

 
¶ Modelo de regulação e fiscalização pré -  estabelecido, gestor municipal e usuários com mais dificuldade de acesso ao ente regulador  
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¶ Os investimentos ficarão sob a responsabilidade da autarquia. Em principio, a sustentabilidade econômica se dará por meio da cobrança de tarifas.  

¶ Necessidade de criar uma estrutura orçamentária municipal. A prefeitura vai ter que aportar recursos para a estruturação da autarquia.  

¶ A prestação dos serviços será focada na cidade e nas necessidades dos munícipes. A priorização  

dos investimentos se dará  de acordo  com  as demandas da cidade. Prestação de serviço com equipe focada na cidade.  

 
 
¶ A Arsesp com experiência acumulada na regulação e fiscalização dos serviços  
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Alterna tiva  01  Alternativa  02  Alternativa  03  

Componentes 

dos Serviços de 

Saneamento  

Critério 

de 

análise  

Prestação dos Serviços de Saneamento  (Água  e 
Concessão 

privada 
Esgoto) pela  Sabesp  

Prestação dos serviços de forma indireta 

através de Autarquia Municipal  

Pontos  Fortes  Pontos  Fracos  Pontos  Fortes  Pontos  Fracos  Pontos  Fortes  Pontos  Fracos  

fiscalização dos 

serviços  

 

 

 
 

 

 
Sistema de 

Abastecimento 

de Água e 

Esgotamento 

Sanitário  

 

5.2 -  

Fiscalização e 

Regulação  

(Delegação a 

uma Agencia 

externa ao 

município)  

 

 

 

5.3 -  

Fiscalização e 

Regulação 

(Agência 

Municipal)  

 

 

 

 

 

 
6 -  Controle 

Social  

 

¶ Maior capacidade  de 

o município defender 

os interesses locais e 

usuários mais  

próximos da 

regulação e 

fiscalização.  

 

 
 
¶ Regulação e 

fiscalização 

realizada para 

atender os 

interes ses do 

município de forma 

direta.  

 

 
¶ Existência de 

mecanismos 

consolidados para 

discussão com a 

população 

(audiências, 

assembleias, 

conselhos)  

¶ Resistência por parte 

da Sabesp e 

Secretaria Estadual 

de Saneamento; 

contradiz o modelo 

estabelecido pelo 

Estado.  

¶ Resistência por parte 

da Sabesp e 

Secretaria Estadual 

de Saneamento; 

contradiz o modelo 

estabelecido pelo 

Estado.  

¶ Aumento dos gastos 

municipais com 

estruturas 

regulatórias e  

fiscalizatórias  

 
 
¶ Ausência de 

discussão com os 

usuários a respeito 

das regras da  

concessão  

 

¶ Maior capacidade  de 

o município defender 

os interesses locais e 

usuários mais  

próximos da 

regulação e 

fiscalização.  

 

 
 
¶ Regulação e 

fiscalização 

realizada para 

atender os 

interesses do 

município de forma 

direta  

 

 
 
¶ Existência de 

mecanismos 

consol idados para 

discussão com a 

população 

(audiências, 

públicas, conselhos)  

 

 
 

¶ Modelo 

institucional pouco  

utilizado  

 

 

 
¶ Gastos com 

estruturas físicas e 

com pessoal técnico 

especializado. Por 

ser uma Autarquia, 

pode sofrer 

ingerência e não 

cumprir as 

atribuiçõe s 

regulatórias.  

 
 
¶ O controle social 

se dará no âmbito 

da política  

municipal.  

¶  Não há 

discussão com a 

sociedade sobre 

este  modelo.  

 

¶ Maior capacidade  de 

o município defender 

os interesses locais e 

usuários mais  

próximos da 

regulação e 

fiscalização.  

 
¶ Criação  de uma 

Agência Municipal 

voltada para a 

regulação e 

fiscalização e dar 

atendimento aos 

interesses do 

município de 

forma direta  

 
 
¶ O controle social pode 

ser através de um 

conselho 

administrativo da 

autarquia com a 

participação da 

sociedade.  

 

 
 

¶ Modelo inst itucional 

pouco utilizado  

 

 

 

 

 

¶ Aumento dos gastos 

municipais com 

estruturas regulatórias e  

fiscalizatórias  

 

 

 

 

 
 
 
¶ Não há discussão com 

a sociedade sobre este 

modelo.  
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Tabela 4 3 -  Matriz de Análise das Alternativas para o Sistema de Drenagem Urbana e Manejo  das Águas Pluviais  

 

 
Componentes 

dos Serviços de 

Saneamento  

 

 
Critério 

de 

Análise  

Alternativa  01  Alternativa  02  

 
Prestação Direta dos Serviços de Drenagem Urbana e Manejo das Águas 

Pluviais  
Prestação dos serviços de forma indireta através de Autarquia  
Municipal  

mediante estruturação dos órgãos específicos  

 

Pontos  Fortes  Pontos  Fracos  Pontos  Fortes  Pontos Fracos  

¶ Não existem estudos que  
apontem  

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 e 

   Drenagem  

 

 
1- Política  

 

 

 
 

 
2- Jurídico  

¶ Modelo de prestação de  serviços 

tradicional e consolida do, com 

modus operandi já definido, 
sem necessidade de aumento 

de capacidade de gestão dos 

serviços.  

 

 
¶ Modelo consolidado segue o 

padrão administrativo  

estabelecido no  município.  

 
¶ Margem de crescimento do 

IPTU, mediante a atualização 

cadastral (área e padr ão 
imobiliário)  para  

 
¶ Ausência de políticas no 

sentido fortalecimento 

institucional dos órgãos  

específicos  

 

 
¶ As rotinas administrativas e 

jurídicas da prestação dos 

serviços de resíduos sólidos e 

limpeza urbana concorrem com 

outras rotinas administrativas  da 

prefeitura, como as de  drenagem.  

 
¶ Recursos disponibilizados 

no orçamento menores 

que  os 

 

¶ Autonomia administrativa e 
financeira na gestão dos  

serviços.  

 

 

 
¶ Possibilidade jurídica de 

vinculação de receitas para 

estruturação de órgão específico 
da adminis tração direta  

 
¶ Margem de crescimento do  IPTU,  

mediante a atualização cadastral 
(área e padrão imobiliário) para  

para esta alternativa. Caso se opte 
por ela é necessário um 

aprofundamento da discussão com a 

sociedade, principalmente com a 
Câmara Municipal,  associações de 

bairros, sindicatos, entidades de 

classe, entre outros.  

 

¶ Matéria de difícil aceitação pela 
Câmara Municipal de  Vereadores  

 

¶ Ausência de tarifa específica para a 

prestação dos serviços de  

drenagem e dificuldade política 
para  criação  

manejo d as 

águas pluviais  

3- Econômico  
 

 

 

 
4- Técnico

 

Operacional  

 

 
 

5- Regulação e 
Fiscalização  

possibilitar aporte de recursos.  
Modelo consolidado, com 

orçamento previsto 
anualmente para prestação 

dos serviços.  

 
A Prefeitura já é a prestadora 

dos serviços de drenag em 

urbana  

 

 
Criação de um órgão específico 

para desempenhar as funções de 

regulação e fiscalização dos 

serviços para atender os 
interesses do município de forma 

direta  

necessários para a prestação 
do serviço de forma adequada.  

 
 

¶ Grande número de imóveis 

irregulares e ausência de 

mecanismos de controle de 

novas invasões  

¶ Ausência de modelos de regulação  e 

fiscalização tanto regional como 

estadual.  

¶ Ausência de mecanismos 
de regulação e  fiscalização.  

¶ Aumento dos gastos municipais 

com estruturas regulatórias e  

fiscalizatórias  

possibilitar aporte de recursos.  

 

 

 
¶ Maior autonomia técnica 

operacional para prestação dos 

serviços  

 
 

¶ Criação de uma Agência Municipal 

voltada para a regulação e 

fiscalização e dar atendimento aos 
interesses do município de forma 

direta  

dessa tarifa  
¶ Criação de uma nova 

estrutura administrativa, 
aumentando os gastos de 

custeio da  prefeitura.  

 
¶ Criação de uma nova 

estrutura operacional na  

prefeitura.  

 
 

¶ Ausência de mecanismos 

de regulação e  fiscalização.  

 

¶ Aumento dos gastos municipais 
com estr uturas regulatórias e  

fiscalizatórias  

 
6- Controle 

Social  

 
¶ Transparência dos gastos 

públicos com os impostos  

arrecadados  

 
¶ Dificuldade de interlocução com  os 

setores organizados da  sociedade  

¶ O controle social se dará no  

âmbito da política municipal de 

sane amento.  

 
¶ Não há discussão com a sociedade 

sobre este  modelo.  
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Após apresentação e análise das alternativas, a partir dos critérios 

estabelecidos no PMSB, foi adotada pelo Comitê Diretor do PMSB como 

combinação mais adequada para o atendimento das carênci as a 

alternativa apresentada n a Tabela 44 . 

Tabela 44  -  Seleção das Alternativas ]  

 
 

Componentes  

 

Alternativa da Prestação dos 
Serviços  

Alternativa de Regulação 
e Fiscalização  

 

Abastecimento de 

Água  
 

Delegação media nte concessão 

(convênio e contrato) à Sabesp  
ARSESP e Comitê Municipal  

Esgotamento 

Sanitário  

Delegação mediante concessão 

(convênio e contrato) à Sabesp  
ARSESP e Comitê Municipal  

Drenagem Urbana 

e Manejo das 

Águas Pluviais  

Prestação dos serviços por 

admi nistração direta por meio da 

Secretaria de Obras  

Consorciada e 

Compartilhada com o Estado  

Limpeza Urbana e 

Manejo dos 

Resíduos Sólidos  

Prestação dos serviços por 

administração direta por meio da 

Secretaria de Obras  

Consorciada e 

Compartilhada com o Estado  

O modelo de gestão dos serviços de saneamento, para as funções 

de planejamento, prestação de serviços, regulação e fiscalização e 

controle social, no âmbito do território municipal de Carapicuíba, será 

assim proposto neste PMSB:  

Em termos de planejamento  e regulação dos serviços, será o 

CIOESTE, de forma compartilhada com o Estado de São Paulo, a 

entidade responsável, mediante lei, pelo desempenho dessas funções.  

Em termos de prestação de serviços a Sabesp deverá desempenhar 

essa função para os componente s, abastecimento de água e esgotamento 

sanitário. Os componentes, limpeza pública e manejo dos resíduos sólidos, 

bem como, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas serão 

prestados diretamente pela Prefeitura.  

Em termos de controle social, essa função s erá exercida pelo 

Condema até que o Conselho da Cidade seja criado e estruturado para 

essa finalidade. O PMSB propôs também a criação do Departamento de 

Monitoramento do Saneamento Básico, que será o órgão da 
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administração direta responsável pela coordenaç ão e monitoramento do 

modelo proposto para a gestão dos serviços de saneamento em 

Carapicuíba, em todas as funções.  

 

6.  Modelo de Gestão da Prestação dos Serviços de Saneamento 

Proposto em  Carapicuíba  

A matéria concernente à titularidade do serviço de saneame nto 

básico em regiões metropolitanas é uma das mais espinhosas do Direito 

Público Brasileiro. O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, em 

decorrência do Acórdão publicado pelo no dia 16.09.2013, que a gestão 

dos serviços de saneamento deve ser compartilha da entre Estados e 

municípios em regiões metropolitanas e microrregiões. Esta decisão dá 

prevalência ao entendimento que vinha sendo defendido pelas 

companhias estaduais de saneamento de que nos casos de serviços 

compartilhados por mais de um município a t itularidade deixa de ser 

exclusivamente  municipal.  

Na decisão dos ministros do STF fica claro que devem ser criadas 

entidades que reúnam integrantes de prefeituras e do governo estadual 

para tratar questões sobre serviços públicos integrados, como 

saneamen to e  transporte.  

Recentemente (08.04.2015), o Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJ-  SP) julgou procedente, a ação direta de inconstitucionalidade 

movida pelo Governo Estadual contra a Prefeitura de Guarulhos e sua 

Parceria Público -Privada (PPP) para tratam ento de esgoto, concluída no 

ano passado. O órgão especial do TJ -SP decidiu que Guarulhos não tem 

competência exclusiva para legislar sobre o serviço de saneamento local 

e precisa compartilhar decisões com o governo estadual porque está 

dentro de uma regiã o metropolitana, onde a fonte de abastecimento de 

água e o destino do esgoto ultrapassam os limites  municipais.  

No entendimento da corte, não se pode delegar a gestão nem ao 

município e nem ao estado. Além disso, os ministros concordaram com 

a premissa de que em regiões, a má prestação do serviço em uma 

cidade pode prejudicar as demais. Por isso entenderam que é válida a 

criação de entidades para atuação em conjunto.  

A partir deste entendimento (que pode ser questionado) expõem -

se as considerações do PMSB e m relação à Entidade Planejadora, 

Reguladora e Fiscalizadora dos serviços de saneamento em Carapicuíba.  
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A Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, conhecida como 

a Lei dos Consórcios Públicos, permite a criação de uma entidade de 

cooperação, capaz d e prestar serviços nas diferentes áreas da gestão 

municipal, somando Ȥse aos já oferecidos, regularmente, por cada um 

dos Municípios que, eventualmente, possam integrar a entidade  

consorciada.  

6.1. O CIOESTE  
 

Conforme Protocolo de Intenções, firmado entre os Mun icípios de 

Osasco, Barueri, Carapicuíba, Itapevi, Jandira, Pirapora do Bom Jesus, 

Santana de Parnaíba e Cotia, visando a regular constituição do 

Consórcio Público Intermunicipal da Região Oeste Metropolitana de São 

Paulo, CIOESTE, a fim de promover o desen volvimento sustentável dos 

Municípios subscritores, tem -se em sua cláusula sexta, inciso IV, do 

protocolo ratificado pela Lei Nº 4.611, são finalidades gerais do 

CIOESTE tem -se:  

IV Ȥ planejar, adotar e executar, sempre que cabível, em cooperação técnica 

e financeira com os Governos da União e do Estado , projetos, obras e outras 

ações destinadas a promover, melhorar e controlar, prioritariamente, as ações 

relativas às suas finalidades  específicas;  

Ainda na mesma lei e conforme a cláusula quatorze, inciso II, 

compete à assembleia geral do CIOESTE:  

II. Homologar o ingresso da União e do Estado de São Paulo no CONSORCIO 

INTERMUNICIPAL OESTE  

Por fim, tem -se na cláusula 34, § 2º:  
 

Fica o CO NSÓRCIO INTERMUNICIPAL OESTE autorizado a receber a 

transferência do exercício de outras competências referentes ao planejamento, à 

regulação e à fiscalização de serviços públicos , mediante lei específica.  

Diante do exposto o entendimento do PMSB é que o M unicípio de 

Carapicuíba reúne os requisitos legais (exceto ainda a lei específica 

mencionada na cláusula 34, § 2º do protocolo de intenções) para aquilo 

que será a gestão compartilhada dos serviços de saneamento e, poderá 

aplicar o modelo de gestão propost o sistematizado na Tabela 45 .  
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Tabela 45  -  Arranjo Institucional de Prestação dos Serviços de Saneamento em Carapicuíba  

 

COMPONENTES DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO  

FUNÇÕES 

DE 

GESTÃO  

 

RESPONSÁVEL  PREVISÃO  

LEGAL  

Drenagem 

Urbana e 

Manejo das 

Águas 

Pluviais  

 
Abastecimen

to de 

Água  

 
Esgotamento 

Sanitário  

 

 
PLANEJAMEN

TO  

 

 

 

REGULAÇÃO 

E 

FISCALIZAÇ

ÃO  

 
 

Titular, INDELEGÁVEL. Passível de execução por 

titulares consorciados  

 

 

Titular, que também  PODE DELEGAR a: 1. 

Conselho Municipal; 2. Ente ou órgão regulador 

municipal ou estadual; 3. Consórcio  

 
Órgão ou entidade do titular, a quem se tenha 

atribuído por lei a competência de prestar o 

serviço público  

Art. 9°. O titular dos serviços formulará 

a respectiva política pública de 

saneamento básico, devendo, para 

tanto: I -  elaborar os planos de 

saneamento básico, nos termos da Lei.  

 

 

 

 
Art. 9°. O titular dos serviços formulará 

a respectiva política pública de 

saneamento básico, devendo, para 

tanto:   II   -    PRESTAR   

DIRETAMENTE   OU 

AUTORIZAR A DELEGAÇÃO dos serviços  
e 

 

Departamento De Monitoramento do Saneamento. 

DMSB, até 2016, de forma compartilhada com o 

Estado. Após 2.016, CIOESTE, de forma 

compartilhada com o Estado, a partir de  2016;  

 
Depart amento De Monitoramento do Saneamento. 

DMSB, até 2016, de forma compartilhada com o 

Estado. Após 2.016, CIOESTE, de forma 

compartilhada com o Estado, a partir de  2016;  

 

 
PREFEITUR

A 

MUNICIPAL

. 

PRESTAÇÃO 

DE 

SERVIÇOS  

Órgão ou entidade de consórcio público o u de  

ente da Federação com quem o titular celebrou 

convênio de cooperação, desde que delegada a 

prestação por meio de contrato de programa. 

Órgão ou entidade a quem se tenha delegado a 

prestação dos serviços por meio de concessão 

(empresa privada ou compan hia estadual).  

definir o ente responsável pela sua 

regulação e fiscalização, bem como os 

procedimentos de sua atuação.  

Administração 

Centralizada, 

Direta, 

Secretaria de 

Obras e 

Serviços.  

Contrato 

Programa com a 

SABESP 

Contrato 

Programa com 

a SABESP 

 

CONTRO

LE 

SOCIAL  

Art. 47. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá incluir a 

participação de órgãos colegiados de caráter consultivo (...)  

Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, 

Mediante Câmara Técnica de Saneamento Bási co.  
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Importante salientar que esse processo de compartilhamento 

dar -  se-á de forma gradativa. No âmbito do PMSB foi proposta a 

criação do Departamento Monitoramento do Saneamento Básico, 

DMSB, subordinado à SEMO. Por período de 2 anos a partir da 

vigência do PMSB, este departamento será encarregado do 

monitoramento do PMSB e, desempenho e/ou apoio nas funções de 

gestão para os 4 componentes dos serviços de saneamento, incluindo 

limpeza pública e manejo dos resíduos sólidos. Sua estrutura será 

mínima (03 fun cion§rios). Estabelecido o ñcompartilhamentoò 

mediante lei específica, o CIOESTE/Estado assumiria as funções de 

entidade planejadora, reguladora e fiscalizadora. Uma vez 

transferidas as funções de gestão (mediante lei específica), o 

CIOESTE será a Entidade  Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços de 

Saneamento. Especificamente, em Carapicuíba, também serão 

transferidas a função de Planejamento. Esse mecanismo é ilustrado 

na Figura  25 . 
 

Figura 2 5. Gradação da Delegação das Fun ções de Planejamento, Regulação 

e Fiscalização.  
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7.  Definição do Cenário  Normativo  
 

Quando possível, deve -se construir cenário normativo para 

atendimento das demandas por serviços que permitam orientar o 

processo de planejamento do saneamento básico, identif icando -se as 

soluções que compatibilizem o crescimento econômico, a 

sustentabilidade ambiental, a prestação dos serviços e a equidade 

social.  

Objetiva -se, com a definição do cenário normativo, identificar, 

analisar e prever a implementação das intervenções , considerando a 

incerteza do futuro e compromissos dos gestores. Tal conjunto se 

caracterizará como o cenário normativo objeto do PMSB, 

apresentados nas Tabelas 52 a 55.  

Também há necessidade de estabelecer o cenário normativo em 

relação ao aspecto do for talecimento institucional local e controle 

social, que  está  apresentado  na  Tabela  46 , Tabela  47 ,  Tabela  48  e 

Tabela  49 .  

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

PLANO MUNICIPAL DE  SANEAMENTO BÁSICO  
162

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAPICUÍBA/SP 

163 
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

 

 

Tabela 46  ï Cenário Normativo para a componente Drenagem Urbana e Manejo das Águas Pluviais  

 

 

 

 
A Prefeitura não dispõe de Plano Municipal de Drenagem Urbana ï 

PDDUr.  

A Prefeitura não dispõe de cadastros técnicos e profissionais (em 

quantidade e capacitados) para a gestão da drenagem urbana e 

manejo das águas pluviais  

 

 

 
Existem projetos de macro e micro drenagem dos quais a Prefeitura 

desconhece a situação em relação à conclusão e ao funcionamento 

(para os projetos implantados).  

 

A Prefeitura não dispõe de profissionais em número suficiente e 

treinados para fiscalizaç ão do cumprimento de diretrizes, quando da 

implantação de novos empreendimentos.  

 

 
Os serviços de manutenção de drenagem e macrodrenagem são 

insuficientes. A Prefeitura não dispõe de recursos para execução 

das obras, serviços de manutenção e ampliação do s istema de 

micro e macro drenagem.  

 
 

A função de gestão do planejamento dos serviços de drenagem 

urbana e manejo das águas pluviais será assumida inicialmente pela 

Prefeitura, por meio do novo Departamento de Monitoramento do 

Saneamento Básico e depois se rá delegada ao Cioeste.  

A Prefeitura viabilizará recursos internos ou dos Governos Federal e 

Estadual para elaboração do PDDUr. Contará com parcerias de 

universidades e órgãos governamentais, os quais auxiliarão na 

elaboração de normas e projetos.  

A Prefe itura providenciará revisão das normas aplicadas à 

drenagem urbana, a partir da elaboração do PDDUr.  

A Prefeitura levantará em caráter de urgência, por meio de sua 

Secretaria de Obras, os projetos já existentes e em desenvolvimento, 

de forma compatível com  as normas técnicas e procedimentos para 

elaboração de projetos e obras de drenagem.  

A Prefeitura investirá na estruturação do novo Departamento de 

Monitoramento do Saneamento Básico, órgão responsável 

inicialmente pelo planejamento dos serviços de drenage m, sua 

regulação e fiscalização e que depois auxiliará a estruturação do 

Cioeste para receber a delegação destas prerrogativas.  

A Prefeitura viabilizará recursos internos ou dos Governos Federal e 

Estadual para ampliar os serviços de manutenção e implantaç ão de 

obras de micro e macro drenagem. Contará com apoio e parcerias 

de órgãos governamentais (Sabesp, DAAE, Secretaria Estadual de 

Saneamento e Recursos Hídricos, Comitê de Bacias do Alto Tietê, 

Ministério das Cidades, ANA, MMA)  
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Tabela 46  ï Cenário Normativo para a componente Drenagem Urbana e Manejo das Águas Pluviais  
 

  

 

 
 

 

 
    3.988 famílias estão em Áreas de Risco, das quais 1.624 precisam 

ser removidas, de acor do com o PMRR, e o restante deve ser 

monitoradas.  

A Prefeitura priorizará e utilizará dos meios legais existentes e dos 

seus quadros para interromper o processo de ocupação de áreas de 

risco. A Prefeitura organizará documentação técnica e institucional 

para solicitar os recursos necessários à implantação do PMRR e dos 

projetos de drenagem e garantirá as contrapartidas municipais 

mínimas exigidas pelos órgãos governamentais para a transferência 

de recursos  

A Prefeitura Municipal atuará junto ao Governo do Estado para 

viabilização de recursos necessários à remoção das famílias 

localizadas em áreas de risco e para o monitoramento daquelas que 

não são passíveis de remoção.  

A Prefeitura  desenvolverá  programas  habitacionais  para 

assentamento das famílias localiz adas em áreas de  risco.  

 

 

Tabela 47  -  Cenário normativo para o sistema de abastecimento de água  

 

 
A universalização do atendimento a 100% dos domicílios não é 

realizada devido a impedimentos legais em relação a regularização 

fundiária dos núcleos habitac ionais.  

A Prefeitura e Sabesp atuam de forma coordenada nos núcleos 

habitacionais e loteamentos irregulares ou clandestinos.  

A Prefeitura e Sabesp realizam gestão coordenada junto ao 

Ministério Público para atuação nos núcleos habitacionais e 

loteamentos  irregulares ou clandestinos.  
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Tabela 47  -  Cenário normativo para o sistema de abastecimento de água  
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Contrato de concessão para a Sabesp expira em 2015 (água e 

esgoto).  

 
 

Inexist ência de órgão e estrutura de regulação dos serviços (água e 

esgoto)  

    Abastecimento de água na cidade precário, com intermitência 

geral, por conta da crise do Sistema  Cantareira.  

Prefeitura negociará o contrato de programa com a Sabesp, 

visando garant ir a metas estabelecidas no  PMSB 

O contrato programa de concessão renovado com a Sabesp, 

porém com fluxo de investimentos e obras definidos de acordo 

com as demandas estabelecidas no  PMSB. 

A Sabesp garantirá recursos necessários para a universalização do 

abastecimento de água de acordo com o PMSB.  

Arsesp figurará como agência reguladora dos serviços de 

abastecimento de água.  

Prefeitura acionará a Arsesp e Sabesp para a execução do plano 

de contingência para a cidade, no caso de  desabastecimento.  

 

 
 

Tabel a 48 . Cenário normativo para o sistema de esgotamento sanitário  
 

CENÁRIO ATUAL (Carências dos Serviços de Saneamento)  CENÁRIO 
NORMATIVO  

A cobertura  das  redes  de esgotamento  sanitário  não  atinge  65%  dos A Sabesp garantirá os recursos necessários à implanta ção das  

obras domicílios. Os domicílios não atendidos pelo sistema de  coleta  lançam  de coleta e afastamento dos  esgotos.  

os efluentes "a céu aberto", em fossas ou cursos d'água.  

Apenas 17% do esgoto coletado  recebe  tratamento.  
A Sabesp garantirá os recurs os necessários à implantação das  obras  

de tratamento dos esgotos.  

Prefeitura obtém recursos do Governo Federal para execução 

de obras de coletores tronco, comprometendo a capacidade de 

endividamento do município.  

A Sabesp e o Governo do Estado garantirão  recursos 

necessários para a universalização dos serviços de coleta, 

afastamento e tratamento dos esgotos.  

A Prefeitura apoiará a Sabesp na obtenção de recursos junto 

aos Governos.  




















































































































































































































































































